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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 28/2006

de 23 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção entre a República Portu-
guesa e o Governo da República Argelina Democrática
e Popular para Evitar a Dupla Tributação, Prevenir a
Evasão Fiscal e Estabelecer Regras de Assistência
Mútua em Matéria de Cobrança de Impostos sobre o
Rendimento e sobre o Património, assinada em Argel,
em 2 de Dezembro de 2003, aprovada pela Resolução
da Assembleia da República n.o 22/2006, em 7 de
Dezembro de 2005.

Assinado em 15 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Fevereiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 29/2006

de 23 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa
e o Reino de Espanha para a Constituição de Um Mer-
cado Ibérico da Energia Eléctrica, assinado em Santiago
de Compostela, em 1 de Outubro de 2004, aprovado
pela Resolução da Assembleia da República n.o 23/2006,
em 19 de Janeiro de 2006.

Assinado em 5 de Março de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Março de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 30/2006

de 23 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa
e o Território Dependente da Coroa Britânica das Ilhas
Caimão, por troca de cartas, respectivamente de 29 de
Dezembro de 2004 e de 1 de Abril de 2005, Relativo
à Tributação dos Rendimentos da Poupança, aprovado

pela Resolução da Assembleia da República n.o 24/2006,
em 26 de Janeiro de 2006.

Assinado em 5 de Março de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Março de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 22/2006

Aprova a Convenção entre a República Portuguesa e o Governo
da República Argelina Democrática e Popular para Evitar a
Dupla Tributação, Prevenir a Evasão Fiscal e Estabelecer Regras
de Assistência Mútua em Matéria de Cobrança de Impostos
sobre o Rendimento e sobre o Património, assinada em Argel
em 2 de Dezembro de 2003.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar a Convenção entre a República
Portuguesa e o Governo da República Argelina Demo-
crática e Popular para Evitar a Dupla Tributação, Pre-
venir a Evasão Fiscal e Estabelecer Regras de Assis-
tência Mútua em Matéria de Cobrança de Impostos
sobre o Rendimento e sobre o Património, assinada em
Argel em 2 de Dezembro de 2003, cujo texto, nas versões
autenticadas nas línguas portuguesa, árabe e francesa,
é publicado em anexo.

Aprovada em 7 de Dezembro de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O GOVERNO
DA REPÚBLICA ARGELINA DEMOCRÁTICA E POPULAR PARA
EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO, PREVENIR A EVASÃO FISCAL
E ESTABELECER REGRAS DE ASSISTÊNCIA MÚTUA EM MATÉRIA
DE COBRANÇA DE IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO E SOBRE
O PATRIMÓNIO.

A República Portuguesa e o Governo da República
Argelina Democrática e Popular, doravante designados
por Estados Contratantes, desejando concluir uma con-
venção para evitar a dupla tributação, prevenir a evasão
fiscal e estabelecer regras de assistência mútua em maté-
ria de cobrança de impostos sobre o rendimento e o
património, acordaram nas disposições seguintes:

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação da Convenção

Artigo 1.o

Pessoas visadas

Esta Convenção aplica-se às pessoas residentes de
um ou de ambos os Estados Contratantes.
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Artigo 2.o

Impostos visados

1 — Esta Convenção aplica-se aos impostos sobre o
rendimento e sobre o património exigidos por cada um
dos Estados Contratantes, suas subdivisões políticas ou
administrativas e suas autarquias locais, seja qual for
o sistema usado para a sua percepção.

2 — São considerados impostos sobre o rendimento
e sobre o património os impostos incidentes sobre o
rendimento total, sobre a totalidade do património ou
sobre elementos do rendimento ou do património,
incluídos os impostos sobre os ganhos derivados da alie-
nação de bens mobiliários ou imobiliários, os impostos
sobre o montante global dos salários pagos pelas empre-
sas, bem como os impostos sobre as mais-valias.

3 — Os impostos actuais que constituem objecto desta
Convenção são:

a) Relativamente a Portugal:

i) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas singulares — IRS;

ii) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas colectivas — IRC;

iii) A derrama;
iv) A contribuição autárquica;

(a seguir referidos pela designação de «imposto
português»);

b) Relativamente à Argélia:

i) O imposto sobre o rendimento global
(l’impôt sur le revenu global);

ii) O imposto sobre os lucros das sociedades
(l’impôt sur les bénéfices des sociétés);

iii) O imposto sobre a actividade profissional
(la taxe sur l’activité professionnelle);

iv) A contribuição forfetária (le versement
forfaitaire);

v) O imposto predial (la taxe fonciére);
vi) O imposto sobre o património (l’impôt

sur le patrimoine);
vii) A «redevance» e o imposto sobre os

resultados relativos às actividades de
prospecção, pesquisa, exploração e trans-
porte por canalização dos hidrocarburan-
tes (la redevance et l’impôt sur les résul-
tats relatifs aux activités de prospection,
de recherche, d’exploitation et de trans-
port par canalisation des hydrocarbures);

viii) O imposto sobre os lucros mineiros (l’im-
pôt sur les bénéfices miniers);

(a seguir referidos pela designação de «imposto
argelino»).

4 — A Convenção será também aplicável aos impos-
tos de natureza idêntica ou similar que entrem em vigor
posteriormente à data da assinatura da Convenção e
que venham a acrescer aos actuais ou a substituí-los.
As autoridades competentes dos Estados Contratantes
comunicarão uma à outra as modificações importantes
introduzidas nas respectivas legislações fiscais.

CAPÍTULO II

Definições

Artigo 3.o

Definições gerais

1 — Para efeitos desta Convenção, a não ser que o
contexto exija interpretação diferente:

a) As expressões «um Estado Contratante» e «o
outro Estado Contratante» significam Portugal
ou a Argélia, consoante resulte do contexto;

b) O termo «Portugal» compreende o território da
República Portuguesa situado no continente
europeu, os arquipélagos dos Açores e Madeira,
as águas interiores e o respectivo mar territorial,
bem como a plataforma continental e qualquer
outra zona onde o Estado Português exerça
direitos de soberania ou jurisdição, segundo as
normas de direito internacional;

c) O termo «Argélia» significa a República Arge-
lina Democrática e Popular e, usado no sentido
geográfico, designa o território da República
Argelina Democrática e Popular incluído o res-
pectivo mar territorial e, para além deste, as
zonas onde por força da aplicação da sua legis-
lação nacional e em conformidade com o direito
internacional a República Argelina Democrá-
tica e Popular tem jurisdição e exerce os res-
pectivos direitos soberanos relativamente à
prospecção, pesquisa e exploração dos recursos
naturais, biológicos e não biológicos, do leito
do mar, do seu subsolo e das águas sobre-
jacentes;

d) O termo «pessoa» compreende uma pessoa sin-
gular, uma sociedade e qualquer outro agru-
pamento de pessoas;

e) O termo «sociedade» significa qualquer pessoa
colectiva ou qualquer entidade que é tratada
como pessoa colectiva para fins tributários;

f) As expressões «empresa de um Estado Contra-
tante» e «empresa do outro Estado Contra-
tante» significam, respectivamente, uma
empresa explorada por um residente de um
Estado Contratante e uma empresa explorada
por um residente do outro Estado Contratante;

g) A expressão «tráfego internacional» significa
qualquer transporte por navio ou aeronave
explorado por uma empresa cuja direcção efec-
tiva esteja situada num Estado Contratante,
excepto se o navio ou aeronave forem explo-
rados somente entre lugares situados no outro
Estado Contratante;

h) O termo «nacional» designa:

i) Todas as pessoas singulares que tenham
a nacionalidade de um Estado Contra-
tante;

ii) Todas as pessoas colectivas, sociedades
de pessoas, associações ou outras enti-
dades constituídas de harmonia com a
legislação em vigor num Estado Con-
tratante;

i) A expressão «autoridade competente» significa:

i) Relativamente a Portugal, o Ministro das
Finanças, o director-geral dos Impostos
ou os seus representantes autorizados;

ii) Relativamente à Argélia, o ministro encar-
regado das finanças ou o seu representante
autorizado.
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2 — Para aplicação da presente Convenção por um
Estado Contratante, qualquer expressão aí não definida
terá, a não ser que o contexto exija interpretação dife-
rente, o significado que lhe for atribuído pela legislação
desse Estado relativa aos impostos a que a Convenção
se aplica.

Artigo 4.o

Residente

1 — Para efeitos desta Convenção, a expressão «resi-
dente de um Estado Contratante» significa qualquer pes-
soa que, por virtude da legislação desse Estado, está
aí sujeita a imposto devido ao seu domicílio, à sua resi-
dência, ao local de direcção ou a qualquer outro critério
de natureza similar. Todavia, esta expressão não inclui
qualquer pessoa que está sujeita a imposto nesse Estado
apenas relativamente ao rendimento de fontes locali-
zadas nesse Estado ou a património que aí se encontre.

2 — Quando, por virtude do disposto no n.o 1, uma
pessoa singular for residente de ambos os Estados Con-
tratantes, a situação será resolvida como segue:

a) Será considerada residente do Estado em que
tenha uma habitação permanente à sua dispo-
sição. Se tiver uma habitação permanente à sua
disposição em ambos os Estados Contratantes,
será considerada residente do Estado com o
qual sejam mais estreitas as suas relações pes-
soais e económicas (centro de interesses vitais);

b) Se o Estado em que tem o centro de interesses
vitais não puder ser determinado ou se não tiver
uma habitação permanente à sua disposição em
nenhum dos Estados Contratantes, será consi-
derada residente do Estado em que permanece
habitualmente;

c) Se permanecer habitualmente em ambos os
Estados Contratantes ou se não permanecer
habitualmente em nenhum deles, será conside-
rada residente do Estado de que for nacional;

d) Se for nacional de ambos os Estados Contra-
tantes ou não for nacional de nenhum deles,
as autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes resolverão o caso de comum acordo.

3 — Quando, em virtude do disposto no n.o 1, uma
pessoa, que não seja uma pessoa singular, for residente
de ambos os Estados Contratantes, será considerada
residente do Estado em que estiver situada a sua direc-
ção efectiva.

Artigo 5.o

Estabelecimento estável

1 — Para efeitos desta Convenção, a expressão «esta-
belecimento estável» significa uma instalação fixa, atra-
vés da qual a empresa exerça toda ou parte da sua
actividade.

2 — A expressão «estabelecimento estável» com-
preende, nomeadamente:

a) Um local de direcção;
b) Uma sucursal;
c) Um escritório;
d) Uma fábrica;
e) Uma oficina; e
f) Uma mina, um poço de petróleo ou gás, uma

pedreira ou qualquer local de extracção de
recursos naturais.

3 — Um local ou um estaleiro de construção ou de
montagem só constitui um estabelecimento estável se
a sua duração exceder seis meses.

4 — Não obstante as disposições anteriores deste
artigo, a expressão «estabelecimento estável» não com-
preende:

a) As instalações utilizadas unicamente para arma-
zenar, expor ou entregar mercadorias perten-
centes à empresa;

b) Um depósito de mercadorias pertencentes à
empresa, mantido unicamente para as armaze-
nar, expor ou entregar;

c) Um depósito de mercadorias pertencentes à
empresa, mantido unicamente para serem trans-
formadas por outra empresa;

d) Uma instalação fixa, mantida unicamente para
comprar mercadorias ou reunir informações
para a empresa;

e) Uma instalação fixa, mantida unicamente para
exercer, para a empresa, qualquer outra acti-
vidade de carácter preparatório ou auxiliar;

f) Uma instalação fixa, mantida unicamente para
o exercício de qualquer combinação das acti-
vidades referidas nas alíneas a) a e), desde que
a actividade de conjunto da instalação fixa resul-
tante desta combinação seja de carácter pre-
paratório ou auxiliar.

5 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, quando
uma pessoa — que não seja um agente independente,
a que é aplicável o n.o 6 — actue por conta de uma
empresa e tenha e habitualmente exerça num Estado
Contratante poderes para concluir contratos em nome
da empresa, será considerado que esta empresa tem
um estabelecimento estável nesse Estado relativamente
a qualquer actividade que essa pessoa exerça para a
empresa, a não ser que as actividades de tal pessoa
se limitem às indicadas no n.o 4, as quais, se fossem
exercidas através de uma instalação fixa, não permi-
tiriam considerar esta instalação fixa como um estabe-
lecimento estável, de acordo com as disposições desse
número.

6 — Não se considera que uma empresa tem um esta-
belecimento estável num Estado Contratante pelo sim-
ples facto de exercer a sua actividade nesse Estado por
intermédio de um corretor, de um comissário geral ou
de qualquer outro agente independente, desde que essas
pessoas actuem no âmbito normal da sua actividade.

7 — O facto de uma sociedade residente de um
Estado Contratante controlar ou ser controlada por uma
sociedade residente do outro Estado Contratante ou
que exerce a sua actividade nesse outro Estado (quer
seja através de um estabelecimento estável, quer de
outro modo) não é, por si, bastante para fazer de qual-
quer dessas sociedades estabelecimento estável da outra.

CAPÍTULO III

Tributação dos rendimentos

Artigo 6.o

Rendimentos dos bens imobiliários

1 — Os rendimentos que um residente de um Estado
Contratante aufira de bens imobiliários (incluídos os
rendimentos das explorações agrícolas ou florestais)
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situados no outro Estado Contratante podem ser tri-
butados nesse outro Estado.

2 — A expressão «bens imobiliários» terá o significado
que lhe for atribuído pelo direito do Estado Contratante
em que tais bens estiverem situados. A expressão com-
preende sempre os acessórios, o gado e o equipamento
das explorações agrícolas e florestais, os direitos a que
se apliquem as disposições do direito privado relativas
à propriedade de bens imóveis, o usufruto de bens imo-
biliários e os direitos a retribuições variáveis ou fixas pela
exploração ou pela concessão da exploração de jazigos
minerais, fontes e outros recursos naturais; os navios e
aeronaves não são considerados bens imobiliários.

3 — A disposição do n.o 1 aplica-se aos rendimentos
derivados da utilização directa, do arrendamento ou de
qualquer outra forma de utilização dos bens imobiliários.

4 — O disposto nos n.os 1 e 3 aplica-se igualmente
aos rendimentos provenientes dos bens imobiliários de
uma empresa e aos rendimentos dos bens imobiliários
utilizados para o exercício de profissões independentes.

Artigo 7.o

Lucros das empresas

1 — Os lucros de uma empresa de um Estado Con-
tratante só podem ser tributados nesse Estado, a não
ser que a empresa exerça a sua actividade no outro
Estado Contratante por meio de um estabelecimento
estável aí situado. Se a empresa exercer a sua actividade
deste modo, os seus lucros podem ser tributados no
outro Estado, mas unicamente na medida em que forem
imputáveis a esse estabelecimento estável.

2 — Com ressalva do disposto no n.o 3, quando uma
empresa de um Estado Contratante exercer a sua acti-
vidade no outro Estado Contratante por meio de um
estabelecimento estável aí situado, serão imputados, em
cada Estado Contratante, a esse estabelecimento estável
os lucros que este obteria se fosse uma empresa distinta
que exercesse as mesmas actividades ou actividades simi-
lares, nas mesmas condições ou em condições similares,
e tratasse com absoluta independência com a empresa
de que é estabelecimento estável.

3 — Na determinação do lucro de um estabeleci-
mento estável é permitido deduzir as despesas que tive-
rem sido feitas para realização dos fins prosseguidos
por esse estabelecimento estável, incluindo as despesas
de direcção e as despesas gerais de administração efec-
tuadas com o fim referido, quer no Estado em que esse
estabelecimento estável estiver situado quer fora dele.

4 — Nenhum lucro será imputado a um estabeleci-
mento estável pelo facto da simples compra de mer-
cadorias, por esse estabelecimento estável, para a
empresa.

5 — Para efeitos dos números precedentes, os lucros
a imputar ao estabelecimento estável serão calculados,
em cada ano, segundo o mesmo método, a não ser que
existam motivos válidos e suficientes para proceder de
forma diferente.

6 — Quando os lucros compreendam elementos do
rendimento tratados especialmente noutros artigos
desta Convenção, as respectivas disposições não serão
afectadas pelas deste artigo.

Artigo 8.o

Navegação marítima e aérea

1 — Os lucros provenientes da exploração de navios
ou aeronaves no tráfego internacional só podem ser tri-

butados no Estado Contratante em que estiver situada
a direcção efectiva da empresa.

2 — Se a direcção efectiva de uma empresa de nave-
gação marítima se situar a bordo de um navio, a direcção
efectiva considera-se situada no Estado Contratante em
que se encontra o porto onde esse navio estiver registado
ou, na falta do porto de registo, no Estado Contratante
de que é residente a pessoa que explora o navio.

3 — O disposto no n.o 1 é aplicável igualmente aos
lucros provenientes da participação num pool, numa
exploração em comum ou num organismo internacional
de exploração.

Artigo 9.o

Empresas associadas

1 — Quando:

a) Uma empresa de um Estado Contratante par-
ticipar, directa ou indirectamente, na direcção,
no controlo ou no capital de uma empresa do
outro Estado Contratante; ou

b) As mesmas pessoas participarem, directa ou
indirectamente, na direcção, no controlo ou no
capital de uma empresa de um Estado Con-
tratante e de uma empresa do outro Estado
Contratante,

e em ambos os casos, as duas empresas, nas suas relações
comerciais ou financeiras, estiverem ligadas por con-
dições aceites ou impostas que difiram das que seriam
estabelecidas entre empresas independentes, os lucros
que, se não existissem essas condições, teriam sido obti-
dos por uma das empresas, mas não foram por causa
dessas condições, podem ser incluídos nos lucros dessa
empresa e, consequentemente, tributados.

2 — Quando um Estado Contratante incluir nos
lucros de uma empresa desse Estado — e tributar nessa
conformidade — os lucros pelos quais uma empresa do
outro Estado Contratante foi tributada nesse outro
Estado, e os lucros incluídos deste modo constituírem
lucros que teriam sido obtidos pela empresa do primeiro
Estado, se as condições acordadas entre as duas empre-
sas tivessem sido as condições que teriam sido esta-
belecidas entre empresas independentes, o outro Estado
procederá ao ajustamento adequado do montante do
imposto aí cobrado sobre os lucros referidos, se esse
outro Estado considera o ajustamento justificado. Na
determinação deste ajustamento serão tomadas em con-
sideração as outras disposições desta Convenção e as
autoridades competentes dos Estados Contratantes con-
sultar-se-ão, se necessário.

Artigo 10.o

Dividendos

1 — Os dividendos pagos por uma sociedade resi-
dente de um Estado Contratante a um residente do
outro Estado Contratante podem ser tributados nesse
outro Estado.

2 — Esses dividendos podem, no entanto, ser igual-
mente tributados no Estado Contratante de que é resi-
dente a sociedade que paga os dividendos e de acordo
com a legislação desse Estado, mas se a pessoa que
recebe os dividendos for o seu beneficiário efectivo, o
imposto assim estabelecido não excederá:

a) 15% do montante bruto dos dividendos;
b) Não obstante a alínea a) anterior, 10% do mon-

tante bruto dos dividendos, se o seu beneficiário
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efectivo for uma sociedade que, durante um
período consecutivo de dois anos anterior ao
pagamento dos dividendos, detenha directa-
mente, pelo menos, 25% do capital da sociedade
que paga os dividendos.

Este número não afecta a tributação da sociedade
pelos lucros dos quais os dividendos são pagos.

3 — O termo «dividendos», usado neste artigo, sig-
nifica os rendimentos provenientes de acções, acções
ou bónus de fruição, partes de minas, partes de fun-
dador, ou outros direitos, com excepção dos créditos,
que permitam participar nos lucros, assim como os ren-
dimentos de outras partes sociais sujeitos ao mesmo
regime fiscal que os rendimentos de acções pela legis-
lação do Estado de que é residente a sociedade que
os distribui.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o
beneficiário efectivo dos dividendos, residente de um
Estado Contratante, exercer actividade industrial ou
comercial no outro Estado Contratante de que é resi-
dente a sociedade que paga os dividendos, por meio
de um estabelecimento estável aí situado, ou exercer
nesse outro Estado uma profissão independente, por
meio de uma instalação fixa aí situada, e a participação
relativamente à qual os dividendos são pagos estiver
efectivamente ligada a esse estabelecimento estável ou
a essa instalação fixa. Nesse caso, são aplicáveis as dis-
posições do artigo 7.o ou do artigo 14.o, consoante o
caso.

5 — Quando uma sociedade residente de um Estado
Contratante obtiver lucros ou rendimentos provenientes
do outro Estado Contratante, este outro Estado não
poderá exigir nenhum imposto sobre os dividendos
pagos pela sociedade, excepto na medida em que esses
dividendos forem pagos a um residente desse outro
Estado ou na medida em que a participação relativa-
mente à qual os dividendos são pagos estiver efecti-
vamente ligada a um estabelecimento estável ou a uma
instalação fixa situados nesse outro Estado, nem sujeitar
os lucros não distribuídos da sociedade a um imposto
sobre os lucros não distribuídos, mesmo que os divi-
dendos pagos ou os lucros não distribuídos consistam,
total ou parcialmente, em lucros ou rendimentos pro-
venientes desse outro Estado.

Artigo 11.o

Juros

1 — Os juros provenientes de um Estado Contratante
e pagos a um residente do outro Estado Contratante
podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — No entanto, esses juros podem ser igualmente
tributados no Estado Contratante de que provêm e de
acordo com a legislação desse Estado, mas se a pessoa
que recebe os juros for o seu beneficiário efectivo, o
imposto assim estabelecido não excederá 15% do mon-
tante bruto desses juros.

3 — Não obstante as disposições do n.o 2, os juros
provenientes de um dos Estados Contratantes estão isen-
tos nesse Estado:

a) Se o devedor de tais juros for o Governo desse
Estado, uma sua subdivisão política ou admi-
nistrativa ou uma sua autarquia local; ou

b) Se o juro for pago ao Governo do outro Estado
Contratante, a uma sua subdivisão política ou

administrativa, a uma sua autarquia local ou a
uma instituição ou organismo (incluindo uma
instituição financeira) detido na totalidade por
esse Estado Contratante ou por uma sua sub-
divisão política ou administrativa ou uma sua
autarquia local; ou

c) Se o juro for pago a outra instituição ou orga-
nismo (incluindo uma instituição financeira) em
conexão com qualquer financiamento por eles
concedido no âmbito de um acordo celebrado
entre os Governos dos Estados Contratantes.

4 — O termo «juros», usado neste artigo, significa
os rendimentos de créditos de qualquer natureza, com
ou sem garantia hipotecária e com direito ou não a
participar nos lucros do devedor, e, nomeadamente, os
rendimentos da dívida pública e de obrigações de
empréstimo, incluindo prémios atinentes a esses títulos.
Para efeitos deste artigo, não se consideram juros as
penalizações por pagamento tardio.

5 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o
beneficiário efectivo dos juros, residente de um Estado
Contratante, exercer actividade industrial ou comercial
no outro Estado Contratante de que provêm os juros,
por meio de um estabelecimento estável aí situado, ou
exercer nesse outro Estado uma profissão independente,
por meio de uma instalação fixa aí situada, e o crédito
relativamente ao qual os juros são pagos estiver efec-
tivamente ligado a esse estabelecimento estável ou a
essa instalação fixa. Nesse caso, são aplicáveis as dis-
posições do artigo 7.o ou do artigo 14.o, consoante o
caso.

6 — Os juros consideram-se provenientes de um
Estado Contratante quando o devedor for esse próprio
Estado, uma sua subdivisão política ou administrativa,
uma sua autarquia local ou um residente desse Estado.
Todavia, quando o devedor dos juros, seja ou não resi-
dente de um Estado Contratante, tiver num Estado Con-
tratante um estabelecimento estável ou uma instalação
fixa em relação com os quais haja sido contraída a obri-
gação pela qual os juros são pagos e esse estabeleci-
mento estável ou essa instalação fixa suportem o paga-
mento desses juros, tais juros são considerados prove-
nientes do Estado em que o estabelecimento estável
ou a instalação fixa estiverem situados.

7 — Quando, devido a relações especiais existentes
entre o devedor e o beneficiário efectivo ou entre ambos
e qualquer outra pessoa, o montante dos juros, tendo
em conta o crédito pelo qual são pagos, exceder o mon-
tante que seria acordado entre o devedor e o beneficiário
efectivo na ausência de tais relações, as disposições deste
artigo são aplicáveis apenas a este último montante.
Nesse caso, o excesso pode continuar a ser tributado
de acordo com a legislação de cada Estado Contratante,
tendo em conta as outras disposições desta Convenção.

Artigo 12.o

Redevances

1 — As redevances provenientes de um Estado Con-
tratante e pagas a um residente do outro Estado Con-
tratante podem ser tributadas nesse outro Estado.

2 — Todavia, essas redevances podem ser igualmente
tributadas no Estado Contratante de que provêm e de
acordo com a legislação desse Estado, mas se a pessoa
que receber as redevances for o seu beneficiário efectivo,
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o imposto assim estabelecido não excederá 10% do mon-
tante bruto das redevances.

3 — O termo «redevances», usado neste artigo, sig-
nifica as retribuições de qualquer natureza atribuídas
pelo uso ou pela concessão do uso de um direito de
autor sobre uma obra literária, artística ou científica,
incluindo os filmes cinematográficos e filmes ou gra-
vações para transmissão pela rádio ou pela televisão,
de uma licença, de uma marca de fabrico ou de comércio,
de um desenho ou de um modelo, de um plano, de
uma fórmula ou de um processo secretos, bem como
pelo uso ou pela concessão do uso de um equipamento
industrial, comercial ou científico, ou por informações
respeitantes a uma experiência adquirida no sector
industrial, comercial ou científico.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o
beneficiário efectivo das redevances, residente de um
Estado Contratante, exercer actividade industrial ou
comercial no outro Estado Contratante de que provêm
as redevances, por meio de um estabelecimento estável
aí situado, ou exercer nesse outro Estado uma profissão
independente, por meio de uma instalação fixa aí
situada, e o direito ou bem relativamente ao qual as
redevances são pagas estiver efectivamente ligado a esse
estabelecimento estável ou a essa instalação fixa. Nesse
caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.o ou do
artigo 14.o, consoante o caso.

5 — As redevances consideram-se provenientes de um
Estado Contratante quando o devedor for esse próprio
Estado, uma sua subdivisão política ou administrativa,
uma sua autarquia local ou um residente desse Estado.
Todavia, quando o devedor das redevances, seja ou não
residente de um Estado Contratante, tiver num Estado
Contratante um estabelecimento estável ou uma ins-
talação fixa em relação com os quais haja sido contraída
a obrigação que dá origem ao pagamento das redevances
e esse estabelecimento estável ou essa instalação fixa
suportem o pagamento dessas redevances, tais redevances
são consideradas provenientes do Estado Contratante
em que o estabelecimento estável ou a instalação fixa
estiverem situados.

6 — Quando, devido a relações especiais existentes
entre o devedor e o beneficiário efectivo ou entre ambos
e qualquer outra pessoa, o montante das redevances,
tendo em conta a prestação pela qual são pagas, exceder
o montante que seria acordado entre o devedor e o
beneficiário efectivo na ausência de tais relações, as dis-
posições deste artigo são aplicáveis apenas a este último
montante. Nesse caso, o excesso pode continuar a ser
tributado de acordo com a legislação de cada Estado
Contratante, tendo em conta as outras disposições desta
Convenção.

Artigo 13.o

Mais-valias

1 — Os ganhos que um residente de um Estado Con-
tratante aufira da alienação de bens imobiliários con-
siderados no artigo 6.o e situados no outro Estado Con-
tratante podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — Os ganhos provenientes da alienação de bens
mobiliários que façam parte do activo de um estabe-
lecimento estável que uma empresa de um Estado Con-
tratante tenha no outro Estado Contratante ou de bens
mobiliários afectos a uma instalação fixa de que um
residente de um Estado Contratante disponha no outro
Estado Contratante para o exercício de uma profissão
independente, incluindo os ganhos provenientes da alie-

nação desse estabelecimento estável (isolado ou com
o conjunto da empresa) ou dessa instalação fixa, podem
ser tributados nesse outro Estado.

3 — Os ganhos provenientes da alienação de navios
ou aeronaves utilizados no tráfego internacional, ou de
bens mobiliários afectos à exploração desses navios ou
aeronaves, só podem ser tributados no Estado Contra-
tante em que estiver situada a direcção efectiva da
empresa.

4 — Os ganhos provenientes da alienação de quais-
quer outros bens diferentes dos mencionados nos n.os 1,
2 e 3 deste artigo só podem ser tributados no Estado
Contratante de que o alienante é residente.

Artigo 14.o

Profissões independentes

1 — Os rendimentos obtidos por um residente de um
Estado Contratante pelo exercício de uma profissão libe-
ral ou de outras actividades de carácter independente
só podem ser tributados nesse Estado, a não ser que:

a) Esse residente disponha, de forma habitual, no
outro Estado Contratante, de uma instalação
fixa para o exercício das suas actividades. Nesse
caso, os rendimentos podem ser tributados no
outro Estado Contratante, mas unicamente na
medida em que sejam imputáveis a essa ins-
talação fixa; ou

b) Esse residente permaneça no outro Estado Con-
tratante durante um período ou períodos cuja
duração total seja igual ou superior a 183 dias
no ano fiscal em causa. Nesse caso, unicamente
a fracção do rendimento proveniente das acti-
vidades exercidas no outro Estado Contratante
pode ser tributada no outro Estado.

2 — A expressão «profissões liberais» abrange, em
especial, as actividades independentes de carácter cien-
tífico, literário, artístico, educativo ou pedagógico, bem
como as actividades independentes de médicos, advo-
gados, engenheiros, arquitectos, dentistas e contabilistas.

Artigo 15.o

Profissões dependentes

1 — Com ressalva do disposto nos artigos 16.o, 18.o
e 19.o, os salários, ordenados e remunerações similares
obtidos de um emprego por um residente de um Estado
Contratante só podem ser tributados nesse Estado, a
não ser que o emprego seja exercido no outro Estado
Contratante. Se o emprego for aí exercido, as remu-
nerações correspondentes podem ser tributadas nesse
outro Estado.

2 — Não obstante o disposto no n.o 1, as remunerações
obtidas por um residente de um Estado Contratante de
um emprego exercido no outro Estado Contratante só
podem ser tributadas no Estado primeiramente mencio-
nado se:

a) O beneficiário permanecer no outro Estado
durante um período ou períodos que não exce-
dam, no total, 183 dias em qualquer período
de 12 meses que comece ou acabe no ano fiscal
em causa; e

b) As remunerações forem pagas por uma entidade
patronal ou em nome de uma entidade patronal
que não seja residente do outro Estado; e
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c) As remunerações não forem suportadas por um
estabelecimento estável ou por uma instalação
fixa que a entidade patronal tenha no outro
Estado.

3 — Não obstante as disposições anteriores deste
artigo, as remunerações de um emprego exercido a
bordo de um navio ou de uma aeronave explorados no
tráfego internacional podem ser tributadas no Estado
Contratante em que estiver situada a direcção efectiva
da empresa.

Artigo 16.o

Percentagens de membros de conselhos

As percentagens, senhas de presença e remunerações
similares obtidas por um residente de um Estado Con-
tratante na qualidade de membro do conselho de admi-
nistração ou do conselho fiscal de uma sociedade resi-
dente do outro Estado Contratante podem ser tributadas
nesse outro Estado.

Artigo 17.o

Artistas e desportistas

1 — Não obstante o disposto nos artigos 14.o e 15.o,
os rendimentos obtidos por um residente de um Estado
Contratante na qualidade de profissional de espectá-
culos, tal como artista de teatro, cinema, rádio ou tele-
visão, ou músico, bem como de desportista, provenientes
das suas actividades pessoais exercidas nessa qualidade
no outro Estado Contratante, podem ser tributados
nesse outro Estado.

2 — Não obstante o disposto nos artigos 7.o, 14.o
e 15.o, os rendimentos da actividade exercida pessoal-
mente pelos profissionais de espectáculos ou despor-
tistas, nessa qualidade, atribuídos a uma outra pessoa,
podem ser tributados no Estado Contratante em que
são exercidas essas actividades dos profissionais de
espectáculos ou dos desportistas.

3 — O disposto nos n.os 1 e 2 não se aplica aos ren-
dimentos provenientes da actividade exercida pessoal-
mente pelos profissionais de espectáculos num Estado
Contratante, financiada na totalidade ou na sua maior
parte através de fundos públicos do outro Estado Con-
tratante ou de uma sua subdivisão política ou admi-
nistrativa ou de uma sua autarquia local. Nesse caso,
os rendimentos provenientes dessa actividade só podem
ser tributados no outro Estado Contratante.

Artigo 18.o

Pensões

Com ressalva do disposto no n.o 2 do artigo 19.o,
as pensões e remunerações similares pagas a um resi-
dente de um Estado Contratante em consequência de
um emprego anterior só podem ser tributadas nesse
Estado.

Artigo 19.o

Remunerações públicas

1 — a) As remunerações, excluindo as pensões, pagas
por um Estado Contratante ou por uma das suas sub-
divisões políticas ou administrativas ou autarquias locais
a uma pessoa singular, em consequência de serviços
prestados a esse Estado ou essa subdivisão ou autarquia,
só podem ser tributadas nesse Estado.

b) Estas remunerações só podem, contudo, ser tri-
butadas no outro Estado Contratante se os serviços
forem prestados nesse Estado e se a pessoa singular
for um residente desse Estado:

i) Sendo seu nacional; ou
ii) Que não se tornou seu residente unicamente

para o efeito de prestar os ditos serviços.

2 — a) As pensões pagas por um Estado Contratante
ou por uma das suas subdivisões políticas ou adminis-
trativas ou autarquias locais, quer directamente, quer
através de fundos por elas constituídos, a uma pessoa
singular, em consequência de serviços prestados a esse
Estado ou a essa subdivisão ou autarquia, só podem
ser tributadas nesse Estado.

b) Estas pensões só podem, contudo, ser tributadas
no outro Estado Contratante se a pessoa singular for
um residente e um nacional desse Estado.

3 — O disposto nos artigos 15.o, 16.o e 18.o aplica-se
às remunerações e pensões pagas em consequência de
serviços prestados em relação com uma actividade
industrial ou comercial exercida por um Estado Con-
tratante ou por uma das suas subdivisões políticas ou
administrativas ou autarquias locais.

Artigo 20.o

Estudantes

As importâncias que um estudante ou um estagiário
que é, ou foi, imediatamente antes da sua permanência
num Estado Contratante, residente do outro Estado
Contratante e cuja permanência no Estado primeira-
mente mencionado tem como único fim aí prosseguir
os seus estudos ou a sua formação, receba para fazer
face às despesas com a sua manutenção, estudos ou
formação não são tributadas nesse Estado, desde que
provenham de fontes situadas fora desse Estado.

Artigo 21.o

Outros rendimentos

1 — Os elementos do rendimento de um residente
de um Estado Contratante, donde quer que provenham,
não tratados nos artigos anteriores desta Convenção só
podem ser tributados nesse Estado.

2 — O disposto no n.o 1 não se aplica ao rendimento,
que não seja rendimento de bens imobiliários como são
definidos no n.o 2 do artigo 6.o, auferido por um resi-
dente de um Estado Contratante que exerce actividade
industrial ou comercial no outro Estado Contratante
por meio de um estabelecimento estável nele situado
ou que exerce nesse outro Estado uma profissão inde-
pendente através de uma instalação fixa nele situada,
estando o direito ou a propriedade em relação ao qual
o rendimento é pago efectivamente ligado com esse esta-
belecimento estável ou instalação fixa. Nesse caso, são
aplicáveis as disposições do artigo 7.o ou do artigo 14.o,
consoante o caso.

Artigo 22.o

Património

1 — O património constituído por bens imobiliários
mencionados no artigo 6.o, propriedade de um residente
de um Estado Contratante e situados no outro Estado
Contratante, pode ser tributado nesse outro Estado.
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2 — O património constituído por bens mobiliários
que fazem parte do activo de um estabelecimento estável
que uma empresa de um Estado Contratante tem no
outro Estado Contratante ou por bens mobiliários afec-
tos a uma instalação fixa de que um residente de um
Estado Contratante dispõe no outro Estado Contratante
com o fim de exercer uma profissão independente pode
ser tributado nesse outro Estado.

3 — O património constituído por navios e aeronaves
utilizados no tráfego internacional, bem como pelos bens
mobiliários afectos à sua exploração, só pode ser tri-
butado no Estado Contratante onde está situada a direc-
ção efectiva da empresa.

4 — Todos os outros elementos do património de um
residente de um Estado Contratante só podem ser tri-
butados nesse Estado.

CAPÍTULO IV

Eliminação da dupla tributação

Artigo 23.o

Métodos

1 — a) Quando um residente de Portugal obtiver ren-
dimentos que, de acordo com o disposto nesta Con-
venção, possam ser tributados na Argélia, Portugal
deduzirá do imposto sobre os rendimentos desse resi-
dente uma importância igual ao imposto sobre o ren-
dimento pago na Argélia. A importância deduzida não
poderá, contudo, exceder a fracção do imposto sobre
o rendimento, calculado antes da dedução, correspon-
dente aos rendimentos que podem ser tributados na
Argélia.

b) Quando, de acordo com o disposto nesta Con-
venção, o rendimento obtido por um residente de Por-
tugal for isento de imposto neste Estado, Portugal
poderá, não obstante, ao calcular o quantitativo do
imposto sobre o resto dos rendimentos desse residente,
ter em conta o rendimento isento.

2 — Quando um residente da Argélia obtiver ren-
dimentos ou possuir património que, de acordo com
o disposto nesta Convenção, possam ser tributados em
Portugal, a Argélia deduzirá:

a) Do imposto sobre os rendimentos desse resi-
dente uma importância igual ao imposto sobre
o rendimento pago em Portugal;

b) Do imposto sobre o património desse residente
uma importância igual ao imposto sobre o patri-
mónio pago em Portugal.

Em ambos os casos, a importância deduzida não
poderá, contudo, exceder a fracção do imposto sobre
o rendimento ou do imposto sobre o património, cal-
culado antes da dedução, correspondente, consoante o
caso, ao rendimento ou ao património que pode ser
tributado em Portugal.

3 — O imposto que tenha sido objecto de uma isenção
temporária num dos Estados Contratantes, em virtude
da legislação interna desse Estado, é considerado
durante um período de sete anos a contar da entrada
em vigor desta Convenção como tendo sido pago,
devendo ser deduzido no outro Estado Contratante do
imposto que teria incidido sobre o referido rendimento
de acordo com os limites estabelecidos nesta Convenção
e em conformidade com o previsto na primeira alínea
do n.o 1 e na última parte do n.o 2, consoante o caso.

CAPÍTULO V

Disposições especiais

Artigo 24.o

Não discriminação

1 — Os nacionais de um Estado Contratante não fica-
rão sujeitos no outro Estado Contratante a nenhuma
tributação ou obrigação com ela conexa diferente ou
mais gravosa do que aquelas a que estejam ou possam
estar sujeitos os nacionais desse outro Estado que se
encontrem na mesma situação. Não obstante o esta-
belecido no artigo 1.o, esta disposição aplicar-se-á tam-
bém às pessoas que não são residentes de um ou de
ambos os Estados Contratantes.

2 — A tributação de um estabelecimento estável que
uma empresa de um Estado Contratante tenha no outro
Estado Contratante não será nesse outro Estado menos
favorável do que a das empresas desse outro Estado
que exerçam a mesma actividade. Esta disposição não
poderá ser interpretada no sentido de obrigar um Estado
Contratante a conceder aos residentes do outro Estado
Contratante as deduções pessoais, abatimentos e redu-
ções para efeitos fiscais atribuídos em função do estado
civil ou encargos familiares concedidos aos seus próprios
residentes.

3 — Salvo se for aplicável o disposto no n.o 1 do
artigo 9.o, no n.o 6 do artigo 11.o ou no n.o 6 do artigo
12.o, os juros, redevances e outras importâncias pagas
por uma empresa de um Estado Contratante a um resi-
dente do outro Estado Contratante serão dedutíveis,
para efeitos da determinação do lucro tributável de tal
empresa, como se tivessem sido pagos a um residente
do Estado primeiramente mencionado. De igual modo,
quaisquer dívidas de uma empresa de um Estado Con-
tratante a um residente do outro Estado Contratante
serão dedutíveis, para o efeito de determinar o capital
tributável dessa empresa, nas mesmas condições como
se tivessem sido contraídas relativamente a um residente
do primeiro Estado.

4 — As empresas de um Estado Contratante cujo
capital, total ou parcialmente, directa ou indirectamente,
seja possuído ou controlado por um ou mais residentes
do outro Estado Contratante não ficarão sujeitas, no
Estado primeiramente mencionado, a nenhuma tribu-
tação ou obrigação com ela conexa diferente ou mais
gravosa do que aquelas a que estejam ou possam estar
sujeitas as empresas similares desse primeiro Estado.

5 — Não obstante o disposto no artigo 2.o, as dis-
posições do presente artigo aplicar-se-ão aos impostos
de qualquer natureza ou denominação.

Artigo 25.o

Procedimento amigável

1 — Quando uma pessoa considerar que as medidas
tomadas por um ou por ambos os Estados Contratantes
conduzem ou poderão conduzir, em relação a si, a uma
tributação não conforme com o disposto nesta Convenção,
poderá, independentemente dos recursos estabelecidos
pela legislação nacional desses Estados, submeter o seu
caso à autoridade competente do Estado Contratante de
que é residente ou, se o seu caso está compreendido
no n.o 1 do artigo 24.o, à do Estado Contratante de que
é nacional. O caso deverá ser apresentado dentro de três
anos a contar da data da primeira notificação da medida
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que der causa à tributação não conforme com o disposto
na presente Convenção.

2 — Essa autoridade competente, se a reclamação se
lhe afigurar fundada e não estiver em condições de lhe
dar uma solução satisfatória, esforçar-se-á por resolver
a questão através de acordo amigável com a autoridade
competente do outro Estado Contratante, a fim de evitar
a tributação não conforme com o disposto na presente
Convenção.

3 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes esforçar-se-ão por resolver, através de acordo
amigável, as dificuldades ou dúvidas a que possa dar
lugar a interpretação ou a aplicação da Convenção.

4 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes poderão comunicar directamente entre si, a
fim de chegarem a acordo nos termos indicados nos
números anteriores. Se se afigurar que tal acordo poderá
ser facilitado por trocas de impressões orais, essas trocas
de impressões poderão efectuar-se no seio de uma
comissão composta por representantes das autoridades
competentes dos Estados Contratantes.

Artigo 26.o

Troca de informações

1 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes trocarão entre si as informações necessárias
para aplicar as disposições desta Convenção ou as das
leis internas dos Estados Contratantes relativas aos
impostos abrangidos por esta Convenção, na medida
em que a tributação nelas prevista não seja contrária
a esta Convenção. A troca de informações não é res-
tringida pelo disposto no artigo 1.o As informações obti-
das por um Estado Contratante serão consideradas
secretas, do mesmo modo que as informações obtidas
com base na legislação interna desse Estado, e só pode-
rão ser comunicadas às pessoas ou autoridades
(incluindo tribunais e autoridades administrativas)
encarregadas do lançamento, cobrança ou execução dos
impostos abrangidos por esta Convenção, do exercício
da acção criminal ou de decisão de recursos relativos
a estes impostos. Essas pessoas ou autoridades utilizarão
as informações assim obtidas apenas para os fins refe-
ridos. Essas informações poderão ser utilizadas no caso
de audiências públicas de tribunais ou de sentença
judicial.

2 — O disposto no n.o 1 nunca poderá ser interpre-
tado no sentido de impor a um Estado Contratante a
obrigação:

a) De tomar medidas administrativas contrárias à
sua legislação ou à sua prática administrativa
ou às do outro Estado Contratante;

b) De fornecer informações que não possam ser
obtidas com base na sua legislação ou no âmbito
da sua prática administrativa normal ou das do
outro Estado Contratante;

c) De transmitir informações reveladoras de segre-
dos ou processos comerciais, industriais ou pro-
fissionais ou informações cuja comunicação seja
contrária à ordem pública.

Artigo 27.o

Assistência à cobrança

1 — Os Estados Contratantes acordam em prestar
reciprocamente assistência e apoio, em conformidade

com as regras das legislações ou regulamentações res-
pectivas, com vista à cobrança dos impostos visados pela
presente Convenção, quando essas importâncias sejam
devidas a título definitivo por força da aplicação das
leis ou regulamentos do Estado requerente.

2 — As autoridades competentes de ambos os Esta-
dos Contratantes acordarão, se as referidas autoridades
o considerarem oportuno, a forma de estabelecer as
modalidades de aplicação do presente artigo.

Artigo 28.o

Agentes diplomáticos e funcionários consulares

O disposto na presente Convenção não prejudicará
os privilégios fiscais de que beneficiem os agentes diplo-
máticos ou os funcionários consulares em virtude de
regras gerais de direito internacional ou disposições de
acordos especiais.

Artigo 29.o

Disposições diversas

As disposições da presente Convenção não podem
ser interpretadas como limitando de algum modo as
isenções, abatimentos, deduções, créditos ou outros
desagravamentos que sejam ou venham a ser con-
cedidos:

a) Pela legislação de um Estado Contratante para
fins da determinação do imposto cobrado por
esse Estado; ou

b) Por qualquer outro acordo específico celebrado
por um Estado Contratante.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 30.o

Entrada em vigor

1 — Cada um dos Estados Contratantes notificará o
outro por escrito e pela via diplomática de que foram
cumpridos os seus requisitos de direito interno neces-
sários à entrada em vigor da presente Convenção.

2 — A presente Convenção entrará em vigor no
1.o dia do 2.o mês seguinte à data da recepção da segunda
das notificações referidas no n.o 1 e as suas disposições
aplicar-se-ão pela primeira vez:

a) Aos impostos devidos na fonte cujo facto gera-
dor surja após 31 de Dezembro do ano da troca
dos instrumentos de ratificação;

b) Aos demais impostos, relativamente aos perío-
dos fiscais com início após 31 de Dezembro do
ano da troca dos instrumentos de ratificação.

Artigo 31.o

Denúncia

A presente Convenção permanecerá em vigor
enquanto não for denunciada por um Estado Contra-
tante. Qualquer Estado Contratante pode denunciar a
Convenção por via diplomática, mediante um aviso pré-
vio de seis meses antes do fim de qualquer ano civil
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a contar do 5.o ano subsequente ao da sua entrada em
vigor. Nesse caso, a Convenção deixará de se aplicar:

a) Aos impostos devidos na fonte cujo facto gera-
dor surja após 31 de Dezembro do ano da
denúncia;

b) Aos demais impostos, relativamente aos perío-
dos fiscais com início após 31 de Dezembro do
ano da denúncia.

Em testemunho do qual, os abaixo assinados, devi-
damente autorizados para o efeito, assinaram a presente
Convenção.

Feito em Argel, aos 2 dias do mês de Dezembro de
2003, em dois exemplares originais, nas línguas portu-
guesa, árabe e francesa, sendo os três textos igualmente
válidos. Em caso de divergência de interpretação, pre-
valecerá a versão em língua francesa.

Pela República Portuguesa:

Manuela Franco.

Pelo Governo da República Argelina Democrática
e Popular:

Abdelkader Messahel.

PROTOCOLO

No momento de proceder à assinatura da Convenção
para evitar a dupla tributação, prevenir a evasão fiscal
e estabelecer regras de assistência mútua em matéria
de cobrança de impostos sobre o rendimento e sobre
o património, celebrada na presente data entre a Repú-
blica Portuguesa e o Governo da República Argelina
Democrática e Popular, os abaixo assinados acordaram
nas seguintes disposições complementares, que fazem
parte integrante da Convenção:

Ad Artigo 2.o

Se Portugal introduzir um imposto equiparável ao
imposto argelino sobre o património, a autoridade com-
petente portuguesa informará, por via diplomática, a
autoridade competente argelina a fim de se consultarem
com vista a chegarem a acordo sobre a questão de saber
se a Convenção deverá ser alargada ou não a esse
imposto.

Ad Artigo 5.o

Os armazéns de venda consideram-se abrangidos pela
noção de estabelecimento estável.

Ad Artigo 6.o

As disposições do artigo 6.o aplicam-se igualmente
aos rendimentos derivados dos bens mobiliários que,
de acordo com a legislação fiscal do Estado Contratante
em que tais bens estiverem situados, sejam assimilados
aos rendimentos derivados dos bens imobiliários.

Ad Artigo 7.o

No que se refere ao n.o 3, há que considerar que
não é aceite qualquer dedução relativamente às impor-
tâncias que, se fosse caso disso, seriam pagas (a qualquer

título que não seja o reembolso de despesas suportadas)
pelo estabelecimento estável à sede central da empresa
ou a qualquer dos seus escritórios, como redevances,
honorários ou outros pagamentos similares, pela uti-
lização de licenças ou de outros direitos, ou como comis-
são por determinadas prestações de serviços ou por uma
actividade de direcção ou, salvo no caso de uma empresa
bancária, como juros respeitantes a quantias cedidas a
título de empréstimo ao estabelecimento estável. De
igual modo, no cálculo dos lucros de um estabelecimento
estável, não são tidas em consideração as importâncias
(que não sejam as respeitantes ao reembolso de despesas
suportadas) que o estabelecimento estável debita à sede
central da empresa ou a um qualquer dos seus escri-
tórios, como redevances, honorários ou outros pagamen-
tos similares pela utilização de licenças ou de outros
direitos, ou como comissão por determinadas prestações
de serviços ou por uma actividade de direcção ou, salvo
no caso de uma empresa bancária, como juros respei-
tantes a quantias cedidas a título de empréstimo à sede
central da empresa ou a um qualquer dos seus outros
escritórios.

Ad Artigo 10.o

O termo «dividendos» inclui também os lucros atri-
buídos ou pagos em virtude de um contrato de par-
ticipação nos lucros (associação em participação).

Ad Artigo 25.o

No que se refere ao n.o 3 do artigo 25.o, entende-se
que ambas as Partes poderão chegar a acordo no sentido
de eliminar a dupla tributação nos casos não previstos
na Convenção, e isto no âmbito dos procedimentos esta-
belecidos nesta matéria.

Em testemunho do qual, os signatários, devidamente
autorizados para o efeito, assinaram o presente Pro-
tocolo.

Feito em Argel, aos 2 dias do mês de Dezembro de
2003, em dois exemplares originais, nas línguas portu-
guesa, árabe e francesa, sendo as três versões igualmente
válidas. Em caso de divergência de interpretação, o texto
francês constituirá o texto de referência.

Pela República Portuguesa:

Manuela Franco.

Pelo Governo da República Argelina Democrática
e Popular:

Abdelkader Messahel.

CONVENTION ENTRE LA RÉPUBLIQUE PORTUGAISE ET LE GOU-
VERNEMENT DE LA RÉPUBLIQUE ALGÉRIENNE DÉMOCRATIQUE
ET POPULAIRE EN VUE D’ÉVITER LES DOUBLES IMPOSITIONS,
DE PRÉVENIR L’ÉVASION FISCALE ET D’ÉTABLIR DES RÈGLES
D’ASSISTANCE RÉCIPROQUE EN MATIÈRE DE RECOUVREMENT
D’IMPÔTS SUR LE REVENU ET SUR LA FORTUNE.

La République Portugaise et le Gouvernement de
la République Algérienne Démocratique et Populaire,
désireux de conclure une convention, en vue d’éviter
les doubles impositions, de prévenir l’évasion fiscale et
d’établir des règles d’assistance réciproque en matière
de recouvrement d’impôts sur le revenu et sur la fortune,
sont convenus des dispositions suivantes:
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CHAPITRE I

Champ d’application de la Convention

Article 1

Personnes visées

La présente Convention s’applique aux personnes qui
sont des résidents d’un Etat contractant ou des deux
Etats contractants.

Article 2

Impôts visés

1 — La présente Convention s’applique aux impôts
sur le revenu et sur la fortune perçus pour le compte
d’un Etat contractant, de ses subdivisions politiques ou
administratives ou de ses collectivités locales, quel que
soit le système de perception.

2 — Sont considérés comme impôts sur le revenu et
sur la fortune les impôts perçu sur le revenu total, sur
la fortune totale ou sur des éléments du revenu ou de
la fortune, y compris les impôts sur les gains provenant
de l’aliénation de biens mobiliers ou immobiliers, les
impôts sur le montant global des salaires payés par les
entreprises, ainsi que les impôts sur les plus-values.

3 — Les impôts actuels auxquels s’applique la Con-
vention sont:

a) En ce qui concerne le Portugal:

i) L’impôt sur le revenu des personnes phy-
siques (imposto sobre o rendimento das
pessoas singulares — IRS);

ii) L’impôt sur le revenu des personnes juri-
diques (imposto sobre o rendimento das
pessoas colectivas — IRC);

iii) L’impôt local sur l’impôt sur le revenu
des personnes juridiques (derrama);

iv) L’impôt foncier pour les municipalités
(contribuição autárquica);

(ci-après dénommés «impôt portugais»);

b) En ce qui concerne l’Algérie:

i) L’impôt sur le revenu global;
ii) L’impôt sur les bénéfices des sociétés;

iii) La taxe sur l’activité professionnelle;
iv) Le versement forfaitaire;
v) La taxe foncière;

vi) L’impôt sur le patrimoine;
vii) La redevance et l’impôt sur les résultats

relatifs aux activités de prospection, de
recherche, d’exploitation et de transport
par canalisation des hydrocarbures;

viii) L’impôt sur les bénéfices miniers;

(ci-après dénommés «impôt algérien»).

4 — La Convention s’applique aussi aux impôts de
nature identique ou analogue qui seraient établis après
la date de signature de la Convention et qui s’ajou-
teraient aux impôts actuels ou qui les remplaceraient.
Les autorités compétentes des Etats contractants se
communiquent les modifications importantes apportées
à leurs législations fiscales respectives.

CHAPITRE II

Définitions

Article 3
Définitions Générales

1 — Au sens de la présente Convention, à moins que
le contexte n’exige une interprétation différente:

a) Les expressions «un Etat contractant» et «l’autre
Etat contractant» désignent, suivant le contexte,
le Portugal ou l’Algérie;

b) Le terme «Portugal» désigne le territoire de la
République Portugaise situé sur le contient
européen et les archipels des Açores et Madère,
la mer territoriale, ainsi que les autres zones
sur lesquelles, en conformité avec la législation
portugaise et le droit international, la Répu-
blique Portugaise exerce sa juridiction ou des
droits souverains relatifs à l’exploration et à l’ex-
ploitation des ressources naturelles du lit de la
mer, du sous-sol marin et des eaux surjancentes;

c) Le terme «Algérie» désigne la République Algé-
rienne Démocratique et Populaire et, employé
dans un sens géographique, il signifie le ter-
ritoire de la République Algérienne Démocra-
tique et Populaire y compris la mer territoriale
et, au-delà de celle-ci, les zones sur lesquelles,
en application de la législation nationale et en
conformité avec le droit international, la Répu-
blique Algérienne Démocratique et Populaire
exerce sa juridiction et des droits souverains aux
fins de l’exploration et de l’exploitation des res-
sources naturelles biologiques et non biologi-
ques des fonds marins, de leur sous-sol et des
eaux sur jacentes;

d) Le terme «personne» comprend les personnes
physiques, les sociétés et tous autres groupe-
ments de personnes;

e) Le terme «Asociété» désigne toute personne
morale ou toute entité qui est considérée comme
une personne morale aux fins d’imposition;

f) Les expressions «entreprise d’un Etat contrac-
tant» et «entreprise de l’autre Etat contractant»
désignent respectivement une entreprise exploi-
tée par un résident d’un Etat contractant et une
entreprise exploitée par un résident de l’autre
Etat contractant;

g) L’expression «trafic international» désigne tout
transport effectué par un navire ou un aéronef
exploité par une entreprise dont le siège de
direction effective est situé dans un Etat con-
tractant, sauf lorsque le navire ou l’aéronef n’est
exploité qu’entre des points situés dans l’autre
Etat contractant;

h) Le terme «nationaux» désigne:

i) Toutes les personnes physiques qui pos-
sèdent la nationalité d’un Etat contrac-
tant;

ii) Toutes les personnes morales, sociétés de
personnes, associations ou entités consti-
tuées conformément à la législation en
vigueur dans un Etat contractant;

i) L’expression «autorité compétente» désigne:

i) En ce qui concerne le Portugal, le Minis-
tre des Finances, le directeur général des
Impôts ou leurs représentants autorisés;
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ii) En ce qui concerne l’Algérie, le Ministre
chargé des finances ou son représentant
autorisé.

2 — Pour l’application de la Convention par un Etat
contractant, toute expression qui n’est pas définie a le
sens que lui attribue le droit de cet Etat concernant
les impôts auxquels s’applique la Convention, à moins
que le contexte n’exige une interprétation différente.

Article 4

Résident

1 — Au sens de la présente Convention, l’expression
«résident d’un Etat contractant» désigne toute personne
qui, en vertu de la législation de cet Etat, est assujettie
à l’impôt dans cet Etat, en raison de son domicile, de
sa résidence, de son siège de direction ou de tout autre
critère de nature analogue.

Toutefois, cette expression ne comprend pas les per-
sonnes qui ne sont assujetties à l’impôt dans cet Etat
que pour les revenus de sources situées dans cet Etat
ou pour la fortune qui s’y trouve.

2 — Lorsque, selon les dispositions du paragraphe 1,
une personne physique est un résident des deux Etats
contractants, sa situation est réglée de la manière
suivante:

a) Cette personne est considérée comme un rési-
dent de l’Etat où elle dispose d’un foyer d’ha-
bitation permanent; si elle dispose d’un foyer
d’habitation permanent dans les deux Etats con-
tractants, elle est considérée comme un résident
de l’Etat avec lequel ses liens personnels et éco-
nomiques sont les plus étroits (centre des inté-
rêts vitaux);

b) Si l’Etat où cette personne a le centre de ses
intérêts vitaux ne peut pas être déterminé ou
si elle ne dispose d’un foyer d’habitation per-
manent dans aucun des deux Etats contractants,
elle est considérée comme un résident de l’Etat
où elle séjourne de façon habituelle;

c) Si cette personne séjourne de façon habituelle
dans les deux Etats contractants ou si elle ne
séjourne de façon habituelle dans aucun d’eux,
elle est considérée comme un résident de l’Etat
dont elle possède la nationalité;

d) Si cette personne possède la nationalité des deux
Etats contractants ou si elle ne possède la natio-
nalité d’aucun d’eux, les autorités compétentes
des Etats contractants tranchent la question
d’un commun accord.

3 — Lorsque, selon les dispositions du paragraphe 1
ci-dessus, une personne autre qu’une personne physique
est un résident des deux Etats contractants, elle est con-
sidérée comme un résident de l’Etat où son siège de
direction effective est situé.

Article 5

Etablissement stable

1 — Au sens de la présente Convention, l’expression
«établissement stable» désigne une installation fixe d’af-

faires par l’intermédiaire de laquelle une entreprise
exerce tout ou partie de son activité.

2 — L’expression «établissement stable» comprend
notamment:

a) Un siège de direction;
b) Une succursale;
c) Un bureau;
d) Une usine;
e) Un atelier; et
f) Une mine, un puits de pétrole ou de gaz, une

carrière ou tout autre lieu d’extraction de res-
sources naturelles.

3 — Un chantier de construction ou de montage ne
constitue un établissement stable que si sa durée dépasse
six mois.

4 — Nonobstant les dispositions précédentes du pré-
sent article, on considère qu’il n’y a pas «établissement
stable» si:

a) Il est fait usage d’installations aux seules fins
de stockage, d’exposition ou de livraison de mar-
chandises appartenant à l’entreprise;

b) Des marchandises appartenant à l’entreprise
sont entreposées aux seules fins de stockage,
d’exposition ou de livraison;

c) Des marchandises appartenant à l’entreprise
sont entreposées aux seules fins de transforma-
tion par une autre entreprise;

d) Une installation fixe d’affaires est utilisée aux
seules fins d’acheter des marchandises ou de
réunir des informations, pour l’entreprise;

e) Une installation fixe d’affaires est utilisée aux
seules fins d’exercer, pour l’entreprise, toute
autre activité de caractère préparatoire ou
auxiliaire;

f) Une installation fixe d’affaires est utilisée aux
seules fins de l’exercice cumulé d’activités men-
tionnées aux alinéas a) à e) ci-dessus, à condition
que l’activité d’ensemble de (l’installation fixe
d’affaires résultant de ce cumul garde un carac-
tère préparatoire ou auxiliaire.

5 — Nonobstant les dispositions des paragraphes 1
et 2 ci-dessus, lorsqu’une personne — autre qu’un agent
jouissant d’un statut indépendant auquel s’applique le
paragraphe 6 — agit pour le compte d’une entreprise
et dispose dans un Etat contractant de pouvoirs qu’elle
y exerce habituellement lui permettant de conclure des
contrats au nom de l’entreprise, cette entreprise est con-
sidérée comme ayant un établissement stable dans cet
Etat pour toutes les activités que cette personne exerce
pour l’entreprise, à moins que les activités de cette per-
sonne ne soient limitées à celles qui sont mentionnées
au paragraphe 4 et qui, si elles étaient exercées par
l’intermédiaire d’une installation fixe d’affaires, ne per-
mettraient pas de considérer cette installation comme
un établissement stable selon les dispositions de ce
paragraphe.

6 — Une entreprise n’est pas considérée comme ayant
un établissement stable dans un Etat contractant du seul
fait qu’elle y exerce son activité par l’entremise d’un
courtier, d’un commissionnaire général ou de tout autre
agent jouissant d’un statut indépendant, à condition que
ces personnes agissent dans le cadre ordinaire de leur
activité.
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7 — Le fait qu’une société qui est un résident d’un
Etat contractant contrôle ou est contrôlée par une
société qui est un résident de l’autre Etat contractant
ou qui y exerce son activité (que se soit par l’inter-
médiaire d’un établissement stable ou non) ne suffit
pas, en lui-même, à faire de l’une quelconque de ces
sociétés un établissement stable de l’autre.

CHAPITRE III

Imposition des revenus

Article 6

Revenus immobiliers

1 — Les revenus qu’un résident d’un Etat contractant
tire de biens immobiliers (y compris les revenus des
exploitations agricoles ou forestières) situées dans l’au-
tre Etat contractant, sont imposables dans cet autre Etat.

2 — L’expression «biens immobiliers» a le sens que
lui attribue le droit de l’Etat contractant où les biens
considérés sont situés. L’expression comprend en tous
cas les accessoires, le cheptel mort ou vif des exploi-
tations agricoles et forestières, les droits auxquels s’ap-
pliquent les dispositions du droit privé concernant la
propriété foncière, l’usufruit des biens immobiliers et
les droits à des paiements variables ou fixes pour l’ex-
ploitation ou la concession de l’exploitation de gisements
minéraux, sources et autres ressources naturelles; les
navires et aéronefs ne sont pas considérés comme des
biens immobiliers.

3 — Les dispositions du paragraphe 1 ci-dessus s’ap-
pliquent aux revenus provenant de l’exploitation directe,
de la location ou de l’affermage, ainsi que de toute autre
forme d’exploitation de biens immobiliers.

4 — Les dispositions des paragraphes 1 et 3 s’appli-
quent également aux revenus provenant des biens immo-
biliers d’une entreprise ainsi qu’aux revenus des biens
immobiliers servant à l’exercice d’une profession indé-
pendante.

Article 7

Bénéfices des entreprises

1 — Les bénéfices d’une entreprise d’un Etat con-
tractant ne sont imposables que dans cet Etat, à moins
que l’entreprise n’exerce son activité dans l’autre Etat
contractant par l’intermédiaire d’un établissement stable
qui y est situé.

Si l’entreprise exerce son activité d’une telle façon,
les bénéfices de l’entreprise sont imposables dans l’autre
Etat mais uniquement dans la mesure où ils sont impu-
tables à cet établissement stable.

2 — Sous réserve des dispositions du paragraphe 3
ci-dessous, lorsqu’une entreprise d’un Etat contractant
exerce son activité dans l’autre Etat contractant par l’in-
termédiaire d’un établissement stable qui y est situé,
it est imputé, dans chaque Etat contractant, à cet éta-
blissement stable les bénéfices qu’il aurait pu réaliser
s’il avait constitué une entreprise distincte exerçant des
activités identiques ou analogues dans des conditions
identiques ou analogues et traitant en toute indépen-
dance avec l’entreprise dont il constitue un établissement
stable.

3 — Pour déterminer les bénéfices d’un établissement
stable, sont admises en déduction les dépenses exposées

aux fins poursuivies par cet établissement stable, y com-
pris les dépenses de direction et les frais généraux d’ad-
ministration ainsi exposés, soit dans l’Etat où est situé
cet établissement stable, soit ailleurs.

4 — Aucun bénéfice n’est imputé à un établissement
stable du fait qu’il a simplement acheté des marchandises
pour l’entreprise.

5 — Aux fins des paragraphes précédents, les béné-
fices à imputer à (l’établissement stable sont déterminés
chaque année selon la même méthode, à moins qu’il
n’existe des motifs valables et suffisants de procéder
autrement.

6 — Lorsque les bénéfices comprennent des éléments
de revenu traités séparément dans d’autres articles de
la présente Convention, les dispositions de ces articles
ne sont pas affectées par les dispositions du présent
article.

Article 8

Navigation maritime et aérienne

1 — Les bénéfices provenant de l’exploitation, en tra-
fic international, de navires ou d’aéronefs ne sont impo-
sables que dans l’Etat contractant où le siège de direction
effective de l’entreprise est situé.

2 — Si le siège de direction effective d’une entreprise
de navigation maritime est à bord d’un navire, ce siège
est considéré comme situé dans l’Etat contractant où
se trouve le port d’attache de ce navire, ou à défaut
de port d’attache, dans l’Etat contractant dont l’exploi-
tant du navire est un résident.

3 — Les dispositions du paragraphe 1 ci-dessus s’ap-
pliquent aussi aux bénéfices provenant de la participa-
tion à un pool, une exploitation en commun ou un orga-
nisme international d’exploitation.

Article 9

Entreprises associées

1 — Lorsque:

a) Une entreprise d’un Etat contractant participe
directement ou indirectement à la direction, au
contrôle ou au capital d’une entreprise de l’autre
Etat Contractant; ou que

b) Les mêmes personnes participent directement
ou indirectement, à la direction, au contrôle ou
au capital d’une entreprise d’un Etat contractant
et d’une entreprise de l’autre Etat contractant;

et que, dans l’un et l’autre cas, les deux entreprises sont,
dans leurs relations commerciales ou financières, liées
par des conditions convenues ou imposées, qui diffèrent
de celles qui seraient convenues entre des entreprises
indépendantes, les bénéfices qui, sans ces conditions,
auraient été réalises par l’une des entreprises mais n’ont
pu l’être en fait à cause de ces conditions, peuvent être
inclus dans les bénéfices de cette entreprise et imposés
en conséquence.

2 — Lorsqu’un Etat contractant inclut dans les béné-
fices d’une entreprise de cet Etat — et imposé en con-
séquence — des bénéfices sur lesquels une entreprise
de l’autre Etat contractant a été imposée dans cet autre
Etat, et que les bénéfices ainsi inclus sont des bénéfices
qui auraient été réalisés par l’entreprise du premier Etat
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si les conditions convenues entre les deux entreprises
avaient été celles qui auraient été convenues entre des
entreprises indépendantes, l’autre Etat procède à un
ajustement approprié du montant de l’impôt qui y a
été perçu sur ces bénéfices s’il estime que cet ajustement
est justifié.

Pour déterminer cet ajustement, il est tenu compte
des autres dispositions de la présente Convention et,
si nécessaire, les autorités compétentes de deux Etats
contractants se consultent.

Article 10

Dividendes

1 — Les dividendes payés par une société qui est un
résident d’un Etat contractant à un résident de l’autre
Etat contractant sont imposables dans cet autre Etat.

2 — Toutefois, ces dividendes sont aussi imposables
dans l’Etat contractant dont la société qui paie les divi-
dendes est un résident, et selon la législation de cet
Etat, mais si la personne qui reçoit les dividendes en
est le bénéficiaire effectif, l’impôt ainsi établi ne peut
excéder:

a) 15% du montant brut des dividendes;
b) Nonobstant l’alinéa a) ci-dessus, 10% du mon-

tant brut des dividendes, si le bénéficiaire effec-
tif est une société qui, pour une période con-
sécutive de deux années antérieure au paiement
des dividendes détient directement 25% au
moins du capital social de la société qui paie
les dividendes.

Le présent paragraphe n’affecte pas l’imposition de
la société au titre des bénéfices qui servent au paiement
des dividendes.

3 — Le terme «dividendes» employé dans le présent
article désigne les revenus provenant d’actions, actions
de bon de jouissance, parts de mine, parts de fondateur
ou autres parts bénéficiaires à l’exception des créances,
ainsi que les revenus d’autres parts sociales soumis au
même régime fiscal que les revenus d’actions par la légis-
lation de l’Etat dont la société distributrice est un
résident.

4 — Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ci-dessus
ne s’appliquent pas lorsque le bénéficiaire effectif des
dividendes, résident d’un Etat contractant, exerce dans
l’autre Etat contractant dont la société qui paie les divi-
dendes est un résident, soit une activité industrielle ou
commerciale par l’intermédiaire d’un établissement sta-
ble qui y est située, soit une profession indépendante
au moyen d’une base fixe qui y est situé, et que la par-
ticipation génératrice des dividendes s’y rattache effec-
tivement. Dans ce cas, les dispositions de l’article 7 ou
de l’article 14, suivant les cas, sont applicables.

5 — Lorsqu’une société qui est un résident d’un Etat
contractant tire des bénéfices ou des revenus de l’autre
Etat contractant, cet autre Etat ne peut percevoir aucun
impôt sur les dividendes payés par la société, sauf dans
la mesure où ces dividendes sont payés à un résident
de cet autre Etat ou dans la mesure où la participation
génératrice des dividendes se rattache effectivement à
un établissement stable ou à une base fixe situés dans
cet autre Etat, ni prélever aucun impôt, au titre de l’im-
position des bénéfices non distribués, sur les bénéfices
non distribués de la société, même si les dividendes payés

ou les bénéfices non distribués consistent en tout ou
en partie en bénéfices ou revenus provenant de cet autre
Etat.

Article 11
Intérêts

1 — Les intérêts provenant d’un Etat contractant et
payés à un résident de l’autre Etat contractant sont
imposables dans cet autre Etat.

2 — Toutefois, ces intérêts sont aussi imposables dans
l’Etat contractant d’où ils proviennent et selon la légis-
lation de cet Etat, mais si la personne qui reçoit les
intérêts en est le bénéficiaire effectif, l’impôt ainsi établi
ne peut excéder 15% du montant brut des intérêts.

3 — Nonobstant les dispositions du paragraphe 2 ci-
dessus, les intérêts provenant d’un des deux Etats con-
tractant sont exonérés d’impôts dans ledit Etat si:

a) Le débiteur des intérêts est le Gouvernement
dudit Etat contractant ou une de ses subdivisions
politiques ou administratives ou une de ses col-
lectivités locales; ou

b) Les intérêts sont payés au Gouvernement de
l’autre Etat contractant ou à l’une de ses sub-
divisions politiques ou administratives ou une
de ses collectivités locales ou à des institutions
ou organismes (y compris les institutions finan-
cières) appartenant entièrement à cet Etat con-
tractant ou à une de ses subdivisions politiques
ou administratives ou une de ses collectivités
locales; ou

c) Les intérêts sont payés à d’autres institutions
ou organismes (y compris les institutions finan-
cières) à raison de financements accordés par
eux dans le cadre d’accords conclus entre les
Gouvernements des deux Etats contractants.

4 — Le terme «intérêts» employé dans le présent arti-
cle désigne les revenus des créances de toute nature,
assorties ou non de garanties hypothécaires ou d’une
clause de participation aux bénéfices du débiteur, et
notamment les revenus des fonds publics et des obli-
gations d’emprunts, y compris les primes et lots attachés
à ces titres. Les pénalisations pour paiement tardif ne
sont pas considérées comme des intérêts au sens du
présent article.

5 — Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ci-dessus
ne s’appliquent pas lorsque le bénéficiaire effectif des
intérêts, résident d’un Etat contractant, exerce dans l’au-
tre Etat contractant d’où proviennent les intérêts, soit
une activité industrielle ou commerciale par l’intermé-
diaire d’un établissement stable qui y est situé, soit une
profession indépendante au moyen d’une base fixe qui
y est située, et que la créance génératrice des intérêts
s’y rattache effectivement. Dans ce cas, les dispositions
de l’article 7 ou de l’article 14, suivant les cas, sont
applicables.

6 — Les intérêts sont considérés comme provenant
d’un Etat contractant lorsque le débiteur est cet Etat
lui-même, une subdivision politique ou administrative,
une collectivité locale ou un résident de cet Etat. Tou-
tefois, lorsque le débiteur des intérêts, qu’il soit ou non
un résident d’un Etat contractant, a dans un Etat con-
tractant un établissement stable, ou une base fixe, pour
lequel la dette donnant lieu au paiement des intérêts
a été contractée et qui supporte la charge, de ces intérêts,
ceux-ci sont considérés comme provenant de l’Etat où
l’établissement stable, ou la base fixe, est situé.
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7 — Lorsque, en raison de relations spéciales existant
entre le débiteur et le bénéficiaire effectif ou que l’un
et l’autre entretiennent avec de tierces personnes, le
montant des intérêts, compte tenu de la créance pour
laquelle il sont payés, excède celui dont seraient con-
venus le débiteur et le bénéficiaire effectif en l’absence
de pareilles relations, les dispositions du présent article
ne s’appliquent qu’à ce dernier montant. Dans ce cas,
la partie excédentaire des paiements reste imposable
selon la législation de chaque Etat contractant et compte
tenu des autres dispositions de la présente Convention.

Article 12
Redevances

1 — Les redevances provenant d’un Etat contractant
et payées à un résident de l’autre Etat contractant sont
imposables dans cet autre Etat.

2 — Toutefois, ces redevances sont aussi imposables
dans l’Etat contractant d’où elles proviennent et selon
la législation de cet Etat, mais si la personne qui reçoit
les redevances en est le bénéficiaire effectif, l’impôt ainsi
établi ne peut excéder 10% du montant brut des
redevances.

3 — Le terme «redevances» employé dans le présent
article désigne les rémunérations de toute nature payées
pour l’usage ou la concession de l’usage d’un droit d’au-
teur sur une oeuvre littéraire, artistique ou scientifique,
y compris les films cinématographiques ainsi que les
films et enregistrements pour transmissions radiopho-
niques et télévisées, d’un brevet, d’une marque de fabri-
que ou de commerce, d’un dessin ou d’un modèle, d’un
plan, d’une formule ou d’un procédé secret, ainsi que
pour l’usage ou la concession de l’usage d’un équipement
industriel, commercial ou scientifique et pour des infor-
mations ayant trait à une expérience acquise dans le
domaine industriel, commercial ou scientifique.

4 — Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ci-dessus
ne s’appliquent pas, lorsque le bénéficiaire effectif des
redevances, résident d’un Etat contractant, exerce dans
l’autre Etat contractant d’où proviennent les redevances,
soit une activité industrielle ou commerciale par l’in-
termédiaire d’un établissement stable qui y est situé,
soit une profession indépendante au moyen d’une base
fixe qui y est située, et que le droit ou le bien générateur
des redevances s’y rattache effectivement. Dans ce cas,
les dispositions de l’article 7 ou de l’article 14, suivant
les cas, sont applicables.

5 — Les redevances sont considérées comme prove-
nant d’un Etat contractant lorsque le débiteur est cet
Etat lui-même, une subdivision politique ou adminis-
trative, une collectivité locale ou un résident de cet Etat.
Toutefois, lorsque le débiteur des redevances, qu’il soit
ou non un résident d’un Etat contractant, a dans un
Etat contractant un établissement stable, ou une base
fixe, pour lequel le contrat donnant lieu au paiement
des redevances a été conclu et qui supporte la charge
de celles-ci, ces redevances sont réputées provenir de
l’Etat contractant où l’établissement stable, ou la base
fixe, est situé.

6 — Lorsque, en raison de relations spéciales existant
entre le débiteur et le bénéficiaire effectif ou que l’un
et l’autre entretiennent avec de tierces personnes, le
montant des redevances, compte tenu de la prestation
pour laquelle elles sont payées, excède celui dont
seraient convenus le débiteur et le bénéficiaire effectif
en l’absence de pareilles relations, les dispositions du

présent article ne s’appliquent qu’à ce dernier montant.
Dans ce cas, la partie excédentaire des paiements reste
imposable selon la législation de chaque Etat contractant
et compte tenu des autres dispositions de la présente
Convention.

Article 13
Gains en capital

1 — Les gains qu’un résident d’un Etat contractant
tire de l’aliénation de biens immobiliers visés à l’article 6
et situés dans l’autre Etat contractant sont imposables
dans cet autre Etat.

2 — Les gains provenant de l’aliénation de biens
mobiliers qui font partie de l’actif d’un établissement
stable qu’une entreprise d’un Etat contractant a dans
l’autre Etat contractant, ou de biens mobiliers qui appar-
tiennent à une base fixe dont un résident d’un Etat
contractant dispose dans l’autre Etat contractant pour
l’exercice d’une profession indépendante, y compris de
tels gains provenant de l’aliénation de cet établissement
stable (seul ou avec l’ensemble de l’entreprise) ou de
cette base fixe, sont imposables dans cet autre Etat.

3 — Les gains provenant de l’aliénation de navires
ou aéronefs exploités en trafic international, ou de biens
mobiliers affectés à l’exploitation de ces navires ou aéro-
nefs, ne sont imposables que dans l’Etat contractant
où le siège de direction effective de l’entreprise est situé.

4 — Les gains provenant de l’aliénation de tous biens
autres que ceux visés aux paragraphes 1, 2 et 3 ci-dessus
ne sont imposables que dans l’Etat contractant dont
le cédant est un résident.

Article 14
Professions indépendants

1 — Les revenus qu’un résident d’un Etat contractant
tire d’une profession libérale ou d’autres activités de
caractère indépendant ne sont imposables que dans cet
Etat contractant, sauf:

a) S’il dispose de façon habituelle d’une base fixe
dans l’autre Etat contractant pour l’exercice de
ces activités. Dans ce cas, seule la fraction du
revenu imputable à cette base fixe est imposable
dans l’autre Etat contractant; ou

b) S’il séjourne dans l’autre Etat contractant pen-
dant une période ou des périodes d’une durée
totale égale ou supérieure à 183 jours au cours
de l’année fiscale considérée. Dans ce cas, seule
la fraction du revenu provenant de ces activités
exercées dans l’autre Etat contractant estl impo-
sable dans l’autre Etat.

2 — L’expression «profession libérale» comprend
notamment les activités indépendantes d’ordre scien-
tifique, littéraire, artistique, éducatif ou pédagogique,
ainsi que les activités indépendantes des médecins, avo-
cats, ingénieurs, architectes, dentistes et comptables.

Article 15
Professions dépendants

1 — Sous réserve des dispositions des articles 16, 18
et 19, les salaires, traitements et autres rémunérations
similaires qu’un résident d’un Etat contractant reçoit
au titre d’un emploi salarié ne sont imposables que dans
cet Etat, à moins que l’emploi ne soit exercé dans l’autre
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Etat contractant. Si l’emploi y est exercé, les rémuné-
rations reçues à ce titre sont imposables dans cet autre
Etat.

2 — Nonobstant les dispositions du paragraphe 1, les
rémunérations qu’un résident d’un Etat contractant
reçoit au titre d’un emploi salarié exercé dans l’autre
Etat contractant ne sont imposables que dans le premier
Etat si:

a) Le bénéficiaire séjourne dans l’autre Etat pen-
dant une période ou des périodes n’excédant
pas au total 183 jours durant toute période de
douze mois commençant ou se terminant durant
l’année fiscale considérée; et

b) Les rémunérations sont payées par un employeur
ou pour le compte d’un employeur qui n’est
pas un résident de l’autre Etat; et

c) La charge des rémunérations n’est pas suppor-
tée par un établissement stable ou une base fixe
que l’employeur a dans l’autre Etat.

3 — Nonobstant les dispositions précédentes du pré-
sent article, les rémunérations reçues au titre d’un
emploi salarié exercé à bord d’un navire ou d’un aéronef
exploité en trafic international sont imposables dans
l’Etat contractant où le siège de direction effective de
l’entreprise est situé.

Article 16

Tantièmes

Les tantièmes, jetons de présence et autres rému-
nérations similaires qu’un résident d’un Etat contractant
reçoit en sa qualité de membre du conseil d’adminis-
tration ou de surveillance d’une société qui est un rési-
dent de l’autre Etat contractant sont imposables dans
cet autre Etat.

Article 17

Artistes et sportifs

1 — Nonobstant les dispositions des articles 14 et 15,
les revenus qu’un résident d’un Etat contractant tire
de ses activités personnelles exercées dans l’autre Etat
contractant en tant qu’artiste du spectacle, tel qu’un
artiste de théâtre, de cinéma, de la radio ou de la télé-
vision, ou musicien, ou en tant que sportif, sont impo-
sables dans cet autre Etat.

2 — Lorsque les revenus d’activités qu’un artiste du
spectacle ou un sportif exerce personnellement et en
cette qualité sont attribués non pas à l’artiste ou au
sportif lui-même mais à une autre personne, ces revenus
sont imposables, nonobstant les dispositions des arti-
cles 7, 14 et 15, dans l’Etat contractant où les activités
de l’artiste ou du sportif sont exercées.

3 — Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ci-dessus
ne s’appliquent pas aux revenus provenant d’activités
personnelles d’artistes du spectacle exercées dans un
Etat contractant et qui sont financées en totalité ou
pour une large part au moyen de fonds publics de l’autre
Etat contractant ou de l’une de ses subdivisions poli-
tiques ou administratives ou collectivités locales. Dans
ce cas, les revenus tirés de ces activités ne sont impo-
sables que dans cet autre Etat contractant.

Article 18
Pensions

Sous réserve des dispositions du paragraphe 2 de l’ar-
ticle 19, les pensions et autres rémunérations similaires,
payées à un résident d’un Etat contractant au titre d’un
emploi antérieur, ne sont imposables que dans cet Etat.

Article 19
Fonctions publiques

1 — a) Les rémunérations, autres que les pensions,
payées par un Etat contractant ou l’une de ses sub-
divisions politiques ou administratives ou collectivités
locales à une personne physique, au titre de services
rendus à cet Etat ou à cette subdivision ou collectivité,
ne sont imposables que dans cet Etat.

b) Toutefois, ces rémunérations ne sont imposables
que dans l’autre Etat contractant si les services sont
rendus dans cet Etat et si la personne physique est un
résident de cet Etat qui:

i) Possède la nationalité de cet Etat; ou
ii) N’est pas devenu un résident de cet Etat à seule

fin de rendre les services.

2 — a) Les pensions payées par un Etat contractant
ou l’une de ses subdivisions politiques ou administratives
ou collectivités locales, soit directement soit par pré-
lèvement sur des fonds qu’ils ont constitués, à une per-
sonne physique, au titre de services rendus à cet Etat
ou à cette subdivision ou collectivité, ne sont imposables
que dans cet Etat.

b) Toutefois, ces pensions ne sont imposables que
dans l’autre Etat contractant si la personne physique
est un résident de cet Etat et en possède la nationalité.

3 — Les dispositions des articles 15, 16 et 18 s’ap-
pliquent aux rémunérations et pensions payées au titre
de services rendus dans le cadre d’une activité indus-
trielle ou commerciale exercée par un Etat contractant
ou l’une de ses subdivisions politiques ou administratives
ou collectivités locales.

Article 20
Etudiants

Les sommes, qu’un étudiant ou un stagiaire qui est
ou qui était immédiatement avant de se rendre dans
un Etat contractant, un résident de l’autre Etat con-
tractant et qui séjourne dans le premier Etat à seule
fin d’y poursuivre ses études ou sa formation, reçoit
pour couvrir ses frais d’entretien, d’études ou de for-
mation, ne sont pas imposables dans cet Etat, à condition
qu’elles proviennent de sources situées en dehors de
cet Etat.

Article 21
Autres revenus

1 — Les éléments du revenu d’un résident d’un Etat
contractant, d’où qu’ils proviennent, qui ne sont pas trai-
tes dans les articles précédents de la présente Conven-
tion ne sont imposables que dans cet Etat.

2 — Les dispositions du paragraphe 1 ci-dessus ne
s’appliquent pas aux revenus autres que les revenus pro-
venant de biens immobiliers tels qu’ils sont définis au
paragraphe 2 de l’article 6, lorsque le bénéficiaire de
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tels revenus, résident d’un Etat contractant, exerce dans
l’autre Etat contractant, soit une activité industrielle ou
commerciale par l’intermédiaire d’un établissement sta-
ble qui y est situé, soit une profession indépendante
au moyen d’une base fixe qui y est située et que le
droit ou le bien générateur des revenus s’y rattache effec-
tivement. Dans ce cas, les dispositions de l’article 7 ou
de l’article 14, suivant les cas, sont applicables.

Article 22
Fortune

1 — La fortune constituée par des biens immobiliers
visés à l’article 6, que possède un résident d’un Etat
contractant et qui sont situés dans l’autre Etat con-
tractant, est imposable dans cet autre Etat.

2 — La fortune constituée par des biens mobiliers qui
font partie de l’actif d’un établissement stable qu’une
entreprise d’un Etat contractant a dans l’autre Etat con-
tractant, ou par des biens mobiliers qui appartiennent
à une base fixe dont un résident d’un Etat contractant
dispose dans l’autre Etat contractant pour l’exercice
d’une profession indépendante, est imposable dans cet
autre Etat.

3 — La fortune constituée par des navires et des aéro-
nefs exploités en trafic international ainsi que par des
biens mobiliers affectés à l’exploitation de ces navires
ou aéronefs, n’est imposable que dans l’Etat contractant
où le siège de direction effective de l’entreprise est situé.

4 — Tous les autres éléments de la fortune d’un rési-
dent d’un Etat contractant ne sont imposables que dans
cet Etat.

CHAPITRE IV

Elimination de la double imposition

Article 23
Méthodes

1 — a) Lorsqu’un résident du Portugal reçoit des reve-
nus qui, conformément aux dispositions de la présente
Convention, sont imposables en Algérie, le Portugal
accorde sur l’impôt qu’il perçoit sur les revenus de ce
résident une déduction d’un montant égal à l’impôt sur
le revenu payé en Algérie. Cette déduction ne peut tou-
tefois excéder la fraction de l’impôt sur le revenu, calculé
avant déduction, correspondant aux revenus imposables
en Algérie.

b) Lorsque, conformément aux dispositions de la pré-
sente Convention, le revenu reçu par un résident du
Portugal y est exempté d’impôt, rien n’empêche le Por-
tugal de tenir compte des revenus exemptés, pour cal-
culer le montant de l’impôt sur le reste des revenus
de ce résident.

2 — Lorsqu’un résident d’Algérie reçoit des revenus
ou possède de la fortune qui conformément aux dis-
positions de la présente Convention sont imposables au
Portugal, l’Algérie déduit:

a) De l’impôt qu’il perçoit sur les revenus du rési-
dent, un montant égal à l’impôt sur le revenu
payé au Portugal;

b) De l’impôt qu’il perçoit sur la fortune de ce
résident, un montant égal à l’impôt sur la for-
tune payé au Portugal.

Toutefois, la somme déduite dans l’un ou l’autre cas
ne peut excéder la fraction de l’impôt sur le revenu
ou de l’impôt sur la fortune, calculé avant la déduction,
correspondant selon le cas aux revenus ou à la fortune,
imposables au Portugal.

3 — L’impôt qui a fait l’objet d’une exonération tem-
poraire dans l’un des deux Etats contractants, en vertu
de la législation interne dudit Etat, est considéré pendant
une période de sept ans à partir de l’entrée en vigueur
de la présente Convention comme s’il avait été acquitté
et il doit être déduit dans l’autre Etat contractant de
l’impôt qui aurait frappé lesdits revenus selon les limites
de la présente Convention et ce, suivant les conditions
prévues au premier alinéa du paragraphe 1 et à la der-
nière partie du paragraphe 2, selon le cas.

CHAPITRE V

Disposition spéciales

Article 24
Non-discrimination

1 — Les nationaux d’un Etat contractant ne sont sou-
mis dans l’autre Etat contractant à aucune imposition
ou obligation y relative, qui est autre ou plus lourde
que celles auxquelles sont ou pourront être assujettis
les nationaux de cet Etat qui se trouvent dans la même
situation. La présente disposition s’applique aussi, non-
obstant les dispositions de l’article 1, aux personnes qui
ne sont pas des résidents d’un Etat contractant ou des
deux Etats contractants.

2 — L’imposition d’un établissement stable qu’une
entreprise d’un Etat contractant a dans l’autre Etat con-
tractant n’est pas établie dans cet autre Etat d’une façon
moins favorable que l’imposition des entreprises de cet
autre Etat qui exercent la même activité. La présente
disposition ne peut être interprétée comme obligeant
un Etat contractant à accorder aux résidents de l’autre
Etat contractant les déductions personnelles, abatte-
ments et réductions d’impôt en fonction de la situation
ou des charges de familles qu’il accorde à ses propres
résidents.

3 — A moins que les dispositions du paragraphe 1
de l’article 9, du paragraphe 6 de l’article 11 ou du
paragraphe 6 de l’article 12 ne soient applicables, les
intérêts, redevances et autres dépenses payés par une
entreprise d’un Etat contractant à un résident de l’autre
Etat contractant sont déductibles, pour la détermination
des bénéfices imposables de cette entreprise, dans les
mêmes conditions que s’ils avaient été payés à un rési-
dent du premier Etat. De même, les dettes d’une entre-
prise d’un Etat contractant envers un résident de l’autre
Etat contractant sont déductibles, pour la détermination
de la fortune imposable de cette entreprise dans les
mêmes conditions que si elles avaient été contractées
envers un résident du premier Etat.

4 — Les entreprises d’un Etat contractant, dont le
capital est en totalité ou en partie, directement ou indi-
rectement, détenu ou contrôlé par un ou plusieurs rési-
dents de l’autre Etat contractant, ne sont soumises dans
le premier Etat à aucune imposition ou obligation y
relative, qui est autre ou plus lourde que celle auxquelles
sont ou pourront être assujetties les autres entreprises
similaires du premier Etat.

5 — Les dispositions du présent article s’appliquent,
nonobstant les dispositions de l’article 2, aux impôts
de toute nature ou dénomination.
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Article 25

Procédure amiable

1 — Lorsqu’une personne estime que les mesures
prises par un Etat contractant ou par les deux Etats
contractants entrainent ou entraineront pour elle une
imposition non conforme aux dispositions de la pré-
sente Convention, elle peut, indépendamment des
recours prévus par le droit interne de ces Etats, sou-
mettre son cas à l’autorité compétente de l’Etat con-
tractant dont elle est un résident ou, si son cas relève
du paragraphe 1 de l’article 24, à celle de l’Etat con-
tractant dont elle possède la nationalité. Le cas doit
être soumis dans les trois ans qui suivent la première
notification de la mesure qui entraîne une imposition
non conforme aux dispositions de la Convention.

2 — L’autorité compétente s’efforce, si la réclamation
lui paraît fondée et si elle n’est pas elle-même en mesure
d’y apporter une solution satisfaisante, de résoudre le
cas par voie d’accord amiable avec l’autorité compétente
de l’autre Etat contractant, en vue d’éviter une impo-
sition non conforme à la Convention.

3 — Les autorités compétentes des Etats contractants
s’efforcent, par voie d’accord amiable, de résoudre les
difficultés ou de dissiper les doutes auxquels peuvent
donner lieu l’interprétation ou l’application de la Con-
vention.

4 — Les autorités compétentes des Etats contractants
peuvent communiquer directement entre elles en vue
de parvenir à un accord comme it est indiqué aux para-
graphes précédents. Si des échanges de vues oraux sem-
blent devoir faciliter cet accord, ces échanges de vues
peuvent avoir lieu au sein d’une Commission composée
de représentants des autorités compétentes des deux
Etats contractants.

Article 26

Échange de renseignements

1 — Les autorités compétentes des deux Etats con-
tractants échangent les renseignements nécessaires pour
appliquer les dispositions de la présente Convention ou
celle de la législation interne des deux Etats contractants
relatives aux impôts visés par la Convention dans la
mesure où l’imposition qu’elle prévoit n’est pas contraire
à la Convention. L’échange de renseignement n’est pas
restreint par l’article 1. Les renseignements reçus par
un Etat contractant sont tenus secrets de la même
manière que les renseignements obtenus en application
de la législation interne de cet Etat et ne sont com-
muniqués qu’aux personnes ou autorités (y compris les
tribunaux et organes administratifs) concernées par
l’établissement ou le recouvrement des impôts visés par
la Convention, par les procédures ou poursuites con-
cernant ces impôts, ou par les décisions sur les recours
relatifs à ces impôts. Ces personnes ou autorités n’uti-
lisent ces renseignements qu’à ces fins. Elles peuvent
faire état de ces renseignements au cours d’audiences
publiques de tribunaux ou dans des jugements.

2 — Les dispositions du paragraphe 1 ne peuvent en
aucun cas être interprétées comme imposant à un Etat
contractant l’obligation:

a) De prendre des mesures administratives déro-
geant à sa législation et à sa pratique admi-
nistrative ou à celle de l’autre Etat contractant;

b) De fournir des renseignements qui ne pour-
raient être obtenus sur la base de sa législation
ou dans le cadre de sa pratique administrative
normale ou de celle de l’autre Etat contractant;

c) De fournir des renseignements qui révéleraient
un secret commercial, industriel, professionnel
ou un procédé commercial ou des renseigne-
ments dont la communication serait contraire
à l’ordre public.

Article 27
Assistance au recouvrement

1 — Les deux Etats contractants conviennent de se
prêter mutuellement assistance et appui en vue de recou-
vrer, suivant les règles propres à leurs législations ou
réglementations respectives, les impôts visés par la pré-
sente Convention l’orsque ces sommes sont définitive-
ment dues en application des lois ou règlements de l’Etat
demandeur.

2 — Les autorités compétentes des deux Etats con-
tractants se concerteront, dès que ces autorités l’esti-
ment opportun, à l’effet de fixer les modalités d’ap-
plication de cet article.

Article 28
Agents diplomatiques et fonctionnaires consulaires

Les dispositions de la présente Convention ne portent
pas atteinte aux privilèges fiscaux dont bénéficient les
agents diplomatiques ou les fonctionnaires consulaires
en vertu des normes du droit international général ou
des dispositions d’accords particuliers.

Article 29
Autres dispositions

Les dispositions de la présente Convention ne peuvent
en aucun cas être interprétées comme limitant les exo-
nérations, abattements, déductions, crédits ou tout
autre, dégrèvement qui est, ou puisse être accordé:

a) Par la législation d’un Etat contractant en vue
de la détermination de l’impôt perçu par cet
Etat; ou

b) Par un quelconque accord particulier conclu par
un Etat contractant.

CHAPITRE VI

Dispositions finales

Article 30
Entrée en vigueur

1 — Chacun des deux Etats contractants notifiera à
l’autre par écrit et par le canal diplomatique l’accom-
plissement des procédures requises par sa législation
pour l’entrée en vigueur de la présente Convention.

2 — La présente Convention entrera en vigueur le
premier jour du deuxième mois suivant la date de récep-
tion de la deuxième des dites notifications et ses dis-
positions seront applicables pour la première fois:

a) Aux impôts dus à la source dont le fait géné-
rateur se produira après le 31 décembre de l’an-
née de l’échange des instruments de ratification;
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b) Aux autres impôts afférents aux périodes impo-
sables commençant après le 31 décembre de
l’année de l’échange des instruments de rati-
fication.

Article 31
Dénonciation

La présente Convention demeurera en vigueur tant
quelle n’aura pas été dénoncée par l’un des deux Etats
contractants. Chaque Etat contractant peut la dénoncer
par la voie diplomatique avec un préavis de six mois
avant la fin de chaque année civile à compter de la
cinquième année suivant celle de son entrée en vigueur.
Dans ce cas, la Convention cessera d’être applicable:

a) Aux impôts dus à la source dont le fait géné-
rateur se produira après le 31 décembre de l’an-
née de la dénonciation;

b) Aux autres impôts afférents aux périodes impo-
sables commençant après le 31 décembre de
l’année de la dénonciation.

En foi de quoi les soussignés, dûment autorisés à
cet effet, ont signé la présente Convention.

Fait à Alger, le 2 décembre 2003, en deux exemplaires
originaux en langues portugaise, arabe et française, les
trois textes faisant également foi. En cas de divergence
d’interprétation, le texte français constituera le texte de
référence.

Pour la République Portugaise:

Manuela Franco, Secrétaire d’Etat aux Affai-
res Etrangères et à la Coopération.

Pour le Gouvernement de la République Algé-
rienne Démocratique et Populaire:

Abdelkader Messahel, Ministre Délégué auprès
du Ministre d’Etat, Ministre des Affaires
Etrangères Chargé des Affaires Maghrébi-
nes et Africaines.

PROTOCOLE

Au moment de procéder à la signature de la Con-
vention en vue d’éviter les doubles impositions, de pré-
venir l’évasion fiscale et d’établir des règles d’assistance
réciproque en matière de recouvrement d’impôts sur
le revenu et sur la fortune conclue ce jour entre la Répu-
blique Portugaise et le Gouvernement de la République
Algérienne Démocratique et Populaire, les soussignés
sont convenus des dispositions supplémentaires suivan-
tes, qui font partie intégrante de la Convention.

Ad Article 2

Dans le cas où le Portugal introduira un impôt com-
parable à l’impôt algérien sur la fortune, l’autorité com-
pétente portugaise informera par voie diplomatique l’au-
torité compétente algérienne afin de se consulter en
vue de parvenir à un accord sur la question de savoir
si la Convention devra être étendue au non à cet impôt.

Ad Article 5

Il est entendu que les magasins de ventes sont compris
dans la notion d’établissement stable.

Ad Article 6

Les dispositions de l’article 6 s’appliquent également
aux revenus provenant des biens mobiliers qui, confor-
mément à la législation fiscale de l’Etat contractant dans
lequel les biens en question sont situés, sont assimilés
aux revenus provenant des biens immobiliers.

Ad Article 7

En ce qui concerne le paragraphe 3, il faut considérer
qu’aucune déduction n’est admise pour les sommes qui
seraient, le cas échéant, versées (à d’autres titres que
le remboursement de frais encourus) par l’établissement
stable au siège central de l’entreprise ou à l’un quel-
conque de ses bureaux, comme redevances, honoraires
ou autres paiements similaires, pour l’usage de brevets
ou d’autres droits, ou comme commission, pour des ser-
vices précis rendus ou pour une activité de direction
ou, sauf dans le cas d’une entreprise bancaire, comme
intérêts sur des sommes prêtées à l’établissement stable.
De même, it n’est pas tenu compte, dans le calcul des
bénéfices d’un établissement stable, des sommes (autres
que le remboursement des frais encourus) portées par
l’établissement stable au débit du siège central de l’en-
treprise ou de l’un quelconque de ses autres bureaux,
comme redevances, honoraires ou autres paiements
similaires, pour l’usage de brevets ou d’autres droits,
ou comme commission pour des services précis rendus
ou pour une activité de direction ou, sauf dans le cas
d’une entreprise bancaire, comme intérêts sur des som-
mes prêtées au siège central de l’entreprise ou à l’un
quelconque de ses autres bureaux.

Ad Article 10

Le terme «dividendes» comprend aussi des bénéfices
attribués ou payés en vertu d’un contrat de participation
aux bénéfices (associação em participação).

Ad Article 25

Concernant le paragraphe 3 de l’article 25, il est
entendu que les deux Etats contractants peuvent se con-
certer en vue d’éliminer la double imposition dans les
cas non prévus par la présente Convention, et ce dans
le cadre des procédures établies en la matière.

En foi de quoi les soussignés, dûment autorisés à
cet effet, ont signé le présent Protocole.

Fait à Alger, le 2 décembre 2003, en deux exemplaires
originaux en langues portugaise, arabe et française, les
trois textes faisant également foi. En cas de divergence
d’interprétation, le texte français constituera le texte de
référence.

Pour la République Portugaise:

Manuela Franco, Secrétaire d’Etat aux Affai-
res Etrangères et à la Coopération.

Pour le Gouvernement de la République Algé-
rienne Démocratique et Populaire:

Abdelkader Messahel, Ministre Délégué auprès
du Ministre d’Etat, Ministre des Affaires
Etrangères Chargé des Affaires Maghrébi-
nes et Africaines.
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Resolução da Assembleia da República n.o 23/2006

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e o Reino da Espa-
nha para a Constituição de Um Mercado Ibérico da Energia
Eléctrica, assinado em Santiago de Compostela em 1 de Outubro
de 2004.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar o Acordo entre a República Por-
tuguesa e o Reino da Espanha para a Constituição de
Um Mercado Ibérico da Energia Eléctrica, assinado em
Santiago de Compostela em 1 de Outubro de 2004, cujo
texto nas versões autenticadas nas línguas portuguesa
e espanhola se publica em anexo.

Aprovada em 19 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O REINO DA ESPA-
NHA RELATIVO À CONSTITUIÇÃO DE UM MERCADO IBÉRICO
DA ENERGIA ELÉCTRICA.

A República Portuguesa e o Reino da Espanha, dora-
vante designados por as Partes:

Manifestando, no âmbito da cooperação entre os
dois países, a sua intenção de avançar para a
concretização do mercado interno da energia;

Prosseguindo a cooperação, iniciada em 1998, entre
as Administrações Públicas Portuguesa e Espa-
nhola para, progressivamente, ultrapassar os
obstáculos existentes e privilegiar a integração
dos respectivos sistemas eléctricos;
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Tendo presente o memorando do Acordo, celebrado
em 29 de Julho de 1998 pelo Ministro da Eco-
nomia de Portugal e pelo Ministro da Indústria
e Energia de Espanha, para a Cooperação em
Matéria de Energia Eléctrica, o Protocolo de
Colaboração entre as Administrações Espanhola
e Portuguesa para a Criação do Mercado Ibérico
de Electricidade, assinado em Madrid em 14 de
Novembro de 2001 pelo Ministro da Economia
de Portugal e pelo Primeiro-Vice-Ministro do
Governo e Ministro da Economia do Reino da
Espanha, onde se estabelecem as condições para
a criação do mercado ibérico da electricidade, bem
como o memorando de entendimento assinado
na Figueira da Foz em 8 de Novembro de 2003,
no âmbito da XIX Cimeira Luso-Espanhola, em
que as Partes, representadas pelos mesmos sig-
natários, fixam o calendário para a concretização
do mercado ibérico de electricidade;

Conscientes dos benefícios mútuos resultantes da
criação de um mercado de electricidade comum
às Partes, a denominar «mercado ibérico da elec-
tricidade», no âmbito de um processo de inte-
gração dos sistemas eléctricos das Partes;

Convencidos de que a criação de um mercado ibé-
rico da electricidade constituirá um marco na
construção do mercado interno da energia na
União Europeia e permitirá acelerar o processo
de aplicação prática das disposições da Directiva
n.o 2003/54/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 26 de Junho, sobre normas comuns
para o mercado interno da electricidade, favo-
recendo o intercâmbio e a concorrência entre
as empresas deste sector;

Considerando que a integração de ambos os sis-
temas eléctricos será benéfica para os consumi-
dores dos dois países e deverá permitir o acesso
ao mercado a todos os participantes em con-
dições de igualdade, transparência e objectivi-
dade e no pleno respeito do direito comunitário
aplicável;

Decididos a criar um quadro jurídico estável que
permita aos operadores dos sistemas eléctricos
das Partes desenvolver a sua actividade em toda
a Península Ibérica;

Tendo em conta que ambos os países assinaram
em 20 de Janeiro de 2004 em Lisboa o Acordo
para a Constituição de Um Mercado Ibérico da
Energia Eléctrica, que foi aplicado a título pro-
visório entre as Partes desde 22 de Abril de 2004,
não tendo entrado em vigor;

Tendo em conta que a prática resultante da apli-
cação a título provisório do referido Acordo
revelou a necessidade de rever o seu regime jurí-
dico e as obrigações nele contidas de modo a
permitir uma realização efectiva do mercado ibé-
rico da energia eléctrica, a fim de adequá-las
às necessidades de ambos os países e de permitir
a prossecução dos objectivos acima enunciados:

consideram necessário celebrar um novo acordo e acor-
dam no seguinte:

PARTE I
Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — O objecto do presente Acordo é a criação e o
desenvolvimento de um mercado de electricidade

comum às Partes, designado «mercado ibérico da ener-
gia eléctrica», doravante designado «MIBEL», como um
marco de um processo de integração dos sistemas eléc-
tricos de ambos os países.

2 — O MIBEL é formado pelo conjunto dos mercados
organizados e não organizados nos quais se realizam
transacções ou contratos de energia eléctrica e se nego-
ceiam instrumentos financeiros que têm como referência
essa mesma energia, bem como por outros que venham
a ser acordados pelas Partes.

3 — A criação de um mercado ibérico da energia eléc-
trica implica o reconhecimento de um mercado único
da electricidade por ambas as Partes, no qual todos os
agentes terão igualdade de direitos e obrigações.

4 — Ambas as Partes ficam obrigadas a desenvolver
e modificar, de forma coordenada, a legislação e regu-
lamentação interna necessária para permitir o funcio-
namento do MIBEL.

5 — O MIBEL iniciará o seu funcionamento antes
de 30 de Junho de 2005, com o livre e igual acesso
das entidades das duas Partes aos mercados.

6 — Com a celebração do presente Acordo, as Admi-
nistrações Públicas nacionais de cada uma das Partes
comprometem-se a cumprir as obrigações decorrentes
da existência de um mercado ibérico da energia eléctrica.

Artigo 2.o

Princípios orientadores

1 — O funcionamento do MIBEL deverá basear-se
nos princípios de transparência, livre concorrência,
objectividade e liquidez, autofinanciamento e auto-or-
ganização dos mercados.

2 — O princípio do autofinanciamento dos mercados,
referido no número anterior, deverá ser aplicado sem
prejuízo de um período inicial de transição, fixado pelas
Partes, em que o financiamento do operador do mercado
ibérico pólo português (OMIP) e do operador do mer-
cado ibérico pólo espanhol (OMIE), a que se refere
o artigo 4.o, possa ser complementado pelas tarifas.

3 — O princípio da auto-organização será aplicado
sem prejuízo de um adequado modelo de autorização
e supervisão.

4 — As Partes promoverão, através de mecanismos
desenhados para tal efeito, a concorrência entre as enti-
dades do MIBEL de maneira que se fomente a liquidez
do mesmo.

Artigo 3.o

Entidades

1 — Ficam sujeitas aos direitos e obrigações resul-
tantes da criação do MIBEL todas as entidades que
actuam no mercado eléctrico de ambas as Partes, bem
como qualquer outra entidade que, directa ou indirec-
tamente, intervenha no sistema eléctrico de cada um
dos países.

2 — As Partes consideram entidades, para efeitos da
sua actuação no MIBEL, as seguintes:

a) Os produtores de energia eléctrica, pessoas sin-
gulares ou colectivas cuja função é produzir
energia eléctrica, bem como construir, operar
e manter as centrais de produção, tanto para
consumo próprio como para consumo de ter-
ceiros;

b) Aqueles que procedam à integração nas redes
de transporte e distribuição nacionais de energia
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procedente de outros sistemas externos
mediante a sua aquisição a países terceiros;

c) As sociedades gestoras dos mercados organi-
zados e, uma vez criado, o operador do mercado
ibérico (OMI);

d) Os operadores de sistema de cada uma das
Partes;

e) Os comercializadores regulados ou fornecedo-
res de último recurso, nos termos em que são
especificados na Directiva n.o 2003/54/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, sobre nor-
mas comuns para o mercado interno de elec-
tricidade;

f) Os comercializadores, pessoas colectivas que,
acedendo às redes de transporte ou distribuição,
têm como função a venda de energia eléctrica
aos consumidores ou a outras entidades do
sistema;

g) Os consumidores finais, pessoas singulares ou
colectivas que compram energia para seu pró-
prio consumo;

h) Os agentes que actuem por conta de outras enti-
dades do MIBEL, de acordo com as normas
legais que venham a ser-lhes aplicáveis;

i) Os agentes que negoceiem instrumentos finan-
ceiros nos mercados do MIBEL;

j) Quaisquer outros agentes que se definam por
acordo das Partes.

PARTE II

Disposições específicas

Artigo 4.o

Criação de um operador do mercado ibérico

1 — As Partes promoverão a criação de um operador
do mercado ibérico (OMI), que assumirá as funções
do OMIP e do OMIE.

2 — O OMIP actuará como entidade gestora do mer-
cado a prazo e o OMIE como entidade gestora do mer-
cado diário, mediante cumprimento prévio, para o
efeito, da legislação vigente na Parte em cujo território
têm a sua sede.

3 — Até à criação do OMI, haverá um período tran-
sitório durante o qual OMIP e OMIE serão conside-
rados como entidades do sector eléctrico.

4 — Durante o período transitório indicado no
número anterior terão lugar as seguintes operações:

a) No prazo máximo de um ano contado a partir
da entrada em funcionamento do MIBEL, as
sociedades gestoras de mercado deverão fixar
um limite de participação de accionistas, de
modo que nenhum accionista possua mais de
5% do capital de nenhuma delas;

b) No mesmo prazo, deverá estar cumprido o
requisito de nenhum dos operadores de sistema
ter uma participação superior a 3% nas socie-
dades gestoras de mercado;

c) Até dois anos após a entrada em funcionamento
do MIBEL, OMIP e OMIE deverão integrar-se
com vista à constituição de um único operador,
o OMI.

5 — Após o período transitório referido no número
anterior, nenhum accionista poderá possuir mais de 5%

do capital de nenhuma sociedade gestora de mercado,
e as entidades do sector eléctrico, no seu conjunto, não
poderão possuir mais de 40% do mesmo.

6 — Após o período transitório referido no n.o 4,
nenhum dos operadores de sistema poderá ter uma par-
ticipação superior a 3% em nenhuma sociedade gestora
de mercado.

7 — As Partes tomarão as medidas necessárias para
possibilitar que os mercados se autofinanciem ao fim
de um período transitório a acordar entre elas, não infe-
rior a dois anos. Durante este período transitório, o
financiamento dos mercados poderá ser complementado
pelas tarifas.

Artigo 5.o

Operação do sistema

1 — Os operadores do sistema de cada uma das Partes
são os responsáveis pela gestão técnica do sistema e
têm por objecto garantir a continuidade e a segurança
do fornecimento de energia eléctrica, através da gestão
dos serviços de ajustes do sistema.

2 — As funções e os mecanismos de coordenação
entre os operadores do sistema de cada uma das Partes
estabelecer-se-ão por acordo entre ambas.

3 — Os operadores do sistema não poderão, em caso
algum, realizar operações de comercialização de energia
eléctrica, sem prejuízo de um período transitório a acor-
dar por ambas as Partes.

4 — No âmbito do número anterior, e no prazo
máximo de um ano após a entrada em funcionamento
do MIBEL, a Rede Eléctrica Nacional (REN) e a Rede
Eléctrica de Espanha (REE) farão uma proposta aos
respectivos governos de uma solução definitiva para os
contratos históricos de energia de que sejam titulares.

Artigo 6.o

Mercados de contratação de energia eléctrica no MIBEL

1 — Os mercados organizados do MIBEL, a que se
refere o n.o 2 do artigo 1.o, e a sua forma de liquidação
serão os seguintes:

a) Mercados a prazo, que compreendem as tran-
sacções referentes a blocos de energia com
entrega posterior ao dia seguinte da contrata-
ção, de liquidação quer por entrega física quer
por diferenças;

b) Mercados diários, que compreendem as tran-
sacções referentes a blocos de energia com
entrega no dia seguinte ao da contratação, de
liquidação necessariamente por entrega física;

c) Mercado intradiário, de liquidação necessaria-
mente por entrega física.

2 — Os mercados não organizados, a que se refere
o n.o 2 do artigo 1.o, são compostos por contratos bila-
terais entre as entidades do MIBEL, de liquidação tanto
por entrega física como por diferenças.

3 — A contratação dos serviços de ajuste do sistema
no próprio dia poderá ser realizada através de meca-
nismos de mercado, a definir por cada operador de sis-
tema, e a sua liquidação será necessariamente por
entrega física.

Artigo 7.o

Regime dos mercados e liquidez

1 — Aos mercados referidos no artigo anterior apli-
car-se-á a legislação da Parte em que se constituam.
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2 — Os mercados diário e a prazo deverão adaptar-se
ao disposto na legislação financeira que lhes seja
aplicável.

3 — O OMIE fará a gestão do mercado diário em
regime de exclusividade apenas durante um período
transitório, cujo prazo será definido pelas Partes.

4 — As Partes comprometem-se a estabelecer:

a) Durante um período transitório a acordar entre
elas, uma percentagem mínima de energia que
os comercializadores regulados terão de adqui-
rir no mercado a prazo gerido pelo OMIP, assim
como mecanismos que promovam uma gestão
comercial eficiente por parte das sociedades ges-
toras de mercado;

b) Mecanismos que fomentem a desintegração ver-
tical das empresas, tais como leilões virtuais ou
outros.

5 — A contratação de serviços de ajuste do sistema
deverá funcionar em regime de exclusividade.

6 — Nos normativos legais a desenvolver ao abrigo
do presente Acordo, definir-se-á a forma de participação
de cada Parte nos procedimentos de autorização de mer-
cados que a outra Parte realize.

Artigo 8.o

Gestão económica da interligação entre Portugal e Espanha

As Partes acordarão mecanismos de mercado para
atribuir a capacidade de interligação entre os sistemas
português e espanhol.

Artigo 9.o

Tarifas

1 — As Partes, mediante os acordos que considerem
necessários, tenderão à harmonização das suas estru-
turas tarifárias.

2 — O processo de harmonização tarifária basear-se-á
nos princípios da aditividade tarifária, da transparência
e da uniformidade e deverá reflectir os custos realmente
incorridos no abastecimento da energia eléctrica, assim
como tomar como referência os preços dos mercados
definidos no artigo 6.o

3 — No prazo máximo de um ano contado a partir
da entrada em funcionamento do MIBEL, as Partes
desenvolverão um plano que deverá ser sujeito a um
parecer do Conselho de Reguladores com vista à imple-
mentação da harmonização tarifária.

PARTE III

Mecanismos de regulação, consulta,
supervisão e gestão

Artigo 10.o

Supervisão

1 — São entidades de supervisão do MIBEL por parte
de Portugal a Entidade Reguladora dos Serviços Ener-
géticos (ERSE) e a Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários (CMVM) e por parte da Espanha a Comis-
são Nacional de Energia (CNE) e a Comissão Nacional
do Mercado de Valores (CNMV).

2 — A supervisão dos mercados definidos no âmbito
do MIBEL realizar-se-á pelas entidades de supervisão

da Parte em que estes se constituam, de acordo com
a respectiva legislação para esta matéria.

3 — As entidades de supervisão dos mercados desem-
penharão as suas funções no MIBEL de forma coor-
denada.

4 — As Partes promoverão a celebração de memo-
randos de entendimento entre as autoridades de super-
visão competentes, no âmbito de aplicação do MIBEL.

Artigo 11.o

Conselho de Reguladores

1 — As Partes procederão à criação do Conselho de
Reguladores, integrado por representantes da ERSE,
da CNE, da CMVM e da CNMV.

2 — O Conselho de Reguladores terá as seguintes
funções:

a) Acompanhamento da aplicação e desenvolvi-
mento do MIBEL;

b) Dar parecer prévio, obrigatório e não vincula-
tivo, à aplicação de sanções por infracções muito
graves, no âmbito do MIBEL, a acordar entre
as Partes;

c) Coordenação da actuação dos seus membros no
exercício das suas competências de supervisão
do MIBEL;

d) Emissão de pareceres coordenados sobre pro-
postas de regulamentação do funcionamento do
MIBEL ou da sua modificação e sobre os regu-
lamentos propostos pelas sociedades gestoras
dos mercados que se constituam;

e) Quaisquer outras que sejam acordadas pelas
Partes.

Artigo 12.o

Constituição de um comité de agentes de mercado

As sociedades gestoras poderão criar, para os res-
pectivos mercados, comités de agentes de mercado, como
órgãos consultivos.

Artigo 13.o

Comité de Gestão Técnica e Económica do MIBEL

As Partes criarão um Comité de Gestão Técnica e
Económica do MIBEL, integrado por representantes
dos operadores dos sistemas e dos mercados, para gerir,
de forma adequada, a comunicação e o fluxo de infor-
mação necessários entre os vários operadores, bem como
para facilitar a gestão corrente das suas actividades.

PARTE IV

Autorização e inscrição dos agentes e garantia
de abastecimento

Artigo 14.o

Procedimentos administrativos de autorização e inscrição dos agentes

1 — O reconhecimento da qualidade de agente por
uma das Partes significa o reconhecimento automático
pela outra.

2 — Os procedimentos administrativos de autorização
e inscrição dos agentes, para o exercício das diferentes
actividades em Portugal e em Espanha, deverão ser har-
monizados de acordo com o princípio da reciprocidade.
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Artigo 15.o

Garantia de abastecimento

1 — No âmbito do funcionamento do MIBEL, as Par-
tes comprometem-se a actuar segundo o princípio da
solidariedade, que deve ser exercido em caso de emer-
gência, nomeadamente quando esteja em causa a garan-
tia do abastecimento energético no espaço do MIBEL.

2 — Sem prejuízo do estabelecido no número ante-
rior, cada uma das Partes poderá, em caso de emergência
no seu espaço, tomar as medidas adequadas para garan-
tir o seu abastecimento energético.

3 — Da adopção dessas medidas deverá ser, com a
maior brevidade e se possível antes do início da execução
das mesmas, informada a autoridade nacional da outra
Parte.

4 — A actuação em caso de emergência, que deverá
obedecer ao princípio da solidariedade, nos termos do
n.o 1, será objecto de protocolos adicionais.

PARTE V

Infracções, sanções e jurisdição competente

Artigo 16.o

Infracções e sanções

1 — As infracções relativas à violação das regras do
MIBEL e as respectivas sanções serão definidas na legis-
lação interna de cada uma das Partes e no âmbito do
n.o 4 do artigo 1.o do presente Acordo, comprometen-
do-se as mesmas a respeitar o seguinte:

a) As infracções classificar-se-ão em muito graves,
graves e leves;

b) Estabelecer-se-ão coimas proporcionadas ao
tipo de infracção, até ao montante máximo de
3 000 000 de euros;

c) Prever-se-ão mecanismos de troca das informa-
ções necessárias à instrução e à resolução dos
processos por infracção, ainda que sujeitos a
obrigações de segredo profissional que, em cada
caso, recaiam sobre as autoridades competentes;

d) Prever-se-á, como consequência de infracção,
a possibilidade de revogação ou suspensão da
autorização administrativa.

2 — As autoridades competentes de cada uma das
Partes informarão as restantes autoridades supervisoras
do MIBEL das sanções aplicadas, nomeadamente para
efeitos da aplicação da alínea d) do número anterior.

Artigo 17.o

Procedimento sancionatório

1 — A instrução dos processos por infracção e a reso-
lução dos mesmos caberão aos organismos aos quais
cada Parte tenha atribuído essa competência, de acordo
com a sua legislação interna.

2 — A competência referida no número anterior
determinar-se-á segundo a aplicação do critério do local
onde a infracção foi cometida.

3 — Se não for possível determinar o local onde a
infracção tiver sido cometida, aplicar-se-á o critério da
nacionalidade do sujeito infractor, se a sua nacionali-
dade for portuguesa ou espanhola.

4 — Noutros casos, aplicar-se-á o critério do local
onde o sujeito infractor tenha obtido, em primeiro lugar,
autorização para o exercício de uma actividade no
âmbito deste mercado.

Artigo 18.o

Jurisdição competente

A jurisdição competente para conhecer dos recursos
de actos administrativos proferidos pelas autoridades
competentes no âmbito da aplicação das normas do
MIBEL será determinada pela nacionalidade da auto-
ridade que emanou o acto de que se recorre.

PARTE VI

Disposições finais

Artigo 19.o

Comissão de acompanhamento

1 — Para a resolução de divergências relativas à inter-
pretação e aplicação do presente Acordo, é constituída
uma comissão de acompanhamento composta por dois
representantes de cada uma das Partes.

2 — As decisões serão tomadas por maioria e num
prazo máximo de seis meses contado a partir da data
em que se suscitou a divergência, salvo prorrogação
acordada pela mesma.

3 — A comissão adoptará o seu regulamento de
funcionamento.

Artigo 20.o

Protocolos adicionais

As Partes poderão celebrar protocolos adicionais ao
presente Acordo.

Artigo 21.o

Entrada em vigor e regime transitório

1 — O presente Acordo entrará em vigor na data da
recepção da última notificação de que foram cumpridos
os requisitos de direito interno de ambas as Partes neces-
sários para o efeito.

2 — Até à data da entrada em vigor do presente
Acordo, as Partes continuarão a aplicar a título pro-
visório o Acordo entre a República Portuguesa e o Reino
da Espanha para a Constituição de Um Mercado Ibérico
da Energia Eléctrica, assinado em Lisboa em 20 de
Janeiro de 2004.

Artigo 22.o

Vigência e denúncia

O presente Acordo vigorará por um período de dois
anos, renovável automaticamente por iguais períodos,
salvo se qualquer das Partes o denunciar, por escrito
e por via diplomática, com uma antecedência mínima
de seis meses.

Artigo 23.o

Revisão

1 — O presente Acordo pode ser revisto por acordo
entre as Partes.

2 — As emendas entrarão em vigor nos termos do
artigo 21.o, n.o 1.
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Artigo 24.o

Direito comunitário

O presente Acordo será interpretado e aplicado em
conformidade com as normas do direito comunitário
aplicáveis.

Em fé do que os abaixo assinados, estando devida-
mente autorizados, assinaram o presente Acordo.

Feito em Santiago de Compostela em 1 de Outubro
de 2004, nas línguas portuguesa e espanhola, fazendo
ambos os textos igualmente fé.

O Ministro de Estado, das Actividades Económicas
e do Trabalho da República Portuguesa:

Álvaro Roque de Pinho Bissaya Barreto.

O Ministro de Indústria, Turismo e Comércio do
Reino da Espanha:

José Montilla Aguilera.

CONVENIO INTERNACIONAL RELATIVO A LA CONSTITUCIÓN DE
UN MERCADO IBÉRICO DE LA ENERGÍA ELÉCTRICA ENTRE LA
REPÚBLICA PORTUGUESA Y EL REINO DE ESPAÑA.

La República Portuguesa y el Reino de España, en
adelante denominadas las Partes:

Manifestando, en el marco de la cooperación entre
ambos países, su voluntad de avanzar en la con-
formación del Mercado Interior de la Energía;

Como continuación de la cooperación iniciada en
1998 por las Administraciones Públicas portu-
guesa y española para, progresivamente, eliminar
los obstáculos existentes y favorecer la integra-
ción de los respectivos sistemas eléctricos;

Teniendo presente el memorando de Acuerdo fir-
mado el 29 de julio de 1998 por el Ministro de
Economía de Portugal y el Ministro de Industria
y Energía de España para la cooperación en
materia de energía eléctrica, el Protocolo de coo-
peración entre las Administraciones española y
portuguesa para la creación del mercado ibérico
de la electricidad, firmado en Madrid el 14 de
noviembre de 2001, por el Ministro de Economía
de Portugal y por el Vicepresidente primero del
Gobierno y Ministro de Economía del Reino de
España, según el cual se establecen las condi-
ciones para la creación del mercado ibérico de
energía eléctrica, así como el memorando de
entendimiento firmado en Figueira da Foz el
8 de noviembre de 2003 en el marco de la
XIX Cumbre luso española, en la cual las Partes,
representadas por los Ministros, fijaron el calen-
dario para la concreción del Mercado Ibérico
de la Energía Eléctrica;

Conscientes de los mutuos beneficios que comporta
la creación de un mercado de la electricidad
común a las Partes en el marco de un proceso
de integración de los sistemas eléctricos de
ambas;

Convencidos de que la creación de un mercado
ibérico de energía eléctrica constituirá un hito
en la construcción del mercado interior de la
energía en la Unión Europea y que permitirá
acelerar el proceso de aplicación práctica de las
disposic iones contenidas en la Direc-

tiva 2003/54/CE, del Parlamento Europeo y del
Consejo, de 26 de junio, sobre normas comunes
para el mercado interior de la electricidad, favo-
reciendo los intercambios y la competencia entre
las empresas de este sector;

Considerando que la integración de ambos sistemas
eléctricos será beneficiosa para los consumidores
de los dos países y que deberá permitir acceder
al mercado a todos los participantes en condi-
ciones de igualdad, transparencia y objetividad
y con pleno respeto del derecho comunitario
aplicable;

Decididos a crear un marco jurídico estable que
permita que los operadores de los sistemas eléc-
tricos de las Partes desarrollen su actividad en
toda la Península Ibérica;

Teniendo en cuenta que ambos países firmaron el
20 de enero de 2004 en Lisboa un Convenio
por el que se acuerda la constitución de un mer-
cado ibérico de la energía eléctrica entre la
República Portuguesa y el Reino de España, que
ha sido objeto de aplicación provisional entre
las Partes desde el 22 de abril de 2004 y que
no ha entrado en vigor;

Teniendo en cuenta que la práctica derivada de
la aplicación provisional del citado Convenio ha
puesto de manifiesto la necesidad de revisar el
régimen jurídico y las obligaciones contenidas
en el mismo para permitir la realización efectiva
del MIBEL, a fin de adecuarlas a las necesidades
de ambos países y al logro efectivo de los obje-
tivos arriba enunciados:

consideran necesario celebrar un nuevo Convenio y
acuerdan lo siguiente:

PARTE I

Disposiciones generales

Artículo 1
Objeto

1 — El objeto del presente Convenio es la creación
y desarrollo de un mercado de la electricidad común
a las Partes, con la denominación de Mercado Ibérico
de la Energía Eléctrica, en adelante denominado «MI-
BEL», en el marco de un proceso de integración de
los sistemas eléctricos de ambos países.

2 — El MIBEL está formado por el conjunto de los
mercados organizados y no organizados en los que se
realizan transacciones o contratos de energía eléctrica
y en los que se negocian instrumentos financieros que
toman como referencia dicha energía, así como por otros
que sean acordados por las Partes.

3 — La creación de un mercado ibérico de la energía
eléctrica implica el reconocimiento por las Partes de
un único mercado de la electricidad, en el cual todos
los agentes tendrán igualdad de derechos y obligaciones.

4 — Las Partes se obligan a desarrollar y modificar,
de forma coordinada, la legislación y reglamentación
interna necesaria para permitir el funcionamiento del
MIBEL.

5 — El MIBEL comenzará su funcionamiento antes
del 30 de junio de 2005, con el libre e igual acceso
de los agentes de ambas Partes a los mercados.
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6 — Con la firma del presente Convenio, las Admi-
nistraciones Públicas nacionales de cada una de las Par-
tes se comprometen a cumplir con las obligaciones deri-
vadas de la existencia de un mercado ibérico de la ener-
gía eléctrica.

Artículo 2
Principios orientadores

1 — El funcionamiento del MIBEL se basará en los
principios de transparencia, libre competencia, objeti-
vidad y en el de liquidez, autofinanciación y autoor-
ganización de los mercados.

2 — El principio de autofinanciación de los mercados
incluido en el punto anterior será aplicado sin perjuicio
de un periodo inicial transitorio, fijado por las Partes,
en el que la financiación del operador del mercado ibé-
rico polo portugués (OMIP) y del operador del mercado
ibérico polo español (OMIE), a los que se refiere el
artículo 4, pueda ser complementada por las tarifas.

3 — El principio de autoorganización será aplicado
sin perjuicio de un adecuado modelo de autorización
y supervisión.

4 — Las Partes promoverán, a través de mecanismos
diseñados a tal efecto, la concurrencia de sujetos en
el MIBEL, de manera que se fomente la liquidez del
mismo.

Artículo 3
Sujetos

1 — Quedan sometidos a los derechos y obligaciones
derivados de la creación del MIBEL todos los sujetos
que actúan en el mercado eléctrico de ambas Partes,
así como cualquier otro sujeto que directa o indirec-
tamente, intervenga en el sistema eléctrico de cada uno
de los países.

2 — Tendrán la consideración de sujetos, a los efectos
de su actuación en el MIBEL, los siguientes:

a) Los productores de energía eléctrica, que son
aquellas personas físicas o jurídicas que tienen
la función de generar energía eléctrica, así como
las de construir, operar y mantener las centrales
de producción, tanto para consumo propio,
como para consumo de terceros;

b) Quienes realicen la incorporación a las redes
de transporte y distribución nacionales de ener-
gía procedente de otros sistemas exteriores
mediante su adquisición en terceros países;

c) Las sociedades rectoras de los mercados orga-
nizados y, una vez creado, el operador del mer-
cado ibérico (OMI);

d) Los operadores del sistema de cada una de las
Partes;

e) Los comercializadores regulados o suministra-
dores de último recurso, en los términos en que
quedan especificados en la Directiva 2003/54/
CE del Parlamento Europeo y del Consejo sobre
normas comunes para el mercado interior de
la electricidad;

f) Los comercializadores, que son aquellas perso-
nas jurídicas que accediendo a las redes de trans-
porte o distribución, tienen como función la
venta de energía eléctrica a los consumidores
o a otros sujetos del sistema;

g) Los consumidores finales, personas físicas o jurí-
dicas que compren la energía para su propio
consumo;

h) Los agentes que actúen por cuenta de otros suje-
tos del MIBEL, de acuerdo con la normativa
que les resulte de aplicación;

i) Los agentes que negocien instrumentos finan-
cieros en los mercados del MIBEL;

j) Cualesquiera otros agentes que se definan por
acuerdo de las Partes.

PARTE II

Disposiciones específicas

Artículo 4
Creación de un operador del mercado ibérico

1 — Las Partes promoverán la creación de un OMI,
que asumirá las funciones del OMIP y del OMIE.

2 — OMIP actuará como sociedad rectora del mer-
cado a plazo y OMIE como sociedad rectora del mer-
cado diario, previo cumplimiento, a estos efectos, de
la normativa vigente en el Estado Parte en cuyo terri-
torio tengan su sede.

3 — Hasta el momento de la creación de OMI, se
abrirá un periodo transitorio, durante el cual OMIP y
OMIE tendrán la consideración de sujetos del sector
eléctrico.

4 — Durante el periodo transitorio indicado en el
apartado anterior, tendrán lugar las operaciones siguien-
tes:

a) Antes de que transcurra un año desde la entrada
en funcionamiento del MIBEL, las sociedades
rectoras de los mercados deberán acomodar su
accionariado de modo que ningún accionista
posea más del 5% del capital de ninguna de
ellas;

b) En el mismo plazo, deberá cumplirse el requisito
de que ninguno de los operadores del sistema
tenga una participación superior al 3% en las
sociedades rectoras del mercado;

c) Antes de dos años desde la entrada en funcio-
namiento del MIBEL, OMIP y OMIE deberán
integrarse para la constitución de un único ope-
rador, el OMI.

5 — Tras el periodo transitorio al que se refiere el
apartado anterior, ningún accionista podrá poseer más
del 5% del capital de ninguna sociedad rectora del mer-
cado, ni los operadores del sector eléctrico, en su con-
junto, podrán poseer más del 40% del mismo.

6 — Tras el periodo transitorio al que se refiere el
apartado 4, los operadores del sistema no podrán tener
una participación superior al 3% en ninguna sociedad
rectora de los mercados.

7 — Las Partes adoptarán las medidas necesarias para
posibilitar que los mercados se financien por sí mismos,
una vez transcurrido un periodo transitorio no inferior
a dos años acordado entre las Partes. Durante este
periodo transitorio, la financiación de los mercados
podrá ser complementada por las tarifas.

Artículo 5
Operación del sistema

1 — Los operadores del sistema de cada una de las
Partes son los responsables de la gestión técnica del
sistema y tienen por objeto garantizar la continuidad
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y seguridad del suministro eléctrico, a través de la gestión
de los servicios de ajustes del sistema.

2 — Las funciones y mecanismos de coordinación
entre los operadores del sistema de cada una de las
Partes se establecerán por acuerdo de ambas.

3 — Transcurrido un periodo transitorio que acorda-
rán las Partes, los operadores del sistema no podrán,
en ningún caso, realizar operaciones de comercialización
de energía eléctrica.

4 — En el ámbito del número anterior, antes de trans-
currido un año desde la entrada en funcionamiento del
MIBEL, la Red Eléctrica Nacional (REN) y la Red
Eléctrica de España (REE) harán una propuesta a sus
Gobiernos respectivos para solucionar definitivamente
los contratos históricos de energía de que sean titulares.

Artículo 6

Mercados de contratación de energía eléctrica en el MIBEL

1 — Los mercados organizados del MIBEL, a los que
se refiere el apartado 2 del artículo 1 y su forma de
liquidación serán los siguientes:

a) Mercados a plazo, que incluyen transacciones
referidas a bloques de energía con entrega pos-
terior al día siguiente de la contratación, de
liquidación tanto por entrega física como por
diferencias;

b) Mercados diarios, que comprenden las transac-
ciones referidas a bloques de energía y entrega
al día siguiente de la contratación, de liquida-
ción necesariamente por entrega física;

c) Mercado intradiario, de liquidación necesaria-
mente por entrega física.

2 — Los mercados no organizados, a los que se refiere
el apartado 2 del artículo 1, están formados por los
contratos bilaterales entre los sujetos del mercado, de
liquidación tanto por entrega física como por dife-
rencias.

3 — La contratación de los servicios de ajustes del
sistema en el mismo día podrá ser realizada a través
de mecanismos de mercado, a definir por cada operador
del sistema y su liquidación será necesariamente por
entrega física.

Artículo 7

Régimen de los mercados y liquidez

1 — En los mercados citados en el artículo anterior
se aplicará la legislación de la Parte en la que se
constituyan.

2 — Los mercados diario y a plazo deberán adaptarse
a lo dispuesto en la legislación financiera que les sea
aplicable.

3 — OMIE gestionará el mercado diario en régimen
de exclusividad sólo durante un periodo transitorio cuyo
plazo será definido por las Partes.

4 — Las Partes se comprometen a establecer:

a) Durante un periodo transitorio a acordar entre
ellas, un porcentaje mínimo de energía que los
comercializadores regulados deberán adquirir
en el mercado a plazo gestionado por OMIP,
así como mecanismos que promuevan una ges-
tión comercial eficiente por parte de dichos
agentes;

b) Mecanismos que fomenten la desintegración
vertical de las empresas tipo subastas virtuales
de capacidad u otros.

5 — La contratación de servicios de ajuste del sistema
funcionará en régimen de exclusividad.

6 — El marco normativo de desarrollo del presente
Convenio determinará la forma de participación de cada
Parte en los procedimientos de autorización de mer-
cados que realice la otra Parte.

Artículo 8
Gestión económica de la interconexión

entre Portugal y España

Las partes acordarán mecanismos de mercado para
asignar la capacidad de interconexión entre los sistemas
portugués y español.

Artículo 9
Tarifas

1 — Las Partes, mediante acuerdos que estimen nece-
sarios, tenderán a la armonización de sus estructuras
tarifarias.

2 — El proceso de armonización se inspirará en los
principios de actividad tarifaria, de transparencia y de
uniformidad y deberá reflejar los costes realmente
incurridos en el abastecimiento de energía eléctrica, así
como tomar como referencia los precios de los mercados
definidos en el artículo 6.

3 — Antes de transcurrido un año desde la entrada
en funcionamiento del MIBEL, las Partes definirán un
plan, que habrá de ser informado por el Consejo de
Reguladores con vistas a las implementación de la armo-
nización tarifaria.

PARTE III
Mecanismos de regulación, consulta,

supervisión y gestión

Artículo 10
Supervisión

1 — Las entidades de supervisión del MIBEL serán,
en Portugal, la Entidad Reguladora de los Servicios
Energéticos (ERSE) y la Comisión de lo Mercado de
Valores Mobiliarios (CMVM) y, en España, la Comisión
Nacional de la Energía (CNE) y la Comisión Nacional
del Mercado de Valores (CNMV).

2 — La supervisión de los mercados definidos en el
MIBEL se realizará por las entidades de supervisión
de la Parte en la que éstos se constituyan, de acuerdo
con la legislación de cada Parte en esta materia.

3 — Las entidades de supervisión de los mercados
desempeñarán de forma coordinada sus funciones en
el MIBEL.

4 — Las Partes promoverán la celebración de memo-
randos de Entendimiento (MOUs) entre las autoridades
supervisoras competentes, en el ámbito de aplicación
del MIBEL.

Artículo 11
Consejo de Reguladores

1 — Las Partes procederán a la creación de un Con-
sejo de Reguladores integrado por representantes de
la ERSE, la CNE, la CMVM y la CNMV.
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2 — El Consejo de Reguladores tendrá las funciones
siguientes:

a) El seguimiento de la aplicación y desarrollo del
MIBEL;

b) Informar preceptivamente con carácter previo
a la imposición de sanciones por infracciones
muy graves, en el ámbito del MIBEL, a acordar
entre las Partes;

c) La coordinación de la actuación de sus miem-
bros en el ejercicio de sus potestades de super-
visión del MIBEL;

d) La emisión de informes coordinados sobre pro-
puestas de reglamentación del funcionamiento
del MIBEL o de su modificación y sobre los
reglamentos propuestos por las sociedades rec-
toras de los mercados que se constituyan;

e) Cualesquiera otras que sean acordadas por las
Partes.

Artículo 12

Comité de agentes del mercado

Las sociedades rectoras podrán crear, para sus res-
pectivos mercados, comités de agentes de mercado,
como órganos consultivos.

Artículo 13

Comité de Gestión Técnica y Económica del MIBEL

Se creará un Comité de Gestión Técnica y Económica
del MIBEL, integrado por representantes de los ope-
radores de los sistemas y de los mercados, para gestionar
de forma adecuada la comunicación y los flujos de infor-
mación necesarios entre los distintos operadores, así
como para facilitar las cuestiones de desarrollo cotidiano
de sus funciones.

PARTE IV

Autorización e inscripción de los agentes
y garantía de suministro

Artículo 14

Procedimientos administrativos de autorizaciones
y registro de los agentes

1 — El reconocimiento por una de las Partes acre-
ditará automáticamente a un agente para poder actuar
en la otra.

2 — Los procedimientos administrativos de autoriza-
ciones y registro de los agentes para el ejercicio de las
diferentes actividades en España y Portugal deberán ser
armonizados sobre la base de la reciprocidad.

Artículo 15

Garantía del suministro

1 — En el ámbito del funcionamiento del MIBEL,
las Partes se comprometen a actuar según el principio
de solidaridad que debe ser ejercido en caso de emer-
gencia, especialmente cuando esté en cuestión la garan-
tía del suministro energético en el espacio del MIBEL.

2 — Sin perjuicio de lo establecido en el apartado
anterior, cada una de las Partes podrá, en caso de emer-
gencia en su espacio, adoptar aquellas medidas que sean
precisas para garantizar su suministro energético.

3 — La adopción de dichas medidas deberá ser puesta
en conocimiento de la autoridad nacional de la otra
Parte a la mayor brevedad y si fuera posible antes del
inicio de la ejecución de las mismas.

4 — Las actuaciones en caso de emergencia conforme
al principio de solidaridad referido en el apartado 1,
serán objeto de protocolos adicionales a este Convenio.

PARTE V

Infracciones, sanciones y jurisdicción competente

Artículo 16

Infracciones y sanciones

1 — Las infracciones relativas a la violación de la nor-
mativa del MIBEL y sus correspondientes sanciones
quedarán definidas por la legislación interna de cada
uno de las Partes y en el ámbito del apartado 4 del
artículo 1 del presente Convenio, comprometiéndose las
mismas a respetar lo siguiente:

a) Las infracciones se clasificarán en muy graves,
graves y leves;

b) Se establecerán multas proporcionales al tipo
de infracción, hasta el montante máximo de
3 000 000 de euros;

c) Se preverán mecanismos de intercambio de la
información necesaria para la instrucción y reso-
lución de los procedimientos, sin perjuicio de
la obligación de secreto que, en su caso, pese
sobre las autoridades competentes;

d) Se preverá, como consecuencia de la infracción,
la posibilidad de revocación y suspensión de la
autorización administrativas.

2 — Las autoridades competentes en cada una de las
Partes informarán a las demás autoridades supervisoras
del MIBEL de las sanciones aplicadas, a efectos de la
aplicación de la letra d) del apartado anterior.

Artículo 17

Procedimiento sancionador

1 — La instrucción de los procedimientos sanciona-
dores y la resolución de los mismos, será competencia
de los órganos que en cada Parte la tengan atribuida,
de acuerdo con su normativa interna.

2 — La competencia citada en el número anterior se
determinará según el criterio del lugar en el que se
cometió la infracción.

3 — Si no fuera posible determinar el lugar donde
se cometió la infracción, se aplicará el criterio de la
nacionalidad del sujeto infractor, si éste fuera portugués
o español.

4 — En otro caso, se aplicará el criterio del lugar
en el que el sujeto infractor haya sido autorizado en
primer lugar para el ejercicio de una actividad en el
ámbito de este mercado.
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Artículo 18

Jurisdicción competente

La jurisdicción competente para conocer de los recur-
sos que se dicten como consecuencia de la aplicación
del MIBEL vendrá determinada por la nacionalidad de
la autoridad que hubiera dictado el acto que se recurre.

PARTE VI

Disposiciones finales

Artículo 19

Comisión de seguimiento

1 — Para la resolución de controversias que puedan
surgir acerca de la interpretación y aplicación del pre-
sente Convenio, se creará una comisión de seguimiento
formada por dos representantes de cada una de las
Partes.

2 — La comisión resolverá por mayoría y deberá deci-
dir en un plazo máximo de seis meses a partir de la
fecha en que se suscitó la controversia, salvo prórroga
acordada por ella misma.

3 — La comisión adoptará su reglamento de fun-
cionamiento.

Artículo 20

Protocolos adicionales

Las Partes podrán celebrar protocolos adicionales al
presente Convenio.

Artículo 21

Entrada en vigor y régimen transitorio

1 — El presente Convenio entrará en vigor en la fecha
de recepción de la última notificación en la que se comu-
nique que se han cumplido los requisitos de derecho
interno de ambas Partes necesarios al efecto.

2 — Hasta la fecha de entrada en vigor del presente
Convenio, las partes continuarán aplicando a título pro-
visional el Convenio Internacional por el que se acuerda
la constitución de un mercado ibérico de la energía eléc-
trica entre la República Portuguesa y el Reino de Espa-
ña, firmado en Lisboa el 20 de enero de 2004.

Artículo 22

Vigencia y denuncia

El presente Convenio estará en vigor por un periodo
de dos años, renovable automáticamente por iguales
periodos de tiempo, salvo denuncia efectuada por cual-
quiera de las Partes, por escrito o por vía diplomática,
con una antelación mínima de seis meses.

Artículo 23

Revisión

1 — El presente Convenio podrá revisarse mediante
acuerdo entre las Partes.

2 — Las enmiendas entrarán en vigor con arreglo a
lo dispuesto en el n.o 1 del artículo 15.

Artículo 24
Derecho comunitario

El presente Convenio se interpretará y aplicará de
conformidad con las normas de derecho comunitario
aplicable.

En fe de lo cual los abajo firmantes, debidamente
autorizados, suscriben el presente Convenio.

Hecho en Santiago de Compostela el 1 de octubre
de 2004, en las lenguas portuguesa y española, siendo
ambos textos igualmente auténticos.

El Ministro del Estado, de las Actividades Eco-
nomicas y del Trabajo de la Republica Por-
tuguesa:

Álvaro Roque de Pinho Bissaya Barreto.

El Ministro de Industria, Turismo y Comercio del
Reino de España:

José Montilla Aguilera.

Resolução da Assembleia da República n.o 24/2006

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e o território depen-
dente da Coroa Britânica das Ilhas Caimão, por troca de cartas,
respectivamente de 29 de Dezembro de 2004 e de 1 de Abril
de 2005, Relativo à Tributação dos Rendimentos da Poupança.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar o Acordo entre a República Por-
tuguesa e o território dependente da Coroa Britânica
das Ilhas Caimão, por troca de cartas, respectivamente
de 29 de Dezembro de 2004 e de 1 de Abril de 2005,
Relativo à Tributação dos Rendimentos da Poupança,
cujo texto e respectivo anexo, nas versões autenticadas
em língua portuguesa e inglesa, se publicam em anexo.

Aprovada em 26 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

ACORDO SOB FORMA DE TROCA DE CARTAS RELATIVO
À TRIBUTAÇÃO DOS RENDIMENTOS DA POUPANÇA

A — Carta da República Portuguesa

Ex.mo Senhor:

Tenho a honra de remeter para o texto da proposta
de modelo de acordo relativo à tributação dos rendi-
mentos da poupança entre as Ilhas Caimão e a República
Portuguesa, aprovado pelo Grupo de Trabalho de Alto
Nível (Tributação da Poupança) do Conselho de Minis-
tros da União Europeia, de 22 de Junho de 2004.

Em face do referido texto, tenho a honra de:

Propor a V. Ex.a o acordo relativo à tributação
dos rendimentos da poupança constante do
apêndice 1 à presente carta;

Propor que o referido acordo entre em vigor na
data de aplicação da Directiva n.o 2003/48/CE,
do Conselho, de 3 de Junho, relativa à tributação
dos rendimentos da poupança sob a forma de
juros, cuja data está sujeita ao disposto no n.o
2 do artigo 17.o da directiva, sob reserva da noti-
ficação recíproca de que foram satisfeitas as for-
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malidades constitucionais internas relativas à
entrada em vigor do presente acordo;

Propor o compromisso mútuo de ultimarmos com
a maior brevidade possível as referidas forma-
lidades constitucionais internas e de proceder-
mos sem demora à notificação recíproca através
dos canais formais de que essas formalidades
estão concluídas.

Tenho a honra de propor, se o que precede for acei-
tável pelo Governo de V. Ex.a, que a presente carta
com o respectivo apêndice 1 e vossa confirmação cons-
tituam, em conjunto, a aceitação recíproca e a cele-
bração do acordo entre Portugal e as Ilhas Caimão.

Queira aceitar, Ex.mo Sr., os protestos da nossa mais
elevada consideração.

Pelo Governo da República Portuguesa:

António José de Castro Bagão Félix, Ministro
das Finanças e da Administração Pública.

Feito em Lisboa, em 29 de Dezembro de 2004, nas
línguas portuguesa e inglesa, em três exemplares.

B — Proposta de resposta do Governo das Ilhas Caimão

Ex.mo Senhor:

Tenho a honra de acusar a recepção da carta de
V. Ex.a com data de 29 de Dezembro de 2004, do
seguinte teor:

«Ex.mo Senhor:

Tenho a honra de remeter para o texto da proposta
de modelo de «acordo relativo à tributação dos ren-
dimentos da poupança entre as Ilhas Caimão e a Repú-
blica Portuguesa», aprovado pelo Grupo de Trabalho
de Alto Nível (Tributação da Poupança) do Conselho
de Ministros da União Europeia, de 22 de Junho de
2004.

Em face do referido texto, tenho a honra de:

Propor a V. Ex.a o acordo relativo à tributação
dos rendimentos da poupança constante do
apêndice 1 à presente carta;

Propor que o referido acordo entre em vigor na
data de aplicação da Directiva n.o 2003/48/CE,
do Conselho, de 3 de Junho, relativa à tributação
dos rendimentos da poupança sob a forma de
juros, cuja data está sujeita ao disposto no n.o 2
do artigo 17.o da directiva, sob reserva da noti-
ficação recíproca de que foram satisfeitas as for-
malidades constitucionais internas relativas à
entrada em vigor do presente acordo;

Propor o compromisso mútuo de ultimarmos com
a maior brevidade possível as referidas forma-
lidades constitucionais internas e de proceder-
mos sem demora à notificação recíproca através
dos canais formais de que essas formalidades
estão concluídas.

Tenho a honra de propor, se o que precede for acei-
tável pelo Governo de V. Ex.a, que a presente carta
com o respectivo apêndice 1 e vossa confirmação cons-
tituam, em conjunto, a aceitação recíproca e a cele-
bração do acordo entre Portugal e as Ilhas Caimão.

Queira aceitar, Ex.mo Sr., os protestos da nossa mais
elevada consideração.»

Posso confirmar que o Governo das Ilhas Caimão
está de acordo com o teor da carta de V. Ex.a de 29
de Dezembro de 2004.

Queira aceitar, Ex.mo Senhor, os protestos da minha
mais elevada consideração.

[Nome, título e assinatura da individualidade nas Ilhas
Caimão competente para a assinatura.]

Feito nas Ilhas Caimão, em 1 de Abril de 2005, nas
línguas portuguesa e inglesa, em três exemplares.

ACORDO RELATIVO À TRIBUTAÇÃO DOS RENDIMENTOS DA POU-
PANÇA ENTRE AS ILHAS CAIMÃO E A REPÚBLICA POR-
TUGUESA.

Considerando o seguinte:
1 — Prevê o artigo 17.o da Directiva n.o 2003/48/CEE,

do Conselho da União Europeia («o Conselho»), rela-
tiva à tributação dos rendimentos da poupança, publi-
cada no Jornal Oficial da União Europeia com data de
26 de Junho de 2003 («a directiva»), que antes de 1 de
Janeiro de 2004 os Estados membros adoptem e publi-
quem as disposições legislativas, regulamentares e admi-
nistrativas necessárias para dar cumprimento a essa
directiva, cujas disposições serão aplicadas a partir de
1 de Janeiro de 2005, desde que:

«i) A Confederação Suíça, o Principado do Liech-
tenstein, a República de São Marino, o Prin-
cipado do Mónaco e o Principado de Andorra
apliquem a partir dessa mesma data medidas
equivalentes às estabelecidas na presente direc-
tiva, em conformidade com os acordos celebra-
dos entre estes países e a Comunidade Euro-
peia, na sequência de uma decisão unânime do
Conselho;

ii) Tenham sido celebrados todos os acordos ou
outros convénios que estabeleçam que todos os
territórios dependentes ou associados relevantes
aplicarão, a partir dessa mesma data, a troca
automática de informações nos moldes previstos
no capítulo II dessa directiva (ou, durante o
período de transição definido no artigo 10.o,
aplicarão uma retenção na fonte nas condições
previstas nos artigos 11.o e 12.o).»;

2 — Nos termos dos compromissos assumidos em
matéria de adesão, Chipre, Eslováquia, Eslovénia, Estó-
nia, Hungria, Letónia, Lituânia, Malta, Polónia e Repú-
blica Checa, antes de 1 de Maio de 2004, deverão adop-
tar e publicar as disposições legislativas, regulamentares
e administrativas necessárias para dar cumprimento a
essa directiva, cujas disposições serão aplicadas a partir
de 1 de Janeiro de 2005, com ressalva do disposto no
n.o 1 supra.

3 — A base da associação das Ilhas Caimão com a
União Europeia (UE) está prevista na parte 4 do Tra-
tado que institui a Comunidade Europeia. A parte 4
estabelece certas obrigações que vinculam os Estados
membros da União Europeia e as Ilhas Caimão.

4 — De acordo com os termos de associação das Ilhas
Caimão com a UE, as Ilhas Caimão não se situam no
território fiscal da UE. Todavia, dentro do espírito de
cooperação e tendo em atenção os termos do Tratado
que institui a Comunidade Europeia, as Ilhas Caimão
acordaram em dar assistência aos Estados membros da
UE mediante a prestação de certas informações nos
termos a seguir previstos.
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5 — As Ilhas Caimão possuem legislação em matéria
de organismos de investimento colectivo que se presume
equivalente quanto ao seu efeito à legislação CE referida
nos artigos 2.o e 6.o da directiva.

As Ilhas Caimão e a República Portuguesa, a seguir
referidos como Parte Contratante ou Partes Contratan-
tes, salvo se o contexto exigir de outro modo, acordaram
em concluir o seguinte Acordo que contém obrigações
que vinculam unicamente as Partes Contratantes e prevê
a troca automática de informação pela autoridade com-
petente das Ilhas Caimão à autoridade competente de
Portugal nos moldes previstos a seguir.

Artigo 1.o

Âmbito geral

1 — O presente Acordo aplica-se aos pagamentos de
juros (definidos no artigo 6.o do presente Acordo) efec-
tuados por um agente pagador (definido no artigo 5.o
do presente Acordo) estabelecido no território das Ilhas
Caimão a beneficiários efectivos (definidos no artigo 3.o
do presente Acordo) que sejam pessoas singulares resi-
dentes em Portugal.

2 — O âmbito de aplicação do presente Acordo limi-
tar-se-á à tributação dos rendimentos da poupança sob
a forma de pagamentos de juros sobre créditos, com
exclusão, inter alia, das matérias relativas à tributação
das pensões e dos benefícios de seguros.

Artigo 2.o

Comunicação de informações por parte dos agentes pagadores

1 — Sempre que sejam efectuados pagamentos de
juros, definidos no artigo 6.o do presente Acordo, por
um agente pagador estabelecido nas Ilhas Caimão a
beneficiários efectivos, como definidos no artigo 3.o do
presente Acordo, que sejam residentes de Portugal, o
agente pagador deve comunicar à autoridade compe-
tente das Ilhas Caimão:

a) A identidade e residência do beneficiário efec-
tivo, determinadas em conformidade com o
artigo 4.o do presente Acordo;

b) O nome ou denominação e endereço do agente
pagador;

c) O número de conta do beneficiário efectivo ou,
na sua falta, identificação do crédito gerador
dos juros;

d) Informação a respeito dos pagamentos de juros
especificados no n.o 1 do artigo 6.o do presente
Acordo. Todavia, as Ilhas Caimão podem limitar
o conteúdo mínimo das informações que o
agente pagador deve comunicar, no que se
refere ao pagamento de juros, ao montante total
dos juros ou dos rendimentos e ao montante
total do produto da cessão, do resgate ou do
reembolso.

2 — Nos seis meses subsequentes ao termo do ano
civil, a autoridade competente das Ilhas Caimão deve
comunicar à autoridade competente de Portugal, auto-
maticamente, a informação referida nas alíneas a) a d)
do n.o 1 do presente artigo, em relação a todos os paga-
mentos de juros efectuados durante esse ano.

Artigo 3.o

Definição de beneficiário efectivo

1 — Para efeitos do presente Acordo, por «benefi-
ciário efectivo» entende-se qualquer pessoa singular que
recebe um pagamento de juros ou qualquer pessoa sin-
gular a quem é atribuído um pagamento de juros, a
menos que faça prova de que os juros não lhe foram
pagos nem atribuídos em seu proveito. Presume-se que
uma pessoa singular não é beneficiário efectivo sempre
que:

a) Actue na qualidade de agente pagador na acep-
ção do artigo 5.o do presente Acordo;

b) Actue por conta de uma pessoa colectiva, de
uma entidade com lucros tributados no quadro
de disposições de direito comum sobre a tri-
butação das empresas, um OICVM autorizado
de harmonia com o disposto na Directiva do
Conselho n.o 85/611/CEE ou um organismo de
investimento colectivo equivalente estabelecido
nas Ilhas Caimão, ou uma das entidades a que
se refere o n.o 2 do artigo 5.o do presente Acordo
e, neste último caso, revele o nome ou deno-
minação e o endereço dessa entidade ao ope-
rador económico responsável pelo pagamento
de juros e este último comunique em seguida
essas informações à autoridade competente da
sua Parte Contratante de estabelecimento;

c) Actue por conta de outra pessoa singular que
seja o beneficiário efectivo e que comunique
ao agente pagador a identidade do beneficiário
efectivo.

2 — Caso possua informações que sugiram que a pes-
soa singular que recebeu um pagamento de juros ou
a quem foi atribuído um pagamento de juros pode não
ser o beneficiário efectivo e caso não se aplique a alí-
nea a) nem a alínea b) do n.o 1 do presente artigo,
o agente pagador deve tomar as medidas razoáveis para
determinar a identidade do beneficiário efectivo. Se não
puder identificar o beneficiário efectivo, o agente paga-
dor deve considerar a pessoa singular em causa como
o beneficiário efectivo.

Artigo 4.o

Identificação e determinação do lugar de residência
dos beneficiários efectivos

1 — As Ilhas Caimão devem adoptar e garantir a apli-
cação, no seu território, dos procedimentos necessários
para permitir ao agente pagador identificar os bene-
ficiários efectivos e o respectivo lugar de residência para
efeitos do presente Acordo. Esses procedimentos devem
respeitar as normas mínimas estabelecidas nos n.os 2 e 3.

2 — O agente pagador deve determinar a identidade
do beneficiário efectivo de acordo com normas mínimas
que variam em função da data de início das relações
entre o agente pagador e o receptor do pagamento de
juros, a saber:

a) Para as relações contratuais estabelecidas antes
de 1 de Janeiro de 2004, o agente pagador deve
determinar a identidade do beneficiário efec-
tivo, expressa pelo seu nome ou denominação
e endereço, com base nas informações de que
dispõe, nomeadamente em aplicação da regu-
lamentação em vigor nas Ilhas Caimão relativa
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à prevenção da utilização do sistema financeiro
para efeitos de branqueamento de capitais;

b) Para as relações contratuais estabelecidas, ou
para as transacções efectuadas na falta de rela-
ções contratuais, a partir de 1 de Janeiro de
2004, o agente pagador deve determinar a iden-
tidade do beneficiário efectivo, expressa pelo
seu nome ou denominação, endereço e, caso
exista, número de identificação fiscal atribuído
pelo Estado membro de residência para efeitos
fiscais. Esses elementos devem ser determinados
com base no passaporte ou no bilhete de iden-
tidade oficial apresentado pelo beneficiário
efectivo. Se não constar do passaporte nem do
bilhete de identidade oficial, o endereço é deter-
minado com base em qualquer outro documento
comprovativo apresentado pelo beneficiário
efectivo. Se o número de identificação fiscal não
constar do passaporte, do bilhete de identidade
oficial nem de qualquer outro documento com-
provativo, incluindo, eventualmente, o atestado
de residência fiscal, apresentado pelo benefi-
ciário efectivo, a identidade será completada
pela menção da data e do lugar de nascimento
do beneficiário efectivo, determinada com base
no seu passaporte ou bilhete de identidade
oficial.

3 — O agente pagador deve determinar a residência
do beneficiário efectivo de acordo com normas mínimas
que variam em função da data de início das relações
entre o agente pagador e o receptor do pagamento de
juros. Sob reserva do exposto infra, considera-se que
a residência se situa no país em que o beneficiário efec-
tivo tem o seu domicílio permanente:

a) Para as relações contratuais estabelecidas antes
de 1 de Janeiro de 2004, o agente pagador deve
determinar a residência do beneficiário efectivo
com base nas informações de que dispõe,
nomeadamente em aplicação da legislação em
vigor nas Ilhas Caimão relativa à prevenção da
utilização do sistema financeiro para efeitos de
branqueamento de capitais;

b) Para as relações contratuais estabelecidas, ou
para as transacções efectuadas na falta de rela-
ções contratuais, a partir de 1 de Janeiro de
2004, os agentes pagadores devem determinar
a residência do beneficiário efectivo com base
no endereço mencionado no seu passaporte ou
bilhete de identidade oficial ou, se necessário,
em qualquer outro documento comprovativo
apresentado pelo beneficiário efectivo, de
acordo com o seguinte procedimento: para as
pessoas singulares que apresentem um passa-
porte ou um bilhete de identidade oficial emi-
tido por um Estado membro e declarem ser resi-
dentes num país terceiro, a residência deve ser
determinada com base num atestado de resi-
dência fiscal emitido pela autoridade compe-
tente do país terceiro em que a pessoa singular
declare residir. Na falta de apresentação desse
atestado, considera-se que a residência se situa
no Estado membro que emitiu o passaporte ou
qualquer outro documento de identidade oficial.

Artigo 5.o

Definição de agente pagador

1 — Para efeitos do presente Acordo, por «agente
pagador» entende-se qualquer operador económico que
pague juros ou atribua o pagamento de juros em proveito
imediato do beneficiário efectivo, independentemente
de esse operador ser o devedor do crédito gerador dos
juros ou o operador encarregado pelo devedor ou pelo
beneficiário efectivo de pagar ou atribuir o pagamento
dos juros.

2 — Qualquer entidade estabelecida numa Parte
Contratante à qual sejam pagos juros ou atribuído o
pagamento de juros em proveito do beneficiário efectivo
deve também ser considerada como agente pagador na
altura desse pagamento ou da atribuição do mesmo.
A presente disposição não se aplica se o operador eco-
nómico tiver motivos para crer, com base em elementos
comprovativos oficiais apresentados pela entidade, que:

a) Se trata de uma pessoa colectiva, com excepção
das pessoas colectivas referidas no n.o 5 do pre-
sente artigo; ou

b) Os seus lucros são tributados em aplicação de
disposições de direito comum em matéria de
tributação das empresas; ou

c) Se trata de um OICVM autorizado de harmonia
com o disposto na Directiva n.o 85/611/CEE,
do Conselho, ou de um organismo de inves-
timento colectivo equivalente estabelecido nas
Ilhas Caimão.

Um operador económico estabelecido nas Ilhas Cai-
mão que pague ou atribua o pagamento de juros a uma
entidade desse tipo estabelecida na outra Parte Con-
tratante que seja considerado como agente pagador nos
termos do presente número deve comunicar o nome
ou denominação e o endereço da entidade, bem como
o montante total de juros pagos ou atribuídos à entidade,
à autoridade competente da sua Parte Contratante de
estabelecimento, que comunicará em seguida esta infor-
mação à autoridade competente da Parte Contratante
de estabelecimento da referida entidade.

3 — A entidade referida no n.o 2 do presente artigo
deve, todavia, ter a possibilidade de ser tratada para
efeitos do presente Acordo como um OICVM ou orga-
nismo equivalente referidos na alínea c) do n.o 2.
O recurso a essa possibilidade será objecto de um cer-
tificado emitido pela Parte Contratante de estabeleci-
mento da entidade e entregue por essa entidade ao ope-
rador económico. A Parte Contratante deve fixar as
regras específicas relativas a essa possibilidade para as
entidades estabelecidas no seu território.

4 — Caso o operador económico e a entidade referida
no n.o 2 do presente artigo estejam estabelecidos na
mesma Parte Contratante, esta última deve tomar as
medidas necessárias para assegurar que a entidade res-
peite as disposições do presente Acordo quando agir
na qualidade de agente pagador.

5 — As pessoas colectivas excluídas da aplicação da
alínea a) do n.o 2 do presente artigo são:

a) Na Finlândia: avoin yhtio (Ay) e kommandiit-
tiyhtio (Ky)/oppet bolag e kommanditbolag;

b) Na Suécia: handelsbolag (HB) e kommandit-
bolag (KB).
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Artigo 6.o

Definição de pagamento de juros

1 — Para efeitos do presente Acordo, «pagamento
de juros» significa:

a) Os juros pagos ou creditados em conta refe-
rentes a créditos de qualquer natureza, com ou
sem garantia hipotecária e com direito ou não
a participar nos lucros do devedor, e, nomea-
damente, os rendimentos da dívida pública e
de obrigações de empréstimos, incluindo pré-
mios atinentes a esses títulos; as penalidades
por mora no pagamento não são consideradas
como pagamento de juros;

b) Os juros vencidos ou capitalizados realizados
na altura da cessão, do reembolso ou do resgate
dos créditos referidos na alínea a);

c) Os rendimentos provenientes de pagamentos de
juros, quer estes sejam efectuados directamente,
quer por intermédio de uma entidade referida
no n.o 2 do artigo 5.o do presente Acordo, dis-
tribuídos por:

i) Um OICVM autorizado de harmonia com
o disposto na Directiva n.o 85/611/CEE,
do Conselho;

ii) Um organismo de investimento colectivo
equivalente estabelecido nas Ilhas Caimão;

iii) Entidades que beneficiem da possibilidade
prevista no n.o 3 do artigo 5.o do presente
Acordo;

iv) Organismos de investimento colectivo
estabelecidos fora do território a que se
aplica o Tratado que institui a Comu-
nidade Europeia por força do seu
artigo 299.o e fora das Ilhas Caimão;

d) Rendimentos realizados na altura da cessão, do
reembolso ou do resgate de partes ou unidades
de participação nos organismos e entidades
seguintes, caso tenham investido, directa ou
indirectamente, por intermédio de outros orga-
nismos de investimento colectivo ou autoridades
abaixo referidas, mais de 40% do seu activo
em créditos referidos na alínea a):

i) Um OICVM autorizado de harmonia com
o disposto na Directiva n.o 85/611/CEE,
do Conselho;

ii) Um organismo de investimento colectivo
equivalente estabelecido nas Ilhas Caimão;

iii) Entidades que beneficiem da possibili-
dade prevista no n.o 3 do artigo 5.o do
presente Acordo;

iv) Organismos de investimento colectivo
estabelecidos fora do território a que se
aplica o Tratado que institui a Comu-
nidade Europeia por força do seu
artigo 299.o e fora das Ilhas Caimão.

Todavia, as Partes Contratantes podem limitar a
inclusão dos rendimentos referidos na alínea d) do n.o 1
do presente artigo na definição de juros apenas na pro-
porção em que esses rendimentos correspondam a ren-
dimentos que, directa ou indirectamente, provenham
de um pagamento de juros na acepção das alíneas a)
e b) do n.o 1 do presente artigo.

2 — No que se refere às alíneas c) e d) do n.o 1 do
presente artigo, caso um agente pagador não disponha
de qualquer informação relativa à parte dos rendimentos
proveniente de pagamentos de juros, o montante total
dos rendimentos deve ser considerado como pagamento
de juros.

3 — No que se refere à alínea d) do n.o 1 do presente
artigo, caso um agente pagador não tenha qualquer
informação relativa à percentagem do activo investido
em créditos ou em partes ou unidades de participação
tal como definidas nessa alínea, deve considerar-se que
essa percentagem é superior a 40%. Quando não possa
determinar o montante do rendimento realizado pelo
beneficiário efectivo, considera-se que o rendimento é
o produto da cessão, do reembolso ou do resgate das
partes ou unidades de participação.

4 — Quando forem pagos ou creditados na conta de
uma entidade referida no n.o 2 do artigo 5.o do presente
Acordo juros, tal como definidos no n.o 1 do presente
artigo, e essa entidade não beneficie da possibilidade
prevista no n.o 3 do artigo 5.o do presente Acordo, esses
juros devem ser considerados como um pagamento de
juros efectuado por essa entidade.

5 — No que se refere às alíneas b) e d) do n.o 1
do presente artigo, as Partes Contratantes podem exigir
aos agentes pagadores situados no seu território a anua-
lização dos juros em relação a um período que não
pode exceder um ano e tratar esses juros anualizados
como um pagamento de juros mesmo que não se tenha
verificado qualquer cessão, reembolso ou resgate
durante esse período.

6 — Em derrogação ao disposto nas alíneas c) e d)
do n.o 1 do presente artigo, as Partes Contratantes
podem excluir da definição de pagamento de juros qual-
quer rendimento referido nessas disposições prove-
niente de organismos ou entidades estabelecidos no seu
território sempre que os investimentos dessas entidades
nos créditos referidos na alínea a) do n.o 1 do presente
artigo não excedam 15% do seu activo. Do mesmo
modo, em derrogação ao disposto no n.o 4 do presente
artigo, as Partes Contratantes podem decidir excluir da
definição de pagamento de juros constante do n.o 1 do
presente artigo os juros pagos ou creditados numa conta
de uma entidade referida no n.o 2 do artigo 5.o do pre-
sente Acordo que não beneficie da possibilidade prevista
no n.o 3 do artigo 5.o do presente Acordo e esteja esta-
belecida no seu território, sempre que os investimentos
dessas entidades nos créditos referidos na alínea a) do
n.o 1 do presente artigo não excedam 15% do seu activo.

A utilização desta opção por uma Parte Contratante
torna-a vinculativa para a outra Parte Contratante.

7 — A partir de 1 de Janeiro de 2011, a percentagem
referida na alínea d) do n.o 1 e no n.o 3 do presente
artigo passará a ser de 25%.

8 — As percentagens referidas na alínea d) do n.o 1
do presente artigo e no n.o 6 do presente artigo devem
ser determinadas em função da política de investimento
tal como definida no regulamento do fundo ou nos docu-
mentos constitutivos dos organismos ou entidades em
causa ou, na sua falta, em função da composição efectiva
dos activos desses organismos ou entidades.

Artigo 7.o

Disposições transitórias para os títulos de dívida negociáveis

1 — Durante o período de transição referido no n.o 2
do artigo 10.o da directiva, mas até 31 de Dezembro
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de 2010 o mais tardar, as obrigações nacionais e inter-
nacionais e outros títulos de dívida negociáveis cuja
emissão inicial seja anterior a 1 de Março de 2001 ou
cujos prospectos iniciais tenham sido visados antes dessa
data pelas autoridades competentes na acepção da
Directiva n.o 80/390/CEE, do Conselho, ou pelas auto-
ridades responsáveis de países terceiros não devem ser
consideradas créditos na acepção da alínea a) do n.o 1
do artigo 6.o do presente Acordo, desde que não se
realize qualquer nova emissão desses títulos de dívida
negociáveis a partir de 1 de Março de 2002. Todavia,
caso o período de transição continue a vigorar após
31 de Dezembro de 2010, as disposições do presente
artigo só continuarão a aplicar-se aos títulos de dívida
negociáveis:

a) Que incluam cláusulas «de totalidade» e de
reembolso antecipado; e

b) Nos casos em que o agente pagador esteja esta-
belecido numa Parte Contratante que aplique
o imposto de retenção e em que esse agente
pagador pague juros ou atribua o pagamento
de juros em proveito imediato de um benefi-
ciário efectivo residente na outra Parte Con-
tratante.

Se, a partir de 1 de Março de 2002, se realizar nova
emissão de um dos títulos de crédito negociáveis acima
referidos emitidos por uma administração pública ou
entidade afim, actuando na qualidade de autoridade
pública, ou cuja função seja reconhecida num tratado
internacional, tal como definido no anexo ao presente
Acordo, todas as emissões desse título, isto é, a emissão
inicial e qualquer emissão adicional, devem ser con-
sideradas como uma emissão de um título de crédito
na acepção da alínea a) do n.o 1 do artigo 6.o do presente
Acordo.

Se, a partir de 1 de Março de 2002, se realizar nova
emissão de um dos títulos de crédito negociáveis acima
referidos emitidos por qualquer entidade não abrangida
pelo segundo parágrafo, essa nova emissão deve ser con-
siderada uma emissão de um título de crédito na acepção
da alínea a) do n.o 1 do artigo 6.o do presente Acordo.

2 — Nenhuma disposição do presente artigo impede
as Partes Contratantes de tributarem os rendimentos
dos títulos de dívida negociáveis referidos no n.o 1 de
harmonia com o respectivo direito interno.

Artigo 8.o

Procedimento de acordo mútuo

Sempre que sobrevenham entre as Partes dificuldades
ou dúvidas a respeito da aplicação ou interpretação do
presente Acordo, as Partes Contratantes diligenciarão
no sentido de solucionar a questão por mútuo acordo.

Artigo 9.o

Confidencialidade

1 — Deve ser preservada a confidencialidade de toda
a informação prestada e recebida pela autoridade com-
petente de uma Parte Contratante.

2 — A informação prestada à autoridade competente
de uma Parte Contratante não pode ser utilizada para
qualquer efeito que não para os efeitos da tributação
directa sem consentimento prévio por escrito da outra
Parte Contratante.

3 — A informação prestada apenas deve ser divulgada
a pessoas ou autoridades interessadas para efeitos de
tributação directa e utilizada por essas pessoas ou auto-
ridades apenas para esses efeitos ou para efeitos de
supervisão, que podem incluir a instauração de um even-
tual recurso. Para esse efeito, a informação pode ser
divulgada em audiência pública ou em decisão judicial.

4 — Quando a autoridade competente de uma Parte
Contratante considere que as informações que recebeu
da autoridade competente da outra Parte Contratante
podem ser úteis à autoridade competente de um outro
Estado membro, pode transmitir-lhe tais informações
com o acordo da autoridade competente que forneceu
as informações.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

O presente Acordo entra em vigor no 30.o dia após
a última das datas em que os Governos respectivos noti-
fiquem um ao outro, por escrito, que as respectivas for-
malidades constitucionalmente exigidas foram satisfeitas
e as suas disposições produzem efeito a partir da data
em que a directiva seja aplicável nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 17.o da directiva.

Artigo 11.o

Denúncia

1 — O presente acordo manter-se-á em vigor até ser
denunciado por uma Parte Contratante.

2 — Qualquer das Partes Contratantes pode denun-
ciar o presente Acordo mediante aviso por escrito à
outra Parte Contratante, numa notificação que espe-
cifique as circunstâncias que conduziram a essa mesma
notificação. Nesse caso, o presente Acordo deixa de pro-
duzir efeitos 12 meses após a notificação.

Artigo 12.o

Aplicação e suspensão da aplicação

1 — A aplicação do presente Acordo fica condicio-
nada à adopção e aplicação por todos os Estados membros
da União Europeia, pelos Estados Unidos da América,
Suíça, Andorra, Liechtenstein, Mónaco e São Marino
e por todos os territórios dependentes e associados rele-
vantes dos Estados membros da Comunidade Europeia,
respectivamente, de medidas que se conformem ou
sejam equivalentes às contidas na directiva ou no pre-
sente Acordo e prevejam as mesmas datas de aplicação.

2 — Sob reserva do procedimento de acordo mútuo
previsto no artigo 8.o do presente Acordo, a aplicação
do presente Acordo ou de partes do Acordo pode ser
suspensa por qualquer das Partes Contratantes com efei-
tos imediatos mediante notificação à outra que espe-
cifique as circunstâncias que levaram a essa notificação,
no caso de a directiva deixar de ser aplicável, a título
temporário ou permanente, em conformidade com o
direito comunitário ou no caso de um Estado membro
suspender a aplicação da sua legislação de transposição.
A aplicação do Acordo será retomada logo que deixem
de verificar-se as circunstâncias que conduziram à
suspensão.

3 — Sob reserva do procedimento de acordo mútuo
previsto no artigo 8.o do presente Acordo, qualquer das
Partes Contratantes pode suspender a aplicação do pre-
sente Acordo mediante notificação à outra que espe-
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cifique as circunstâncias que levaram a essa notificação
no caso de um dos territórios ou países terceiros refe-
ridos no n.o 1 deixar posteriormente de aplicar as medi-
das referidas nesse número. A suspensão da aplicação
não poderá ocorrer menos de dois meses após a noti-
ficação. A aplicação do Acordo será retomada logo que
as medidas forem repostas pelo país terceiro ou ter-
ritório em causa.

Artigo 13.o

Autoridades competentes

Para efeitos do presente Acordo, a expressão «auto-
ridade competente» quando aplicada às Ilhas Caimão
significa o Financial Secretary e quando aplicada a Por-
tugal significa o Ministro das Finanças ou um repre-
sentante autorizado.

Artigo 14.o

Transposição

Até 1 de Janeiro de 2005, as Partes Contratantes deve-
rão adoptar e publicar as disposições legislativas, regu-
lamentares e administrativas necessárias para dar cum-
primento ao presente Acordo.

Feito nas línguas portuguesa e inglesa, fazendo ambos
os textos igualmente fé.

ANEXO

Lista das entidades afins

Para efeitos do disposto no artigo 7.o do presente
Acordo, serão consideradas como «entidade afim,
actuando na qualidade de autoridade pública, ou cuja
função seja reconhecida num tratado internacional», as
seguintes entidades:

Entidades da União Europeia:

Bélgica:

Vlaams Gewest (Região Flamenga);
Région wallonne (Região Valã);
Région bruxelloise/Brussels Gewest (Região

de Bruxelas);
Communauté française (Comunidade Fran-

cesa);
Vlaamse Gemeenschap (Comunidade Fla-

menga);
Deutschsprachige Gemeinschaft (Comuni-

dade Germanófona);

Espanha:

Xunta de Galicia (Junta da Galiza);
Junta de Andalucía (Junta da Andaluzia);
Junta de Extremadura (Junta da Estrema-

dura);
Junta de Castilla-La Mancha (Junta de Cas-

tela-Mancha);
Junta de Castilla-León (Junta de Castela-

-Leão);
Gobierno Foral de Navarra (Governo Regio-

nal de Navarra);
Govern de les Illes Balears (Governo das Ilhas

Baleares);
Generalitat de Catalunya (Governo Autó-

nomo da Catalunha);
Generalitat de Valencia (Governo Autónomo

de Valência);

Diputación General de Aragón (Conselho
Regional de Aragão);

Gobierno de las Islas Canarias (Governo das
Ilhas Canárias);

Gobierno de Murcia (Governo de Múrcia);
Gobierno de Madrid (Governo de Madrid);
Gobierno de la Comunidad Autónoma del

País Vasco/Euzkadi (Governo da Comuni-
dade Autónoma do País Basco);

Diputación Foral de Guipúzcoa (Conselho
Provincial de Guipuzcoa);

Diputación Foral de Vizcaya/Bizkaia (Conse-
lho Provincial de Biscaia);

Diputación Foral de Alava (Conselho Provin-
cial de Alava);

Ayuntamiento de Madrid (Município de
Madrid);

Ayuntamiento de Barcelona (Município de
Barcelona);

Cabildo Insular de Gran Canaria (Conselho
Insular da Grã Canária);

Cabildo Insular de Tenerife (Conselho Insular
de Tenerife);

Instituto de Crédito Oficial (Instituto de Cré-
dito Oficial);

Instituto Catalán de Finanzas (Instituto Cata-
lão de Finanças);

Instituto Valenciano de Finanzas (Instituto
Valenciano de Finanças);

Grécia:

Oqcamirlóy Sglepijoimxmix́m Elládoy (Orga-
nismo das Telecomunicações da Grécia);

Oqcamirlóy Ridgqodqólxm Elládoy (Orga-
nismo dos Caminhos de Ferro da Grécia);

Dglória Epiveíqgrg Glejsqirlot́ (Empresa
Pública de Electricidade);

França:

La Caisse d’amortissement de la dette sociale
(CADES) (Caixa de Amortização da Dívida
Social);

L’Agence française de développement (AFD)
(Agência Francesa de Desenvolvimento);

Réseau Ferré de France (RFF) (Rede dos
Caminhos de Ferro de França);

Caisse Nationale des Autoroutes (CNA)
(Caixa Nacional de Auto-Estradas);

Assistance publique Hôpitaux de Paris (APHP)
(Assistência Pública Hospitais de Paris);

Charbonnages de France (CDF) (Minas de
Carvão de França);

Entreprise minière et chimique (EMC)
(Empresa Mineira e Química);

Itália:

Regiões;
Províncias;
Municípios;
Cassa Depositi e Prestiti (Caixa de Depósitos

e Empréstimos);

Letónia:

Pasvaldı̄bas (Governos locais);
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Polónia:

Gminy (comuna);
Powiaty (distritos);
Województwa (províncias);
Zwiazki gmin (associações de comunas);
Powiatów (associação de distritos);
Województw (associação de províncias);
Miasto stoleczne Warszawa (capital de Var-

sóvia);
Agencja Restrukturyzacji i Modernizacji Rol-

nictwa (Agência para a Reestruturação e
Modernização da Agricultura);

Agencja Nieruchomości Rolnych (Agência de
Propriedade Agrícola);

Portugal:

Região Autónoma da Madeira;
Região Autónoma dos Açores;
Municípios;

Eslováquia:

Mestá a obce (municípios);
Zeleznice Slovenskej republiky (Companhia
v

dos Caminhos de Ferro da Eslováquia);
Státny fond cestného hospodárstva (Fundo
v

Estatal de Gestão Viária);
Slovenské elektrárne (Companhias Eléctricas

da Eslováquia);
Vodohospodárska výstavba (Water Economy

Building Company).

Entidades internacionais:

Banco Europeu para a Reconstrução e o Desen-
volvimento;

Banco Europeu de Investimento;
Banco Asiático de Desenvolvimento;
Banco Africano de Desenvolvimento;
Banco Mundial/BIRD/FMI;
Sociedade Financeira Internacional;
Banco Interamericano de Desenvolvimento;
Fundo de Desenvolvimento Social do Conselho da

Europa;
EURATOM;
Comunidade Europeia;
Corporação Andina de Fomento (CAF);
Eurofima;
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço;
Banco Nórdico de Investimento;
Banco de Desenvolvimento das Caraíbas.

O disposto no artigo 7.o não prejudica quaisquer obri-
gações que as Partes Contratantes possam ter assumido
relativamente às entidades internacionais acima refe-
ridas.

Entidades em países terceiros. — As entidades que
preencham os seguintes critérios:

1) A entidade ser claramente considerada uma
entidade pública de acordo com os critérios
nacionais;

2) Uma entidade pública desse tipo ser um pro-
dutor não mercantil que administra e financia
um grupo de actividades, que consistem essen-
cialmente em fornecer bens e serviços não mer-
cantis destinados à colectividade e que são efec-

tivamente controlados pelas administrações
públicas;

3) Uma entidade pública desse tipo emitir títulos
de dívida regularmente e em grande quantidade;

4) O Estado em causa estar em condições de garan-
tir que essa entidade pública não procederá ao
reembolso antecipado no caso de existirem cláu-
sulas de ressarcimento (gross-up).

AGREEMENT IN THE FORM OF AN EXCHANGE OF LETTERS
ON THE TAXATION OF SAVINGS INCOME

A — Letter from the Portuguese Republic

Sir:

I refer to the text of the proposed model Agreement
on the Taxation of Savings Income between the Cayman
Islands and the Portuguese Republic that was approved
by the High Level Working Party (Taxation of Savings)
of the Council of Ministers of the European Union on
22nd June 2004.

In view of the above mentioned text, I have the
honour:

To propose to you the agreement on the taxation
of savings income at appendix 1 to this letter;

To propose that the said arrangements may come
into effect on the date of application of Council
Directive no. 2003/48/EC, of 3rd June 2003, on
taxation of savings income in the form of interest
payments, which date shall be subject to the con-
ditions set out in article 17, 2, of the directive,
subject to the notification to each other that the
internal constitutional formalities for the coming
into effect of these arrangements are completed;

To propose our mutual commitment to comply at
the earliest date with our said internal consti-
tutional formalities and to notify each other with-
out delay through the formal channels when such
formalities are completed.

I have the honour to propose that, if the above is
acceptable to your Government, this letter together with
its appendix 1 and your confirmation shall together con-
stitute our mutual acceptance and making of the arrange-
ments between Portugal and the Cayman Islands.

Please accept, Sir, the assurance of our highest
consideration.

For the Government of the Portuguese Republic:

António José de Castro Bagão Félix, Minister
of Finance and Public Administration.

Done at Lisbon, on 29th December 2004, in the En-
glish and Portuguese languages in three copies.

B — Proposed reply from the Government
of the Cayman Islands

Sir:

I have the honour to acknowledge receipt of your
letter of 29th December 2004, which reads as follows:

«Sir:

I refer to the text of the proposed model Agreement
on the Taxation of Savings Income between the Cayman
Islands and the Portuguese Republic that was approved
by the High Level Working Party (Taxation of Savings)
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of the Council of Ministers of the European Union on
22nd June 2004.

In view of the above mentioned text, I have the
honour:

To propose to you the agreement on the taxation
of savings income at appendix 1 to this letter;

To propose that the said arrangements may come
into effect on the date of application of Council
Directive no. 2003/48/EC, of 3rd June 2003, on
taxation of savings income in the form of interest
payments, which date shall be subject to the con-
ditions set out in article 17, 2, of the directive,
subject to the notification to each other that the
internal constitutional formalities for the coming
into effect of these arrangements are completed;

To propose our mutual commitment to comply at
the earliest date with our said internal consti-
tutional formalities and to notify each other with-
out delay through the formal channels when such
formalities are completed.

I have the honour to propose that, if the above is
acceptable to your Government, this letter together with
its appendix 1 and your confirmation shall together con-
stitute our mutual acceptance and making of the
arrangements between Portugal and the Cayman
Islands.

Please accept, Sir, the assurance of our highest
consideration.»

I am able to confirm that the Government of the
Cayman Islands is in agreement with the contents of
your letter dated 29th December 2004.

Please accept, Sir, the assurance of my highest
consideration.

[Name, title and signature of the person in the Cay-
man Islands competent for signature.]

Done at Cayman Islands, on 1st April 2005, in the
English and Portuguese languages, in three copies.

AGREEMENT ON THE TAXATION OF SAVINGS INCOME BETWEEN
THE CAYMAN ISLANDS AND THE PORTUGUESE REPUBLIC

Whereas:
1 — Article 17 of Directive no. 2003/48/EEC, of the

Council of the European Union («the Council»), on
taxation of savings income as published in the Official
Journal of the European Union dated 26th June 2003
(«the directive»), provides that before 1st January 2004
member States shall adopt and publish the laws, reg-
ulations and administrative provisions necessary to com-
ply with this directive which provisions shall be applied
from the 1st January 2005 provided that:

«i) The Swiss Confederation, the Principality of
Liechtenstein, the Republic of San Marino, the
Principality of Monaco and the Principality of
Andorra apply from that same date measures
equivalent to those contained in this directive,
in accordance with agreements entered into by
them with the European Community, following
unanimous decisions of the Council;

ii) All agreements or other arrangements are in
place, which provide that all the relevant
dependent or associated territories apply from
that same date automatic exchange of informa-
tion in the same manner as is provided for in

chapter II of this directive (or, during the tran-
sitional period defined in article 10, apply a with-
holding tax on the same terms as are contained
in articles 11 and 12).»

2 — Pursuant to their undertakings in relation to
accession, Cyprus, Czech Republic, Estonia, Hungary,
Latvia, Lithuania, Malta, Poland, Slovak Republic and
Slovenia shall no later than 1st May 2004 adopt and
publish the laws, regulations and administrative provi-
sions necessary to comply with this directive which pro-
visions shall be applied from the 1st January 2005 subject
to the provisions set out in 1 above.

3 — The basis of association of the Cayman Islands
with the EU is set out in part 4 of the Treaty establishing
the European Community. Part 4 sets out certain obli-
gations which bind the member States of the European
Union and the Cayman Islands.

4 — Under the terms of the association of the Cayman
Islands with the EU, the Cayman Islands is not within
the EU fiscal territory. However, in the spirit of coop-
eration and in consideration of the terms of the Treaty
Establishing the European Community, the Cayman
Islands has agreed to assist the member States of the
EU through the provision of certain information as set
out hereafter.

5 — The Cayman Islands has legislation relating to
undertakings for collective investment that is deemed
to be equivalent in its effect to the EC legislation refer-
red to in articles 2 and 6 of the directive.

The Cayman Islands and Portugal, hereinafter refer-
red to as a Contracting Party or the Contracting Parties,
unless the context otherwise requires, have agreed to
conclude the following Agreement which contains obli-
gations on the part of the Contracting Parties only and
provides for the automatic provision of information by
the competent authority of the Cayman Islands to the
competent authority of Portugal upon the terms and
in the manner set out below.

Article 1
General scope

1 — This Agreement shall apply to interest payments
(as defined in article 6 of this Agreement), made by
a paying agent (as defined in article 5 of this Agreement),
established within the Cayman Islands to beneficial own-
ers (as defined in article 3 of this Agreement), who
are individuals resident in Portugal.

2 — The scope of this Agreement shall be limited
to taxation of savings income in the form of interest
payments on debt claims, to the exclusion, inter alia,
of the issues relating to the taxation of pension and
insurance benefits.

Article 2
Reporting of information by paying agents

1 — Where interest payments, as defined in article 6
of this Agreement, are made by a paying agent estab-
lished in the Cayman Islands to beneficial owners, as
defined in article 3 of this Agreement, who are residents
of Portugal, the paying agent shall report to the com-
petent authority of the Cayman Islands:

a) The identity and residence of the beneficial
owner established in accordance with article 4
of this Agreement;
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b) The name and address of the paying agent;
c) The account number of the beneficial owner

or, where there is none, identification of the
debt claim giving rise to the interests;

d) Information concerning the interest payment
specified in article 6, 1, of this Agreement. How-
ever the Cayman Islands may restrict the mini-
mum amount of information concerning interest
payment to be reported by the paying agent to
the total amount of interest or income and to
the total amount of the proceeds from sale,
redemption or refund.

2 — Within six months following the end of the cal-
endar year, the competent authority of the Cayman
Islands shall communicate to the competent authority
of Portugal, automatically, the information referred to
in paragraph 1, a)-d), of this article, for all interest pay-
ments made during that year.

Article 3
Definition of beneficial owner

1 — For the purposes of this Agreement «beneficial
owner» shall mean any individual who receives an inter-
est payment or any such individual for whom an interest
payment is secured, unless such individual can provide
evidence that the interest payment was not received or
secured for his own benefit. An individual is not deemed
to be the beneficial owner when he:

a) Acts as a paying agent within the meaning of
article 5 of this Agreement;

b) Acts on behalf of a legal person, an entity which
is taxed on its profits under the general arrange-
ments for business taxation, an UCITS autho-
rised in accordance with Council Directive
no. 85/611/EEC or an equivalent undertaking
for collective investment established in the Cay-
man Islands, or an entity referred to in article 5,
2), of this Agreement and, in the last mentioned
case, discloses the name and address of that
entity to the economic operator making the
interest payment and the latter communicates
such information to the competent authority of
its Contracting Party of establishment;

c) Acts on behalf of another individual who is the
beneficial owner and discloses to the paying
agent the identity of that beneficial owner.

2 — Where a paying agent has information suggesting
that the individual who receives an interest payment
or for whom an interest payment is secured may not
be the beneficial owner, and where neither paragraph 1,
a) nor b), of this article apply, it shall take reasonable
steps to establish the identity of the beneficial owner.
If the paying agent is unable to identify the beneficial
owner, it shall treat the individual in question as the
beneficial owner.

Article 4
Identity and residence of beneficial owners

1 — The Cayman Islands, within its territory, shall
adopt and ensure the application of the procedures ne-
cessary to allow the paying agent to identify the ben-
eficial owners and their residence for the purposes of

this Agreement. Such procedures shall comply with the
minimum standards established in paragraphs 2 and 3.

2 — The paying agent shall establish the identity of
the beneficial owner on the basis of minimum standards
which vary according to when relations between the pay-
ing agent and the recipient of the interest are entered
into, as follows:

a) For contractual relations entered into before the
1st January 2004, the paying agent shall establish
the identity of the beneficial owner, consisting
of his name and address, by using the infor-
mation at its disposal, in particular pursuant to
the legislation in force in the Cayman Islands
on prevention of the use of the financial system
for the purpose of money laundering;

b) For contractual relations entered into, or trans-
actions carried out in the absence of contractual
relations, on or after the 1st January 2004 the
paying agent shall establish the identity of the
beneficial owner, consisting of the name,
address and, if there is one, the tax identification
number allocated by the member State of res-
idence for tax purposes. These details should
be established on the basis of the passport or
of the official identity card presented by the
beneficial owner. If it does not appear on that
passport or official identity card, the address
shall be established on the basis of any other
documentary proof of identity presented by the
beneficial owner. If the tax identification num-
ber is not mentioned on the passport, on the
official identity card or any other documentary
proof of identity, including, possibly the certif-
icate of residence for tax purposes, presented
by the beneficial owner, the identity shall be
supplemented by a reference to the latter’s date
and place of birth established on the basis of
his passport or official identification card.

3 — The paying agent shall establish the residence
of the beneficial owner on the basis of minimum stan-
dards which vary according to when relations between
the paying agent and the recipient of the interest are
entered into. Subject to the conditions set out below,
residence shall be considered to be situated in the coun-
try where the beneficial owner has his permanent
address:

a) For contractual relations entered into before 1st
January 2004 the paying agent shall establish
the residence of the beneficial owner by using
the information at its disposal, in particular pur-
suant to the legislation in force in the Cayman
Islands on prevention of the use of the financial
system for the purpose of money laundering;

b) For contractual relations entered into, or trans-
actions carried out in the absence of contractual
relations, on or after the 1st January 2004, the
paying agents shall establish the residence of
the beneficial owner on the basis of the address
mentioned on the passport, on the official iden-
tity card or, if necessary, on the basis of any
documentary proof of identity presented by the
beneficial owner and according to the following
procedure: for individuals presenting a passport
or official identity card issued by a member State
who declare themselves to be resident in a third
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country, residence shall be established by means
of a tax residence certificate issued by the com-
petent authority of the third country in which
the individual claims to be resident. Failing the
presentation of such a certificate, the member
State which issued the passport or other official
identity document shall be considered to be the
country of residence.

Article 5
Definition of paying agent

1 — For the purposes of this Agreement, «paying
agent» means any economic operator who pays interest
to or secures the payment of interest for the immediate
benefit of the beneficial owner, whether the operator
is the debtor of the debt claim which produces the in-
terest or the operator charged by the debtor or the ben-
eficial owner with paying interest or securing the pay-
ment of interest.

2 — Any entity established in a Contracting Party to
which interest is paid or for which interest is secured
for the benefit of the beneficial owner shall also be
considered a paying agent upon such payment or secur-
ing of such payment. This provision shall not apply if
the economic operator has reason to believe, on the
basis of official evidence produced by that entity that:

a) It is a legal person with the exception of those
legal persons referred to in paragraph 5 of this
article; or

b) Its profits are taxed under the general arrange-
ments for business taxation; or

c) It is an UCITS recognised in accordance with
Council Directive no. 85/611/EEC or an equiv-
alent undertaking for collective investment
established in the Cayman Islands.

An economic operator established in the Cayman
Islands paying interest to, or securing interest for, such
an entity established in the other Contracting Party
which is considered a paying agent under this paragraph
shall communicate the name and address of the entity
and the total amount of interest paid to, or secured
for, the entity to the competent authority of its Con-
tracting Party of establishment, which shall pass this
information on to the competent authority of the Con-
tracting Party where the entity is established.

3 — The entity referred to in paragraph 2 of this arti-
cle shall, however, have the option of being treated for
the purposes of this Agreement as an UCITS or equiv-
alent undertaking as referred to in sub-paragraph c)
of paragraph 2. The exercise of this option shall require
a certificate to be issued by the Contracting Party in
which the entity is established and presented to the eco-
nomic operator by that entity. A Contracting Party shall
lay down the detailed rules for this option for entities
established in their territory.

4 — Where the economic operator and the entity
referred to in paragraph 2 of this article are established
in the same Contracting Party, that Contracting Party
shall take the necessary measures to ensure that the
entity complies with the provisions of this Agreement
when it acts as a paying agent.

5 — The legal persons exempted from sub-para-
graph a) of paragraph 2 of this article are:

a) In Finland: avoin yhtio (Ay) and kommandiit-
tiyhtio (Ky)/oppet bolag and kommanditbolag;

b) In Sweden: handelsbolag (HB) and komman-
ditbolag (KB).

Article 6
Definition of interest payment

1 — For the purposes of this Agreement «interest pay-
ment» shall mean:

a) Interest paid, or credited to an account, relating
to debt claims of every kind, whether or not
secured by mortgage and whether or not car-
rying a right to participate in the debtor’s profits,
and, in particular, income from government
securities and income from bonds or debentures,
including premiums and prizes attaching to such
securities, bonds or debentures; penalty charges
for late payment shall not be regarded as interest
payment;

b) Interest accrued or capitalised at the sale, refund
or redemption of the debt claims referred to
in a);

c) Income deriving from interest payments either
directly or through an entity referred to in arti-
cle 5, 2), of this Agreement, distributed by:

i) An UCITS authorised in accordance with
Council Directive no. 85/611/EEC; or

ii) An equivalent undertaking for collective
investment established in the Cayman
Islands;

iii) Entities which qualify for the option
under article 5, 3), of this Agreement;

iv) Undertakings for collective investment
established outside the territory to which
the Treaty establishing the European
Community applies by virtue of arti-
cle 299 thereof and outside the Cayman
Islands;

d) Income realised upon the sale, refund or redemp-
tion of shares or units in the following under-
takings and entities, if they invest directly or
indirectly, via other undertakings for collective
investment or entities referred to below, more
than 40% of their assets in debt claims as refer-
red to in a):

i) An UCITS authorised in accordance with
Council Directive no. 85/611/EEC; or

ii) An equivalent undertaking for collective
investment established in the Cayman
Islands;

iii) Entities which qualify for the option
under article 5, 3), of this Agreement;

iv) Undertakings for collective investment
established outside the territory to which
the Treaty establishing the European
Community applies by virtue of arti-
cle 299 thereof and outside the Cayman
Islands.

However, the Contracting Parties shall have the
option of including income mentioned under para-
graph 1, d), of this article in the definition of interest
only to the extent that such income corresponds to gains
directly or indirectly deriving from interest payments
within the meaning of paragraphs 1, a) and b), of this
article.



N.o 59 — 23 de Março de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 2163

2 — As regard paragraphs 1, c) and d), of this article,
when a paying agent has no information concerning the
proportion of the income which derives from interest
payments, the total amount of the income shall be con-
sidered an interest payment.

3 — As regards paragraph 1, d), of this article, when
a paying agent has no information concerning the per-
centage of the assets invested in debt claims or in shares
or units as defined in that paragraph, that percentage
shall be considered to be above 40%. Where he cannot
determine the amount of income realised by the ben-
eficial owner, the income shall be deemed to correspond
to the proceeds of the sale, refund or redemption of
the shares or units.

4 — When interest, as defined in paragraph 1 of this
article, is paid to or credited to an account held by
an entity referred to in article 5, 2, of this Agreement,
such entity not having qualified for the option under
article 5, 3, of this Agreement, such interest shall be
considered an interest payment by such entity.

5 — As regards paragraphs 1, b) and d), of this article,
a Contracting Party shall have the option of requiring
paying agents in its territory to annualise the interest
over a period of time which may not exceed one year,
and treating such annualised interest as an interest pay-
ment even if no sale, redemption or refund occurs during
that period.

6 — By way of derogation from paragraphs 1, c) and
d), of this article, a Contracting Party shall have the
option of excluding from the definition of interest pay-
ment any income referred to in those provisions from
undertakings or entities established within its territory
where the investment in debt claims referred to in para-
graph 1, a), of this article of such entities has not excee-
ded 15% of their assets. Likewise, by way of derogation
from paragraph 4 of this article, a Contracting Party
shall have the option of excluding from the definition
of interest payment in paragraph 1 of this article interest
paid or credited to an account of an entity referred
to in article 5, 2, of this Agreement which has not qual-
ified for the option under article 5, 3, of this Agreement
and is established within its territory, where the invest-
ment of such an entity in debt claims referred to in
paragraph 1, a), of this article has not exceeded 15%
of its assets.

The exercise of such option by one Contracting Party
shall be binding on the other Contracting Party.

7 — The percentage referred to in paragraph 1, d),
of this article and paragraph 3 of this article shall from
1st January 2011 be 25%.

8 — The percentages referred to in paragraph 1, d),
of this article and in paragraph 6 of this article shall
be determined by reference to the investment policy
as laid down in the fund rules or instruments of incor-
poration of the undertakings or entities concerned or,
failing which, by reference to the actual composition
of the assets of the undertakings or entities concerned.

Article 7
Transitional provisions for negotiable debt securities

1 — During the transitional period as defined in arti-
cle 10, 2, of the directive, but until the 31st December
2010 at the latest, domestic and international bonds and
other negotiable debt securities which have been first
issued before the 1st March 2001 or for which the orig-
inal issuing prospectuses have been approved before that

date by the competent authorities within the meaning
of Council Directive no. 80/390/EEC or by the respon-
sible authorities in third countries shall not be consid-
ered as debt claims within the meaning of article 6,
1, a), of this Agreement, provided that no further issues
of such negotiable debt securities are made on or after
1st March 2002. However, should the transitional period
continue beyond 31st December 2010, the provisions
of this article shall only continue to apply in respect
of such negotiable debt securities:

a) Which contain gross up and early redemption
clauses; and

b) Where the paying agent is established in a Con-
tracting Party applying a withholding tax and
that paying agent pays interest to, or secures
the payment of interest for the immediate ben-
efit of a beneficial owner resident in the other
Contracting Party.

If a further issue is made on or after 1st March 2002,
of an aforementioned negotiable debt security issued
by a Government or a related entity acting as a public
authority or whose role is recognised by an international
treaty, as defined in the annex to this Agreement, the
entire issue of such security, consisting of the original
issue and any further issue, shall be considered a debt
claim within the meaning of article 6, 1, a), of this
Agreement.

If a further issue is made on or after 1st March 2002,
of an aforementioned negotiable debt security issued
by any other issuer not covered by the second sub-para-
graph, such further issue shall be considered a debt claim
within the meaning of article 6, 1, a), of this Agreement.

2 — Nothing in this article shall prevent the Contract-
ing Parties from taxing the income from the negotiable
debt securities referred to in paragraph 1 in accordance
with their national laws.

Article 8
Mutual agreement procedure

Where difficulties or doubts arise between the Parties
regarding the implementation or interpretation of this
Agreement, the Contracting Parties shall use their best
endeavours to resolve the matter by mutual agreement.

Article 9
Confidentiality

1 — All information provided and received by the
competent authority of a Contracting Party shall be kept
confidential.

2 — Information provided to the competent authority
of a Contracting Party may not be used for any purpose
other than for the purposes of direct taxation without
the prior written consent of the other Contracting Party.

3 — Information provided shall be disclosed only to
persons or authorities concerned with the purposes of
direct taxation, and used by such persons or authorities
only for such purposes or for oversight purposes, includ-
ing the determination of any appeal. For these purposes,
information may be disclosed in public court proceedings
or in judicial proceedings.

4 — Where a competent authority of a Contracting
Party considers that information which it has received
from the competent authority of the other Contracting
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Party is likely to be useful to the competent authority
of another member State, it may transmit it to the latter
competent authority with the agreement of the com-
petent authority which supplied the information.

Article 10
Entry into force

This Agreement shall enter into force on the thirtieth
day after the latter of the dates on which the respective
Governments have notified each other in writing that
the formalities constitutionally required have been com-
plied with, and its provisions shall have effect from the
date from which the directive is applicable according
to paragraphs 2 and 3 of article 17 of the directive.

Article 11
Termination

1 — This Agreement shall remain in force until ter-
minated by either Contracting Party.

2 — Either Contracting Party may terminate this
Agreement by giving notice of termination in writing
to the other Contracting Party, such notice to specify
the circumstances leading to the giving of such notice.
In such a case, this Agreement shall cease to have effect
12 months after the serving of notice.

Article 12
Application and suspension of application

1 — The application of this Agreement shall be con-
ditional on the adoption and implementation by all the
member States of the European Union, by the United
States of America, Switzerland, Andorra, Liechtenstein,
Monaco and San Marino, and by all the relevant depend-
ent and associated territories of the member States of
the European Community, respectively, of measures
which conform with or are equivalent to those contained
in the directive or in this Agreement, and providing
for the same dates of implementation.

2 — Subject to the mutual agreement procedure pro-
vided for in article 8 of this Agreement, the application
of this Agreement or parts thereof may be suspended
by either Contracting Party with immediate effect
through notification to the other specifying the circum-
stances leading to such notification should the directive
cease to be applicable either temporarily or permanently
in accordance with European Community law or in the
event that a member State should suspend the appli-
cation of its implementing legislation. Application of
the Agreement shall resume as soon as the circumstances
leading to the suspension no longer apply.

3 — Subject to the mutual agreement procedure pro-
vided for in article 8 of this Agreement, either Con-
tracting Party may suspend the application of this Agree-
ment through notification to the other specifying the
circumstances leading to such notification in the event
that one of the third countries or territories referred
to in paragraph 1 should subsequently cease to apply
the measures referred to in that paragraph. Suspension
of application shall take place no earlier than two months
after notification. Application of the Agreement shall
resume as soon as the measures are reinstated by the
third country or territory in question.

Article 13

Competent authorities

For the purposes of this Agreement the term «com-
petent authority» when applied to the Cayman Islands
means the Financial Secretary and when applied to Por-
tugal means the Minister of Finance or an authorised
representative.

Article 14

Implementation

Before 1st January 2005 the Contracting Parties shall
adopt the laws, regulations and administrative provisions
necessary to comply with this Agreement.

Done in the Portuguese and English languages all
texts being equally authentic.

ANNEX

List of related entities

For the purposes of article 7 of this Agreement, the
following entities will be considered to be a «related
entity acting as a public authority or whose role is rec-
ognised by an international treaty»:

Entities within the European Union:

Belgium:

Vlaams Gewest (Flemish Region);
Région wallonne (Walloon Region);
Région bruxelloise/Brussels Gewest (Brussels

Region);
Communauté française (French Community);
Vlaamse Gemeenschap (Flemish Commun-

ity);
Deutschsprachige Gemeinschaft (German-

-speaking Community);

Spain:

Xunta de Galicia (Regional Executive of
Galicia);

Junta de Andalucía (Regional Executive of
Andalusia);

Junta de Extremadura (Regional Executive of
Extremadura);

Junta de Castilla-La Mancha (Regional Exec-
utive of Castilla-La Mancha);

Junta de Castilla-León (Regional Executive
of Castilla-León);

Gobierno Foral de Navarra (Regional Gov-
ernment of Navarre);

Govern de les Illes Balears (Government of
the Balearic Islands);

Generalitat de Catalunya (Autonomous Gov-
ernment of Catalonia);

Generalitat de Valencia (Autonomous Gov-
ernment of Valencia);

Diputación General de Aragón (Regional
Council of Aragon);

Gobierno de las Islas Canarias (Government
of the Canary Islands);

Gobierno de Murcia (Government of Murcia);
Gobierno de Madrid (Government of

Madrid);
Gobierno de la Comunidad Autónoma del

País Vasco/Euzkadi (Government of the
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Autonomous Community of the Basque
Country);

Diputación Foral de Guipúzcoa (Regional
Council of Guipúzcoa);

Diputación Foral de Vizcaya/Bizkaia (Regio-
nal Council of Vizcaya);

Diputación Foral de Alava (Regional Council
of Alava);

Ayuntamiento de Madrid (City Council of
Madrid);

Ayuntamiento de Barcelona (City Council of
Barcelona);

Cabildo Insular de Gran Canaria (Island
Council of Gran Canaria);

Cabildo Insular de Tenerife (Island Council
of Tenerife);

Instituto de Crédito Oficial (Public Credit
Institution);

Instituto Catalán de Finanzas (Finance Insti-
tution of Catalonia);

Instituto Valenciano de Finanzas (Finance
Institution of Valencia);

Greece:

Oqcamirlóy Sglepijoimxmix́m Elládoy
(National Telecommunications Organisa-
tion);

Oqcam irl óy R idgqodq ólxm Ell ádoy
(National Railways Organisation);

Dglória Epiveíqgrg Glejsqirlot́ (Public
Electricity Company);

France:

La Caisse d’amortissement de la dette sociale
(CADES) (Social Debt Redemption Fund);

L’Agence française de développement (AFD)
(French Development Agency);

Réseau Ferré de France (RFF) (French Rail
Network);

Caisse Nationale des Autoroutes (CNA)
(National Motorways Fund);

Assistance publique Hôpitaux de Paris
(APHP) (Paris Hospitals Public Assis-
tance);

Charbonnages de France (CDF) (French Coal
Board);

Entreprise minière et chimique (EMC) (Min-
ing and Chemicals Company);

Italy:

Regions;
Provinces;
Municipalities;
Cassa Depositi e Prestiti (Deposits and Loans

Fund);

Latvia:

Pasvaldı̄bas (local governments);v

Poland:

Gminy (communes);
Powiaty (districts);
Województwa (provinces);
Zwiazki gmin (associations of communes);
Powiatów (association of districts);

Województw (association of provinces);
Miasto stoleczne Warszawa (capital city of

Warsaw);
Agencja Restrukturyzacji i Modernizacji Rol-

nictwa (Agency for Restructuring and Mod-
ernisation of Agriculture);

Agencja Nieruchomości Rolnych (Agricultu-
ral Property Agency);

Portugal:

Região Autónoma da Madeira (Autonomous
Region of Madeira);

Região Autónoma dos Açores (Autonomous
Region of Azores);

Municipalities;

Slovakia:

Mestá a obce (municipalities);
Zeleznice Slovenskej republiky (Slovak Rail-
v

way Company);
Státny fond cestného hospodárstva (State
v

Road Management Fund);
Slovenské elektrárne (Slovak Power Plants);
Vodohospodárska výstavba (Water Economy

Building Company).

International entities:

European Bank for Reconstruction and Devel-
opment;

European Investment Bank;
Asian Development Bank;
African Development Bank;
World Bank/IBRD/IMF;
International Finance Corporation;
Inter-American Development Bank;
Council of Europe Social Development Fund;
EURATOM;
European Community;
Corporación Andina de Fomento (CAF) (Andean

Development Corporation);
Eurofima;
European Coal & Steel Community;
Nordic Investment Bank;
Caribbean Development Bank.

The provisions of article 7 are without prejudice to
any international obligations that the Contracting Par-
ties may have entered into with respect to the above
mentioned international entities.

Entities in third countries. — The entities that meet
the following criteria:

1) The entity is clearly considered to be a public
entity according to the national criteria;

2) Such public entity is a non-market producer
which administers and finances a group of activ-
ities, principally providing non-market goods
and services, intended for the benefit of the com-
munity and which are effectively controlled by
general government;

3) Such public entity is a large and regular issuer
of debt.

4) The State concerned is able to guarantee that
such public entity will not exercise early redemp-
tion in the event of gross-up clauses.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 18/2006

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 27/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 30, de 10 de Fevereiro de 2006, cujo
original se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral,
saiu com as seguintes inexactidões, que assim se rec-
tificam:

1 — No terceiro parágrafo do preâmbulo, onde se
lê «Na mesma linha, também o Decreto-Lei n.o 344/89,
de 11 de Outubro, diploma que estabelece o ordena
e dos professores dos ensinos básico e secundário» deve
ler-se «Na mesma linha, também o Decreto-Lei
n.o 344/89, de 11 de Outubro, diploma que estabelece
o ordenamento jurídico da formação inicial e contínua
dos educadores de infância e dos professores dos ensinos
básico e secundário».

2 — Na alínea h) do artigo 7.o, onde se lê «com a
realização do estágio pedagógico nesse grupo de docên-
cia e nas disciplinas de Latim e Grego» deve ler-se «com
a realização do estágio pedagógico nesse grupo de
docência e nas disciplinas de Latim ou Grego», e na
alínea q), onde se lê «os grupos de docência 2.o (Meca-
notecnia)» deve ler-se «os grupos de docência 2.o-A
(Mecanotecnia)».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 16 de Março de 2006. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.o 67/2006

de 23 de Março

O regime jurídico da Rede Nacional de Áreas Pro-
tegidas, constante do Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de
Janeiro, e sucessivos diplomas de alteração, estabelece
que a classificação e reclassificação das áreas protegidas
é efectuada por decreto regulamentar, ao qual incum-
biria fixar o prazo de elaboração do plano de orde-
namento e do respectivo regulamento. O mesmo
diploma previa, ainda, como sanção pelo incumprimento
desse prazo, a caducidade da respectiva classificação
ou reclassificação.

Sucede, porém, que diversas disposições desse decre-
to-lei de 1993 relativas aos planos de ordenamento das
áreas protegidas foram posteriormente objecto de revo-
gação por legislação subsequente. Quando se recorreu
a revogações expressas, como se fez com o Decreto-Lei
n.o 151/95, de 24 de Junho, foi sempre inequívoco, natu-
ralmente, o alcance das modificações legislativas sobre
a vigência das normas afectadas do Decreto-Lei
n.o 19/93, de 23 de Janeiro. Todavia, quando o legislador
optou pelo mecanismo das revogações tácitas — como
sucedeu, no que aos planos de ordenamento das áreas
protegidas diz respeito, com o novo regime jurídico dos
instrumentos de gestão territorial introduzido pelo

Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro —, susci-
taram-se algumas dúvidas, mesmo que infundadas, sobre
o alcance das revogações produzidas.

Em todo o caso, é manifesto que, sendo os planos
de ordenamento das áreas protegidas planos especiais
de ordenamento do território, o regime uniforme esta-
belecido para estes planos especiais pelo Decreto-Lei
n.o 390/99, de 22 de Setembro, tem por consequência
a revogação tácita das disposições anteriores em sentido
contrário, designadamente as que, no Decreto-Lei
n.o 19/93, de 23 de Janeiro, dispunham sobre os planos
de ordenamento das áreas protegidas.

É o caso, entre outras, das disposições sobre o prazo
de elaboração dos planos de ordenamento das áreas
protegidas. Na verdade, enquanto a alínea d) do n.o 1
do artigo 13.o e a alínea b) do n.o 2 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro, cometiam ao
decreto regulamentar de classificação ou reclassificação
da área protegida a fixação do prazo de elaboração do
respectivo plano, a alínea g) do artigo 46.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, dispõe que o prazo
de elaboração dos planos especiais de ordenamento do
território, onde se incluem, inequivocamente, os planos
das áreas protegidas, tem de ser fixado numa resolução
do Conselho de Ministros própria que, entre outras
especificações relevantes, determine, em concreto, a ela-
boração do plano. Com esta solução, o legislador des-
ligou, portanto, a operação de classificação das áreas
protegidas do procedimento de elaboração dos respec-
tivos planos especiais de ordenamento do território, que
passaram a ter o seu enquadramento legal definido no
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

Estando, assim, tacitamente revogadas as normas do
decreto-lei de 1993 sobre a fixação do prazo de ela-
boração dos planos das áreas protegidas, impõe-se, natu-
ralmente, considerar igualmente revogadas as disposi-
ções que no mesmo diploma fixavam as sanções para
o seu incumprimento, designadamente as que previam
a caducidade da classificação das áreas protegidas por
incumprimento do prazo de elaboração do plano fixado
no respectivo diploma de classificação ou reclassificação
[n.o 2 do artigo 13.o e alínea b) do n.o 2 do artigo 27.o].

Todavia, para que não surgissem quaisquer dúvi-
das — aliás, infundadas — sobre a não caducidade da
classificação das áreas protegidas ainda não providas
de planos de ordenamento, o legislador, ao prorrogar
os prazos para a elaboração desses planos, optou sempre
por declarar expressamente, quer no n.o 1 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 204/2002, de 1 de Outubro,
quer, posteriormente, no n.o 2 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 217-A/2004, de 8 de Outubro, que se mantinha
em vigor a classificação das áreas protegidas.

Cumpre constatar que, apesar de todo o esforço dos
serviços e do muito empenho do Governo, que logrou
concluir em poucos meses alguns planos cuja elaboração
se arrastava há muitos anos, não foi ainda possível con-
cluir todos os planos de ordenamento de áreas pro-
tegidas até ao dia 31 de Dezembro de 2005, último prazo
que tinha sido preconizado pelo Decreto-Lei
n.o 217-A/2004, de 8 de Outubro.

Nestes termos, e dada a conveniência de um prazo
geral orientador, opta-se agora por fixar um novo prazo
para a aprovação dos planos de ordenamento das áreas
protegidas. Simultaneamente, pelas razões acima expos-
tas e tendo em conta a prática legislativa, reafirma-se
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que se mantém em vigor a classificação das áreas pro-
tegidas operada pelos diplomas que procederam à res-
pectiva classificação ou reclassificação ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses, bem como as associações de defesa do
ambiente.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

1 — O prazo previsto no n.o 1 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 217-A/2004, de 8 de Outubro, é prorrogado
por dois anos a contar da data do respectivo termo.

2 — Mantém-se em vigor a classificação das áreas pro-
tegidas operada pelos diplomas que procederam à res-
pectiva classificação ou reclassificação nos termos do
Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro.

3 — O disposto no presente artigo produz efeitos a
partir do termo do prazo previsto no n.o 1 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 217-A/2004, de 8 de Outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Janeiro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia.

Promulgado em 7 de Março de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Março de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 68/2006

de 23 de Março

Uma maior prioridade dada às matérias relativas à
prevenção estrutural da floresta contra os incêndios pela
Direcção-Geral dos Recursos Florestais (DGRF) cons-
titui uma necessidade imperiosa e uma mais-valia para
o sector florestal, potenciando uma melhor afectação
de recursos, evitando duplicação de funções e permi-
tindo um planeamento e gestão integrados com outras
unidades orgânicas.

A importância de que o assunto se reveste conduz
à necessidade de integrar na DGRF a Agência para
a Prevenção de Incêndios Florestais.

A aprovação do diploma que reestrutura a orgânica
da DFRF, integrando nesta a Agência para a Prevenção
de Incêndios Florestais, não dispensa a revisão da Lei
Orgânica do Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, tendente à revogação das
referências à Agência para a Prevenção de Incêndios

Florestais. É a essa revisão que se procede pelo presente
decreto-lei.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei procede à alteração do Decre-
to-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho, com a redacção que
lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 246/2002, de 8 de
Novembro, e 80/2004, de 10 de Abril, e pela Declaração
de Rectificação n.o 38/2004, de 13 de Maio, revogando
as referências à Agência para a Prevenção de Incêndios
Florestais.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho

1 — O artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de
Junho, com a redacção que lhe foi dada pelos Decre-
tos-Leis n.os 246/2002, de 8 de Novembro, e 80/2004,
de 10 de Abril, e pela Declaração de Rectificação
n.o 38/2004, de 13 de Maio, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 8.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A Direcção-Geral dos Recursos Florestais tem

por missão promover o desenvolvimento sus-
tentável dos recursos florestais e dos espaços
associados e, ainda, dos recursos cinegéticos e
aquícolas das águas interiores, através do conhe-
cimento da sua evolução e fruição, garantindo
a sua protecção, conservação e gestão e pro-
movendo os equilíbrios intersectoriais, a respon-
sabilização dos diferentes agentes e uma ade-
quada organização dos espaços florestais, bem
como assegurar, articulando com as demais enti-
dades públicas e privadas, a prevenção estru-
tural, actuando de forma concertada no planea-
mento e na procura de estratégias conjuntas no
domínio da defesa da floresta contra incêndios;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) (Revogada.)»

2 — O mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de
Junho, com a redacção que lhe foi dada pelos Decre-
tos-Leis n.os 246/2002, de 8 de Novembro, e 80/2004,
de 10 de Abril, e pela Declaração de Rectificação
n.o 38/2004, de 13 de Maio, passa a ter a redacção cons-
tante no anexo ao presente decreto-lei, que dele faz
parte integrante.
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Artigo 3.o

Referências

As referências legais à Agência para a Prevenção de
Incêndios Florestais consideram-se feitas à DGRF.

Artigo 4.o

Norma revogatória

São revogadas a alínea l) do n.o 2 do artigo 4.o e
a alínea m) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 74/96, de
18 de Junho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de
Dezembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Diogo Pinto de
Freitas do Amaral — Fernando Teixeira dos San-
tos — Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira — Luís Filipe
Marques Amado — Alberto Bernardes Costa — Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia — António José de Castro
Guerra — Jaime de Jesus Lopes Silva — Mário Lino Soa-
res Correia — José António Fonseca Vieira da Silva —
Francisco Ventura Ramos — Maria de Lurdes Reis Rodri-
gues — José Mariano Rebelo Pires Gago — Maria Isabel
da Silva Pires de Lima — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 1 de Março de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Março de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

(mapa a que se refere o n.o 2 do artigo 21.o)

Número
de lugares Cargo

1 Secretário-geral (a) (c).
1 Director-geral da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão (c).
1 Director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-

-Alimentar (a) (c).
1 Director-geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade

Alimentar (c).
1 Director-geral dos Recursos Florestais (c) (d).
1 Presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária

e das Pescas (a) (d).
1 Director-geral das Pescas e Aquicultura (c).
1 Director-geral de Protecção das Culturas (c).
1 Director-geral de Veterinária (c) (d).
1 Director da Escola de Pesca e da Marinha do Comércio

(a) (c).
1 Presidente do Instituto de Desenvolvimento Rural e

Hidráulica (a) (d).
1 Presidente do Instituto da Vinha e do Vinho (a) (c).
1 Director regional de Entre Douro e Minho (a) (c).
1 Director regional de Trás-os-Montes (a) (c).
1 Director regional da Beira Litoral (a) (c).
1 Director regional da Beira Interior (a) (c).
1 Director regional do Ribatejo e Oeste (a) (c).
1 Director regional do Alentejo (a) (c).
1 Director regional do Algarve (a) (c).
1 Director do Serviço Nacional Coudélico (b) (c).
1 Auditor do Ambiente (b) (c).
1 Secretário-geral-adjunto (b) (c).
2 Subdirector-geral da Inspecção-Geral e Auditoria de Ges-

tão (c).
2 Subdirector do Gabinete de Planeamento e Política Agro-

-Alimentar (b) (c).

Número
de lugares Cargo

1 Subdirector-geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar (c).

5 Subdirector-geral dos Recursos Florestais (c) (d).
2 Subdirector-geral das Pescas e Aquicultura (c) (d).
1 Subdirector-geral de Protecção das Culturas (c).
1 Subdirector-geral de Veterinária (c) (d).
1 Subdirector da Escola de Pesca e de Marinha do Comércio

(b) (c).
1 Director do Laboratório Nacional de Investigação Vete-

rinária (b) (c).
2 Vice-presidente do Instituto Nacional de Investigação

Agrária e das Pescas (b) (d).
2 Vice-presidente do Instituto de Desenvolvimento Rural e

Hidráulica (b) (d).
2 Vice-presidente do Instituto da Vinha e do Vinho (b) (c).
2 Subdirector regional de Entre Douro e Minho (b) (c).
2 Subdirector regional de Trás-os-Montes (b) (c).
2 Subdirector regional da Beira Litoral (b) (c).
2 Subdirector regional da Beira Interior (b) (c).
2 Subdirector regional do Ribatejo e Oeste (b) (c).
2 Sibdirector regional do Alentejo (b) (c).
2 Subdirector regional do Algarve (b) (c).

(a) Equiparado a director-geral.
(b) Equiparado a subdirector-geral.
(c) Lugares mantidos.
(d) Lugares criados.

Decreto-Lei n.o 69/2006
de 23 de Março

A Direcção-Geral dos Recursos Florestais (DGRF)
é, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o da Lei n.o 33/96,
de 17 de Agosto, o organismo público investido nas
funções de autoridade florestal nacional.

Reforçando a missão e as competências deste serviço
da administração directa do Estado, integra-se no
mesmo, e pelo presente diploma, a missão e as atri-
buições, o pessoal e os bens, os direitos e as obrigações
da Agência para a Prevenção de Incêndios Florestais.

No quadro desta orgânica e no âmbito do Sistema
Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios, à
DGRF cabe a coordenação das acções de prevenção
estrutural, nas vertentes da sensibilização, de planea-
mento, da organização do território florestal, da silvi-
cultura, da infra-estruturação, da reabilitação e da
recuperação.

Uma maior prioridade dada às matérias relativas à
prevenção estrutural da floresta contra os incêndios pela
DGRF constitui uma necessidade imperiosa e uma mais-
-valia para o sector florestal, potenciando uma melhor
afectação de recursos, evitando duplicação de funções
e permitindo um planeamento e gestão integrados com
outras unidades orgânicas.

No intuito de optimizar a acção da DGRF, conferindo
coerência regional e nacional, é criado neste organismo
o conselho de representantes de defesa da floresta con-
tra incêndios, com carácter consultivo e composição
multidisciplinar.

A importância de que o assunto reveste conduz à
necessidade de um reforço na estrutura dirigente, crian-
do-se um cargo de subdirector-geral na DGRF, e à alte-
ração da estrutura nuclear dos serviços centrais com
a criação de uma nova direcção de serviços.

No intuito de permitir uma melhor afectação de recur-
sos, o Corpo Nacional da Guarda Florestal é integrado,
por diploma próprio, na Guarda Nacional Republicana,
no Serviço de Protecção da Natureza e do Ambiente,
reforçando-se e racionalizando-se os meios disponíveis
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e afectando-os à defesa da floresta contra incêndios e
à fiscalização do cumprimento da legislação florestal,
da caça e da pesca.

A aprovação do presente decreto-lei não dispensa à
revisão da Lei Orgânica do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, na qual se pro-
ceda à revogação das referências à Agência para a Pre-
venção de Incêndios Florestais.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei integra na DGRF a missão
e atribuições da Agência para a Prevenção de Incêndios
Florestais, regulando a transição de pessoas, bens, direi-
tos e obrigações.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 80/2004, de 10 de Abril

1 — Os artigos 2.o, 3.o, 4.o, 5.o, 6.o, 9.o e 12.o do Decre-
to-Lei n.o 80/2004, de 10 de Abril, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A DGRF tem ainda por missão assegurar, arti-

culando com as demais entidades, a prevenção estru-
tural, actuando de forma concertada no planeamento
e na procura de estratégias conjuntas no domínio da
defesa da floresta contra incêndios.

Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A DGRF, enquanto autoridade florestal nacio-

nal, é coadjuvada pelo Conselho da Autoridade Flo-
restal, sendo este regulamentado por diploma próprio.

Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) Assegurar a prevenção estrutural, nas vertentes

da sensibilização, planeamento, organização do
território florestal, silvicultura, infra-estrutura-
ção, reabilitação e recuperação, no âmbito do
Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra
Incêndios;

s) Assegurar a ligação entre as diversas entidades
com atribuições nas vertentes da alínea anterior;

t) Garantir o funcionamento integrado das dife-
rentes componentes do Sistema Nacional de
Defesa da Floresta contra Incêndios, propondo
para o efeito as normas regulamentares neces-
sárias;

u) Acompanhar o Plano Nacional de Defesa da
Floresta contra Incêndios, monitorizando e ava-
liando a sua implementação;

v) Promover auditorias ao funcionamento do Sis-
tema de Defesa da Floresta contra Incêndios,
bem como a realização de estudos e inquéritos
aos grandes incêndios, numa perspectiva inte-
grada de prevenção;

x) Apoiar as entidades integradas no Sistema de
Defesa da Floresta contra Incêndios, no âmbito
das suas competências, garantindo a raciona-
lização e o enquadramento dos diversos elemen-
tos de planeamento e organização do território;

z) Contribuir para a elaboração de conteúdos for-
mativos e pedagógicos dos diferentes programas
de formação nas áreas da defesa da floresta con-
tra incêndios;

aa) Promover a concertação e integração da infor-
mação geográfica e alfanumérica a utilizar no
planeamento, bem como o desenvolvimento da
cartografia de risco e perigo de incêndio, da
georreferenciação das infra-estruturas florestais
e áreas prioritárias de intervenção;

ab) Manter e gerir, à escala nacional, um banco de
dados relativo a incêndios florestais através da
adopção de um sistema de gestão de informação
de incêndios florestais.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Conselho de representantes de defesa da flo-

resta contra incêndios.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.o

[. . .]

1 — A DGRF é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por cinco subdirectores-gerais.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Assegurar a adopção de medidas e instrumentos

necessários à concretização das atribuições da
DGRF, no âmbito do Sistema Nacional de
Defesa da Floresta contra Incêndios.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Ao nível dos serviços centrais, a DGRF estru-

tura-se em cinco unidades orgânicas nucleares, a aprovar
por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Das receitas referidas na alínea b) do número

anterior, 50% são afectas à protecção e gestão do patri-
mónio florestal público e comunitário.»

2 — O mapa constante do anexo I, a que se refere
o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 80/2004, de 10 de Abril,
passa a ter a redacção constante no anexo ao presente
decreto-lei, que dele faz parte integrante.

Artigo 3.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 80/2004, de 10 de Abril

É aditado ao Decreto-Lei n.o 80/2004, de 10 de Abril,
o artigo 8.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 8.o-A
Conselho de representantes de defesa da floresta contra incêndios

1 — O conselho de representantes de defesa da flo-
resta contra incêndios é um órgão de concertação, a
nível regional e nacional.

2 — O conselho de representantes tem a seguinte
composição:

a) O director-geral, que preside;
b) Um representante de cada um dos Chefes de

Estado-Maior dos três ramos das Forças Arma-
das;

c) Um representante do comandante-geral da
Guarda Nacional Republicana;

d) Um representante do presidente da Autoridade
Nacional de Protecção Civil;

e) Um representante do director nacional da Polí-
cia Judiciária;

f) Um representante do presidente do Instituto
de Meteorologia;

g) Um representante do presidente do Instituto
da Conservação da Natureza;

h) Um representante do presidente da Associação
Nacional de Municípios Portugueses.

3 — Sem prejuízo do referido no número anterior,
o presidente pode convidar para as reuniões, sem direito
a voto, outras entidades nacionais com relevância para
a articulação das suas actividades, nomeadamente estru-
turas representativas da investigação e desenvolvimento,
dos proprietários florestais, dos bombeiros e das orga-
nizações não governamentais de ambiente.

4 — Compete ao conselho de representantes de
defesa da floresta contra incêndios:

a) Aprovar o seu regulamento interno;
b) Emitir parecer sobre o Plano Nacional de

Defesa da Floresta contra Incêndios;
c) Emitir parecer sobre os programas anuais ou

plurianuais de actividades no âmbito do Sistema
Nacional de Defesa da Floresta contra Incên-
dios;

d) Aprovar os projectos submetidos à DGRF pelas
entidades integradas no Sistema Nacional de
Defesa da Floresta contra Incêndios, em termos
a definir por portaria do Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — O conselho de representantes de defesa da flo-
resta contra incêndios reúne ordinariamente uma vez
em cada mês e extraordinariamente sempre que o pre-
sidente o entenda necessário ou por solicitação de dois
terços dos seus membros.»

Artigo 4.o

Transição de pessoal

1 — Os funcionários afectos à Agência para a Pre-
venção de Incêndios Florestais transitam para a DGRF,
na mesma situação jurídica em que se encontravam,
mantendo essa situação até ao termo do respectivo
prazo.

2 — O pessoal requisitado mantém o seu regime até
ao seu termo.

3 — O pessoal que à data da entrada em vigor do
presente diploma se encontre em regime de estágio man-
tém-se nessa situação até à conclusão do mesmo,
devendo, consoante os casos, e se necessário, ser
nomeado novo júri ou elementos do júri, o qual procede
à respectiva avaliação e classificação final.

Artigo 5.o

Transição de bens, direitos e obrigações

1 — Transitam para a DGRF todos os bens móveis
ou imóveis afectos à Agência para a Prevenção de Incên-
dios Florestais.

2 — São transferidos para a DGRF todos os direitos
e obrigações, incluindo as posições contratuais de que
era titular a Agência para a Prevenção de Incêndios
Florestais.

3 — Por despacho do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas são efectuadas as
transferências de verbas orçamentais decorrentes da
transição do pessoal e de direitos e obrigações.

Artigo 6.o

Referências

As referências legais à Agência para a Prevenção de
Incêndios Florestais consideram-se feitas à DGRF.
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Artigo 7.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar n.o 5/2004, de
21 de Abril.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Dezembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Tei-
xeira dos Santos — Alberto Bernardes Costa — Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia — Jaime de Jesus Lopes
Silva — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 5 de Março de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Março de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

(quadro a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o)

Número
de

lugares
Cargo

1 Director-geral.
5 Subdirector-geral.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 70/2006
de 23 de Março

A Região Demarcada do Douro constitui, no pano-
rama vitivinícola nacional e mundial, um património
único, pela sua história, pela diversidade e qualidade
reconhecida dos seus vinhos, por uma paisagem excep-
cional, resultante de uma actividade humana secular na
criação e valorização da viticultura de encosta.

Importa preservar, valorizar e divulgar os testemu-
nhos da cultura material e imaterial das populações que
construíram a paisagem duriense. É por isso necessário
investir em estruturas culturais dinâmicas que assumam
esse património não só como valor de memória mas
também como factor de desenvolvimento integral das
pessoas, a utilizar quer no reforço da auto-estima, da
identidade e da cultura das populações que aí vivem
quer como instrumento de valorização das actividades
associadas à vitivinicultura, ao turismo cultural e ao eno-
turismo. Na verdade, consagrado com o estatuto de
Património Mundial pela UNESCO como paisagem cul-
tural, evolutiva e viva, o Douro Vinhateiro assume cres-
cente importância para o sector do turismo, cujo desen-
volvimento reforçará a capacidade de sustentação das
actividades tradicionais do território.

A necessidade de uma instituição museológica de
âmbito regional, vocacionada para a inventariação, reco-
lha, investigação, preservação, valorização e divulgação
desses testemunhos da cultura, em especial do patri-

mónio material e imaterial do Douro Vinhateiro, tor-
nou-se um imperativo nacional com a aprovação e publi-
cação da Lei n.o 125/97, de 2 de Dezembro, de criação
do Museu da Região do Douro.

Trata-se, de acordo com a referida lei, de uma estru-
tura com amplas atribuições nas áreas da museografia,
da documentação e informação, da investigação e da
acção cultural, adequando-se a um conceito inovador
de museu de território, com estrutura polinuclear, inte-
grando a própria relação com a região e a participação
activa das populações que aí vivem.

Pelas suas características e amplitude, o projecto do
Museu do Douro necessita, para a sua concretização
e sustentação, da colaboração estreita entre o Estado,
as autarquias locais, as instituições regionais de cultura,
os sectores vitivinícola e do turismo e outras entidades
públicas e privadas para viabilizar a obtenção dos recur-
sos adequados ao exercício das funções previstas na lei.
Para esse efeito, é necessário criar uma estrutura ins-
titucional que corporize a colaboração entre o Estado
e a sociedade civil e que seja capaz de suportar a cons-
tituição e a gestão dos espaços, das colecções, do quadro
técnico e das actividades do Museu.

O Governo considera que a forma institucional mais
adequada para atingir os referidos objectivos é a de
uma fundação, tendo em conta outros casos já existentes
e de acordo com as sugestões do relatório da comissão
instaladora e com a experiência efectuada pela estrutura
de projecto do Museu do Douro.

A Fundação Museu do Douro, instituída pelo pre-
sente diploma, respeita integralmente o conteúdo da
referida lei da Assembleia da República, designada-
mente quanto aos fins, ao património e à organização
do Museu. No capítulo da organização, o conselho de
fundadores corresponde ao conselho de mecenas pre-
visto na citada lei.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Instituição

É criada, pelo presente decreto-lei, a Fundação
Museu do Douro, adiante designada por Fundação, e
são aprovados os respectivos Estatutos, publicados no
anexo I ao presente decreto-lei, dele fazendo parte
integrante.

Artigo 2.o

Natureza, sede e duração

1 — A Fundação é uma pessoa colectiva de direito
privado e utilidade pública, dotada de personalidade
jurídica.

2 — A Fundação tem duração indeterminada e
rege-se pelo presente decreto-lei e Estatutos a ele anexos
e, subsidiariamente, pelo ordenamento jurídico em vigor
que lhe seja aplicável.

3 — A Fundação tem a sua sede na cidade de Peso
da Régua, na Casa da Companhia.

Artigo 3.o

Fins

A Fundação tem como fins a promoção de actividades
culturais, cabendo-lhe a instalação, a manutenção e a
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gestão do Museu da Região do Douro, criado pela Lei
n.o 125/97, de 2 de Dezembro, nos termos dos respectivos
estatutos.

Artigo 4.o

Património

O património da Fundação é constituído pelos bens
e valores indicados no artigo 4.o dos respectivos esta-
tutos.

Artigo 5.o

Contribuição financeira

1 — Pelo Ministério da Cultura será inscrita, anual-
mente, uma verba de E 500 000, para fazer face às des-
pesas de funcionamento da Fundação e às despesas de
funcionamento e actividades do Museu da Região do
Douro, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — Nos quatro primeiros anos, após a instalação da
Fundação, a verba prevista no número anterior será de
E 100 000 no 1.o ano, de E 200 000 no 2.o ano, de
E 300 000 no 3.o ano e de E 400 000 no 4.o ano.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, o Ministério da Cultura assegurará as verbas cor-
respondentes à comparticipação nacional necessária
para as obras de adaptação e equipamento do edifício
sede do Museu da Região do Douro.

Artigo 6.o

Registo

O presente decreto-lei constitui título suficiente para
todos os efeitos legais, incluindo os de registo predial
e de inscrição matricial do imóvel sede da Fundação.

Artigo 7.o

Isenção e benefícios fiscais

1 — A Fundação goza das isenções e benefícios fiscais
de que aproveitem as pessoas colectivas de utilidade
pública, nos termos da legislação em vigor.

2 — Os donativos concedidos à Fundação beneficiam,
automaticamente, do regime estabelecido nos n.os 1 e
3 do artigo 1.o do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações
introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro,
176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril,
30-C/2000, de 29 de Dezembro, e 30-G/2000, de 29 de
Dezembro.

Artigo 8.o

Composição inicial dos órgãos da Fundação

A composição inicial dos órgãos da Fundação é a
constante do anexo II ao presente decreto-lei, que dele
faz parte integrante.

Artigo 9.o

Norma transitória

No ano de 2006, a contribuição financeira prevista
no artigo 5.o do presente decreto-lei referenciada a
E 100 000 é proporcional ao tempo decorrido entre a
instituição da Fundação e o fim do ano.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Janeiro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Tei-
xeira dos Santos — Alberto Bernardes Costa — Jaime de
Jesus Lopes Silva — Maria Isabel da Silva Pires de Lima.

Promulgado em 5 de Março de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Março de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

ESTATUTOS DA FUNDAÇÃO MUSEU DO DOURO

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Denominação, sede e duração

1 — A Fundação adopta a denominação de Fundação
Museu do Douro.

2 — A Fundação tem a sua sede na cidade de Peso
da Régua, na Casa da Companhia, podendo criar dele-
gações ou outras formas de representação onde for jul-
gado conveniente para o cumprimento dos seus fins.

3 — A Fundação tem duração ilimitada.

Artigo 2.o

Âmbito

O âmbito de acção da Fundação é a Região do Douro,
podendo, igualmente, desenvolver a sua acção em qual-
quer parte do País e do estrangeiro.

Artigo 3.o

Fins e actividades

1 — A Fundação tem como fins a prossecução de acti-
vidades culturais, cabendo-lhe a instalação, a manuten-
ção e a gestão do Museu da Região do Douro, criado
pela Lei n.o 125/97, de 2 de Dezembro, e a concretização
das atribuições estabelecidas nesta lei.

2 — A Fundação desenvolve as actividades estabe-
lecidas na Lei n.o 125/97, de 2 de Dezembro, e as neces-
sárias à prossecução dos seus fins, bem como as que
contribuam para a rentabilização do património de que
é titular.

CAPÍTULO II

Regime patrimonial

Artigo 4.o

Património

O património da Fundação é constituído:

a) Pela dotação inicial de E 500 000, repartida por
E 300 000 no 1.o ano e E 200 000 no 2.o, que
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constituem a entrada do Estado, na sua qua-
lidade de fundador;

b) Pelas dotações dos restantes fundadores, no
montante global de E 500 000, depositadas à
ordem da Fundação, que podem ser repartidas
por dois anos;

c) Pelo direito de uso, por um período de 30 anos,
prorrogáveis por iguais períodos, do imóvel
Casa da Companhia, sito na cidade da Régua,
cedido pelo Estado, e do imóvel cedido pelo
Instituto dos Vinhos do Douro e Porto, edifício
designado por Teatrinho da Régua, e da área
de exposições do edifício do Solar do Vinho
do Porto (antigo armazém 43), ambos locali-
zados na Rua da Ferreirinha, na cidade da
Régua;

d) Pelos subsídios que lhe sejam atribuídos por
outras entidades públicas;

e) Pelos bens de qualquer tipo que a Fundação
adquirir, a título oneroso ou gratuito;

f) Pelos bens de qualquer tipo que lhe advierem
por doação, dação em cumprimento, herança,
legado ou cedência;

g) Pelos rendimentos dos seus bens próprios ou
provenientes da prestação de serviços;

h) Pelas dotações financeiras prestadas pelo Estado,
para funcionamento da Fundação, nos termos
do decreto-lei constitutivo desta;

i) Pelas dotações financeiras anuais das autarquias
locais, nos termos do Acordo de Fundadores,
e dos restantes fundadores na proporção das
respectivas entradas, em termos a definir pelo
conselho de fundadores, sob proposta do con-
selho de administração.

Artigo 5.o

Gestão patrimonial

A Fundação pode praticar todos os actos necessários
à realização dos seus fins e à gestão do seu património,
adquirindo, onerando ou alienando qualquer tipo de
bens, nos termos previstos na lei e nos presentes
Estatutos.

Artigo 6.o

Participação noutras entidades

A Fundação pode, por deliberação do conselho de
administração, filiar-se ou estabelecer acordos de coo-
peração com instituições nacionais ou estrangeiras.

CAPÍTULO III

Organização e funcionamento

Artigo 7.o

Órgãos da Fundação

1 — São órgãos da Fundação:

a) O conselho de administração;
b) O conselho de fundadores;
c) O conselho fiscal.

2 — O presidente da Fundação é o presidente do con-
selho de administração.

SECÇÃO I

Conselho de administração

Artigo 8.o

Composição, designação e duração do mandato

1 — O conselho de administração é composto por
cinco membros, todos pessoas singulares, sendo um pre-
sidente, dois vice-presidentes e dois vogais.

2 — Os membros do conselho de administração são
designados, inicialmente, nos termos dos n.os 7 e 8 do
presente artigo, sendo, nos mandatos posteriores, esco-
lhidos pelo conselho de fundadores.

3 — O conselho de administração deve ser sempre
constituído, na sua maioria, por membros do conselho
de fundadores.

4 — Dois dos administradores são obrigatoriamente
designados, um pelo Estado e outro pelo conjunto das
câmaras municipais fundadoras, sem prejuízo do dis-
posto no n.o 8.

5 — O mandato dos membros do conselho de admi-
nistração tem a duração de três anos, com início em
1 de Janeiro e termo em 31 de Dezembro do 3.o ano,
sem prejuízo dos casos em que os presentes Estatutos
disponham diversamente.

6 — Abrindo-se vaga no conselho de administração,
o próprio conselho proverá ao seu preenchimento, por
voto secreto e maioria absoluta dos seus membros, sem
prejuízo da renovação trienal, salvo no caso dos mem-
bros designados pelo Estado e pelas autarquias, cujas
vagas devem ser preenchidas por designação destes,
respectivamente.

7 — O mandato dos administradores designados para
a composição inicial do conselho de administração ini-
cia-se na data da criação da Fundação e termina em
31 de Dezembro de 2008.

8 — No mandato correspondente ao 2.o triénio, o
Estado designará dois administradores para o conselho
de administração.

Artigo 9.o

Eleição do presidente e dos vice-presidentes

1 — O presidente e os vice-presidentes do conselho
de administração são eleitos pelo próprio conselho de
entre os seus membros, por voto secreto e por maioria
absoluta dos seus membros, em reunião expressamente
convocada para o efeito, a realizar até ao dia 15 do
mês de Dezembro do último ano de cada mandato, com
efeitos a partir do dia 1 de Janeiro do ano seguinte.

2 — No caso de, em primeira votação, não se formar
a maioria absoluta prevista no número anterior, a vota-
ção é repetida, considerando-se eleitos como presidente
e vice-presidentes os administradores que tiverem maior
número de votos.

3 — Verificando-se a cessação antecipada de funções
por parte do presidente, proceder-se-á a nova eleição
nos termos da primeira parte do n.o 1 do presente artigo,
não contando para a antiguidade do novo presidente
o mandato que se encontre em curso se deste tiverem
decorrido mais de 18 meses.

Artigo 10.o

Competência do conselho de administração

Compete ao conselho de administração praticar todos
os actos necessários à prossecução dos fins da Fundação,
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dispondo dos mais amplos poderes de representação
e gestão e incumbindo-lhe, nomeadamente:

a) Programar a actividade da Fundação;
b) Aprovar o plano de actividade e o respectivo

orçamento;
c) Organizar e dirigir os serviços e actividades da

Fundação;
d) Emitir os regulamentos internos de funciona-

mento da Fundação;
e) Administrar o património da Fundação, nos ter-

mos da lei;
f) Constituir mandatários.

Artigo 11.o

Competência do presidente

1 — Compete ao presidente do conselho de admi-
nistração:

a) Representar a Fundação;
b) Convocar e presidir às reuniões do conselho de

administração.

2 — Compete aos vice-presidentes, alternadamente,
substituir o presidente nas suas faltas e impedimentos
temporários.

Artigo 12.o

Funcionamento

1 — O conselho de administração reúne ordinaria-
mente uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre
que for convocado pelo seu presidente, por iniciativa
própria ou a solicitação de dois administradores.

2 — O quórum do conselho de administração é de
três administradores, sendo as suas deliberações toma-
das por maioria absoluta de votos expressos.

3 — O presidente tem voto de qualidade.
4 — De todas as reuniões é lavrada acta em livro pró-

prio, assinada pelos membros presentes.

Artigo 13.o

Director

O conselho de administração pode delegar poderes
para a prática de actos de gestão corrente num director,
que assiste às reuniões do conselho, sem direito a voto,
e sempre que para tal for convocado.

Artigo 14.o

Vinculação

A Fundação vincula-se:

a) Pela assinatura conjunta de dois administrado-
res, um dos quais será obrigatoriamente o seu
presidente ou um dos vice-presidentes, em caso
de substituição, nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o;

b) Pela assinatura do director no exercício de pode-
res que nele houver sido delegados por deli-
beração do conselho de administração;

c) Pela assinatura de dois procuradores, nos ter-
mos dos respectivos mandatos;

d) Pela assinatura de um procurador, tratando-se
de mandato para a prática de acto certo e
determinado.

SECÇÃO II

Conselho de fundadores

Artigo 15.o

Composição, designação e duração do mandato

1 — O conselho de fundadores é composto:

a) Por todos os fundadores referidos no anexo II,
bem como pelo Estado Português;

b) Por todos aqueles aos quais o conselho de fun-
dadores, por deliberação devidamente funda-
mentada e tomada por maioria absoluta dos seus
membros, atribua tal qualidade, tendo em aten-
ção os relevantes serviços prestados à Fundação
ou os particulares méritos que neles concorram.

2 — O conselho de fundadores é presidido por um
dos seus membros, eleito por deliberação maioritária
deste órgão, pelo período de três anos, podendo ser
reeleito uma vez.

3 — A eleição do presidente do conselho de funda-
dores realiza-se no ano em que terminar o respectivo
mandato e na reunião anual prevista no n.o 1 do
artigo 17.o

4 — Sempre que qualquer dos fundadores referidos
nas alíneas a) e b) do n.o 1 seja uma pessoa colectiva,
esta designa, com mandato por um período de cinco
anos, renovável, uma pessoa singular para fazer parte
do conselho de fundadores.

5 — Os representantes de cada um dos municípios
no conselho de fundadores tem um mandato corres-
pondente ao mandato autárquico, mantendo-se em fun-
ções enquanto não forem substituídos.

6 — No caso de renúncia ou impedimento definitivo
da pessoa singular designada nos termos do n.o 4, a
pessoa colectiva que a havia designado deve indicar,
em carta enviada ao presidente do conselho de fun-
dadores, novo representante que passará a integrar este
órgão.

7 — Deixam de integrar o conselho de fundadores
os membros que:

a) Solicitem a respectiva renúncia ao conselho de
fundadores, com efeitos a partir da data da
recepção, por este órgão, de comunicação, diri-
gida ao presidente deste conselho, a dar conta
de tal pretensão; e

b) Violem, de forma grave e reiterada, os presentes
Estatutos ou as deliberações dos órgãos da Fun-
dação e, bem assim, aqueles que promovam o
descrédito ou pratiquem actos em detrimento
da Fundação, nos termos de deliberação tomada
pelo conselho de fundadores.

Artigo 16.o

Competência

Compete ao conselho de fundadores:

a) Dar parecer, até 15 de Dezembro de cada ano,
sobre o plano de actividades da Fundação para
o ano seguinte, o qual deve ser apresentado pelo
conselho de administração até 15 de Novembro;

b) Eleger, trienalmente, o conselho de administra-
ção e prover à substituição de qualquer dos
membros desse conselho em caso de renúncia



b) Verificar, sempre que o julgue conveniente e
pela forma que considere adequada, a exis-
tência de bens ou valores pertencentes à
Fundação;

c) Verificar a exactidão das contas anuais da
Fundação;

d) Elaborar um relatório anual sobre a sua acção
de fiscalização e emitir parecer sobre as contas
anuais apresentadas pelo conselho de admi-
nistração.

2 — Os membros do conselho fiscal devem proceder,
conjunta ou separadamente, e em qualquer momento,
aos actos de inspecção e verificação que tiverem por
convenientes para o cabal exercício das suas funções.

SECÇÃO IV

Destituição do conselho de administração

Artigo 20.o

Fundamentos para a destituição do conselho de administração

1 — O Estado pode requerer, no Tribunal Cível da
Comarca de Peso da Régua, a destituição do conselho
de administração, sempre que a este seja imputável
qualquer das seguintes situações:

a) Desrespeito manifesto e reiterado dos fins esta-
tutários da Fundação;

b) Actos dolosos ou culposos que acarretem grave
dano para o património da Fundação;

c) Suspensão não justificada das actividades da
Fundação por prazo superior a seis meses;

d) Não preenchimento, durante um ano, das vagas
que se verificarem no conselho de admi-
nistração;

e) Cessação, por parte do conselho de adminis-
tração, do exercício das suas competências,
expressa, designadamente, na não realização,
durante um ano, de reuniões ordinárias, num
mínimo de três consecutivas ou cinco
intercaladas;

f) Não apresentação das contas anuais da Fun-
dação até 31 de Dezembro do ano seguinte.

2 — Se do procedimento judicial resultar que qual-
quer das situações invocadas como fundamento da des-
tituição é imputável apenas a algum ou alguns dos
administradores, a decisão judicial de destituição pode
ser restrita a este ou a estes membros.

Artigo 21.o

Novo conselho de administração

1 — Destituída a totalidade ou a maioria dos mem-
bros do conselho de administração, por sentença judicial
transitada em julgado, o novo conselho será composto
pela forma seguinte:

a) Três membros designados pelo Estado, um dos
quais faz, obrigatoriamente, parte do conselho
de fundadores;

b) Dois membros eleitos pelo conselho de fun-
dadores de entre os seus membros.
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ou impedimento definitivo de exercício de
funções;

c) Eleger, trienalmente, um dos membros do con-
selho fiscal;

d) Designar, trienalmente, uma sociedade de revi-
sores oficiais de contas ou um revisor oficial
de contas para integrar o conselho fiscal, nos
termos do artigo 18.o destes Estatutos;

e) Eleger, trienalmente, uma comissão para a fixa-
ção de remunerações, nos termos do artigo 24.o;

f) Dar parecer sobre qualquer matéria que lhe for
apresentada para o efeito pelo conselho de
administração;

g) Exercer todas as demais competências que lhe
são conferidas pelos presentes Estatutos.

Artigo 17.o

Funcionamento

1 — O conselho de fundadores tem uma reunião
anual entre 1 e 15 de Dezembro, para o exercício da
competência referida na alínea a) do artigo anterior,
para proceder, quando for caso disso, à designação e
às eleições previstas nas alíneas b), c), d) e e) do mesmo
artigo e para tratar de qualquer outro assunto da sua
competência que constar da ordem de trabalhos.

2 — O conselho de fundadores pode ainda reunir
sempre que o seu presidente o convoque, por iniciativa
própria ou por solicitação do presidente do conselho
de administração.

3 — As reuniões plenárias do conselho de fundadores
são presididas pelo seu presidente e delas é lavrada acta.

4 — O quórum deliberativo do conselho de funda-
dores é constituído por metade e mais um dos seus
membros.

5 — Se o conselho de fundadores não puder reunir
por falta de quórum, é convocada uma nova reunião,
a realizar dentro de 15 dias, qualquer que seja o número
de fundadores então presentes.

SECÇÃO III

Conselho fiscal

Artigo 18.o

Composição e duração do mandato

1 — O conselho fiscal é composto por três membros,
sendo um eleito pelo conselho de fundadores de entre
os seus membros, outro uma sociedade de revisores ofi-
ciais de contas ou um revisor oficial de contas designado
pelo conselho de fundadores e o terceiro designado pelo
Ministro das Finanças, que presidirá.

2 — O mandato dos membros do conselho fiscal é
de três anos civis completos.

3 — O primeiro mandato dos membros do conselho
fiscal inicia-se na data da criação da Fundação e termina
em 31 de Dezembro de 2008.

Artigo 19.o

Competência

1 — Compete ao conselho fiscal:

a) Verificar a regularidade dos livros e registos
contabilísticos, bem como dos documentos que
lhes servem de suporte;
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2 — Constituído o conselho de administração, nos ter-
mos do número anterior, o respectivo período de fun-
ções é de três anos civis completos, não se contando
o ano da sua designação.

CAPÍTULO IV

Modificação dos Estatutos e extinção da Fundação

Artigo 22.o

Modificação dos Estatutos

O conselho de administração, através de deliberação
aprovada por três quartos dos seus membros e ouvido
o conselho de fundadores, pode propor ao Ministro da
Cultura a modificação dos presentes Estatutos, sendo
a alteração efectivada após publicação do decreto-lei.

Artigo 23.o

Extinção da Fundação

1 — A extinção e a liquidação da Fundação far-se-ão
nos termos do disposto na lei.

2 — Em caso de extinção, o destino a dar ao patri-
mónio da Fundação é o da sua integração na instituição
designada pelo Estado, por proposta do conselho de
fundadores, para assumir a manutenção e gestão do
Museu da Região do Douro.

3 — Em caso de extinção, a liquidação da Fundação
compete a uma comissão para o efeito designada pelo
Estado, por proposta do conselho de fundadores.

4 — Se a extinção vier a ter lugar por inviabilidade
da Fundação, o património desta, com excepção do
direito de uso do imóvel designado por Casa da Com-
panhia, reverterá para a entidade que vier a ser desig-
nada pelo conselho de fundadores.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 24.o

Remuneração dos membros dos órgãos da Fundação

1 — São remuneradas as funções do director que
representa o conselho de administração na gestão cor-
rente da Fundação.

2 — Podem ser pagas senhas de presença a todos os
membros do conselho de administração por cada reu-
nião em que participem.

3 — As remunerações do director da Fundação, bem
como as senhas de presença dos membros do conselho
de administração, são fixadas, trienalmente, por uma
comissão de três membros do conselho de fundadores,
denominada comissão de fixação de remunerações, que
será eleita de três em três anos a contar da data da
entrada em vigor do diploma que aprova os presentes
Estatutos.

4 — Os membros da comissão de fixação de remu-
nerações são designados inicialmente nos termos das
disposições transitórias destes Estatutos.

Artigo 25.o

Contas da Fundação

1 — O conselho de administração deve manter a con-
tabilidade da Fundação devidamente organizada,
segundo critérios contabilísticos geralmente aceites, e
elaborar, no fim de cada ano civil e até 30 de Abril
do ano seguinte, um inventário do seu património e
um balanço das suas receitas e despesas.

2 — As contas anuais da Fundação e o parecer sobre
elas emitido pelo conselho fiscal são publicados, até 31
de Julho do ano seguinte àquele a que se reportarem,
num jornal diário nacional de grande circulação e num
jornal editado na Região do Douro.

ANEXO II

Composição inicial dos órgãos da Fundação

1 — O conselho de administração tem a seguinte com-
posição inicial:

Prof. Doutor Artur Cristóvão, presidente;
Dr.a Luísa Amorim, vice-presidente;
Dr. Agostinho Ribeiro, vice-presidente;
Engenheiro Nuno Gonçalves, presidente da

Câmara Municipal do Peso da Régua, vogal;
Padre Amadeu Castro, presidente da Associação

dos Amigos do Museu do Douro, vogal.

2 — O conselho de fundadores tem a seguinte com-
posição inicial:

Ministério da Cultura;
Município de Alfândega da Fé;
Município de Alijó;
Município de Armamar;
Município de Carrazeda de Ansiães;
Município de Freixo de Espada à Cinta;
Município de Lamego;
Município de Mesão Frio;
Município de Mirandela;
Município de Murça;
Município de Peso da Régua;
Município de Resende;
Município de São João da Pesqueira;
Município de Sabrosa;
Município de Santa Marta de Penaguião;
Município de Tabuaço;
Município de Torre de Moncorvo;
Município de Vila Flor;
Município de Vila Real;
APDL — Administração dos Portos do Douro e

Leixões;
Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro;
Associação dos Amigos do Museu do Douro;
Associação do Douro Histórico;
Banco BPI, S. A.;
Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do Alto Douro,

C. R. L.;
Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do Vale do

Douro, C. R. L.;
Caves Vale do Rodo, C. R. L.;
COMVAL — Comércio de Válvulas, L.da;
Douro Azul, SGPS, S. A.;
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Miran-

dela;
IVDP — Instituto dos Vinhos do Douro e Porto;
IPTM — Instituto Portuário e dos Transportes

Marítimos;
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NERVIR — Associação Empresarial;
Quinta de Ventozelo — Sociedade Agrícola e

Comercial, S. A.;
Quinta Nova de Nossa Senhora do Carmo;
Região de Turismo do Douro Sul;
Região de Turismo Serra do Marão;
SOGRAPE Vinhos, S. A.;
SPR Vinhos, S. A.;
TOMEIFEL, Comércio e Indústria de Automóveis,

L.da;
UTAD — Universidade de Trás-os-Montes e Alto

Douro;
Comendador José Manuel Rodrigues Berardo;
José Arnaldo Coutinho — Quinta de Mosteiró;
Dr. João Van Zeller.

3 — O conselho fiscal tem a seguinte composição
inicial:

Dr. Mário José Alveirinho Carrega, presidente;
Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos,

vogal;
Sociedade Revisora Oficial de Contas Costa Pinho

e Cambão, representada pelo Dr. Jorge Rui Reis
de Pinho, vogal.

4 — A comissão de fixação de remunerações para o
triénio de 2006-2008 tem a seguinte composição:

Dr. Valdemar Eduardo Moreira Silva Cabral;
Engenheiro António Saraiva;
Prof. Fernando Adriano Pinto.



2178 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 59 — 23 de Março de 2006

1 Ver condições em http://www.incm.pt/servlets/buscas.
2 Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
3 3.a série só concursos públicos.
4 Para assinaturas colectivas (acessos simultâneos) contacte-nos através dos endereços do Diário da República electrónico abaixo indicados.

AVISO
1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2006 em suporte de papel, CD-ROM e Internet.
2 — Não serão aceites pedidos de anulação de contratos de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações

da responsabilidade dos nossos serviços.
3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de contrato de assinatura que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos

que tenha com a INCM.
4 — A efectivação dos pedidos de contratos de assinaturas, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas livrarias.
5 — Toda a correspondência sobre contratos de assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa (fax: 213945750; e-mail: assinaturas@incm.pt).

Preços para 2006
(Em euros)

PAPEL (IVA 5 %) BUSCAS/MENSAGENS (IVA 21 %) 1 CD-ROM 1.a série (IVA 21 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . 427

Compilação dos Sumários . . . . . . . . 54,50

Acórdãos STA . . . . . . . . . . . . . . . . . 105

E-mail 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50

E-mail 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49

E-mail 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79,50

E-mail 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148

E-mail+50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,50

E-mail+250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97

E-mail+500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153,50

E-mail+1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275

ACÓRDÃOS STA (IVA 21 %)

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53

250 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106

Ilimitado individual 4 . . . . . . . . . . . 212

Assinante
papel 2

Não assinante
papel

Assinatura CD mensal . . . 195,50 243

INTERNET DIÁRIO DO DIA (IVA 21 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127
3.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127

INTERNET (IVA 21 %)

Assinante Não assinantePreços por série 3
papel 2 papel

100 acessos . . . . . . . . . . . . 101,50 127
250 acessos . . . . . . . . . . . . 228 285,50
Ilimitado individual 4 . . . . 423 529

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


